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HISTÓRIA  CRISTÃ  E 
HISTÓRIA  PROFANA 


Domingos  Crippa 


presença  do  cristianismo  na  história  tem  sido  objeto 
^  ^  das  mais  estranhas  investigações.  Identificado  às  vêzes 
com  os  processos  intra-históricos,  separado  inteiramente, 
outras  vêzes,  como  realidade  meta-histórica,  o  cristianismo 
não  pode  ser  ignorado  por  quem  se  debruça  sôbre  a  História, 
em  busca  das  coordenadas  que  a  unificam  e  lhe  conferem 
sentido. 

É  difícil,  no  entanto,  compreender  exatamente  a  presen¬ 
ça  do  cristianismo,  como  religião  sobrenatural  e  como  cul¬ 
tura,  na  história  humana.  De  um  lado,  Cristo  e  a  religião 
cristã  são  históricos,  fazem  parte  da  história  humana  e,  do 
outro,  a  salvação  que  oferecem  é  totalmente  meta-histórica, 
realizando-se  além  da  história  e  do  tempo  humano.  Que  pode 
haver  de  comum  entre  a  Igreja  e  o  templo  pagão?  Entre 
o  povo  cristão,  empenhado  em  construir  uma  morada  além 
do  tempo,  e  o  povo  pagão  preocupado  em  organizar  a  cidade 
terrena?  Entre  Cristo  e  César?  Entre  a  Fé  e  a  Filosofia? 
Entre  a  loucura  da  Cruz  e  a  sabedoria  vistosa  dos  gregos? 
Inegável,  no  entanto,  é  a  presença  do  cristianismo  na  histó¬ 
ria,  a  força  transformadora  desta  presença,  que  modificou  a 
visão  do  mundo  e  o  curso  dos  acontecimentos  históricos, 
tornando-se  êle  mesmo  fonte  de  cultura  e  ponto  de  partida 
para  novas  civilizações.  Buscando  construir  a  “cidade  eter¬ 
na”  de  Deus,  o  cristianismo  deu  origem  a  várias  “cidades” 
temporais,  sujeitas  às  leis  que  regulam  o  aparecimento,  o 
declínio  e  o  fracasso  das  civilizações. 

Até  onde  o  cristianismo  pode  ser  identificado  com  os  mo¬ 
vimentos  culturais  e  as  civilizações  que  dêle  emanam?  Pos¬ 
suem  os  cristãos  verdadeira  responsabilidade  nos  aconteci¬ 
mentos  humanos  que  constituem  a  História?  Onde  se  encon¬ 
tram  a  história  que  Deus  faz,  em  vista  da  salvação  dos 
homens,  e  a  história  que  os  homens  constroem  para  a  sua 
própria  exaltação? 


4 


CONVIVI  VM 


1.  DUAS  CIDADES  E  DUAS  HISTÓRIAS 

Pode-se  constatar,  desde  o  início  da  História  humana, 
a  existência  e  o  desenvolvimento  de  duas  histórias  paralelas, 
que,  em  determinados  momentos  se  cruzam,  unem-se  e  se 
separam  de  nôvo,  mas  duas  histórias  certamente  diversas  e 
que  caminham  para  têrmos  opostos.  A  história  que  Deus 
faz  e  dirige  em  vista  do  seu  Reino  e  da  salvação  dos  predesti¬ 
nados  à  glória  e  a  história  que,  em  oposição,  os  homens  fazem 
em  vista  de  sua  glorificação  temporal,  satisfazendo  os  desejos 
da  carne,  a  vontade  de  poder  e  as  aspirações  do  orgulho  e 
da  vaidade.  Babel  tornou-se  o  símbolo  dêste  gigantesco 
esforço  humano  de  domínio  e  de  afirmação  contra  Deus. 
Apesar  dos  consecutivos  fracassos,  renovam-se,  de  época  em 
época,  as  tentativas  dos  homens  revoltados  de  construir  uma 
torre  que  alcance  o  céu,  isto  é,  atinja  os  domínios  divinos. 

Sem  jamais  se  confundirem,  as  duas  histórias  conhecem 
momentos  de  aproximação  e  de  aparente  harmonia  ou 
coexistência.  A  luta,  no  entanto,  recomeça  mais  intensa  após 
êsses  raros  momentos  de  tranquilidade.  Não  se  trata  de  fases 
apenas  sucessivas,  com  o  monótono  domínio  ora  de  uma  ora 
de  outra.  Deus  é  o  único  Senhor  Supremo  da  história  e  a 
história  do  mal  é  por  Êle  permitida  por  imperscrutáveis  de¬ 
sígnios  de  sua  sabedoria.  Deus  se  serve  da  própria  história 
humana,  do  mal  e  do  pecado,  para  realizar  a  sua  história 
que  é  a  história  dos  que  hão  de  salvar-se. 

A  oposição  entre  essas  duas  histórias  é  o  drama  cotidiano 
dos  homens.  Oposição  irredutível  entre  a  verdade  e  a  men¬ 
tira,  entre  a  bondade  e  a  maldade,  entre  o  amor  e  o  ódio, 
entre  a  justiça  e  a  injustiça.  Aí  estão  os  fatos  humanos,  na 
sua  misteriosa  seqüência  e  que  se,  no  seu  conjunto,  fogem 
à  penetração  da  inteligência  humana,  enquanto  fatos  isola¬ 
dos  representam  uma  guerra  sem  tréguas,  que  vai  jogando 
à  margem  do  seu  caminho  a  morte,  a  inocência,  o  desespêro, 
a  dor  e,  ao  lado  de  minúsculos  triunfos,  acumula  gigantescos 
fracassos.  A  compreensão  desta  luta  perene,  com  a  conse- 
qüente  possibilidade  de  nela  inserir  todos  os  acontecimentos 
históricos,  é  a  compreensão  da  própria  História.  A  sucessão 
dos  acontecimentos,  aparentemente  contraditória  e  inexpli¬ 
cável,  recebe  da  luta  perene  entre  o  bem  e  o  mal  uma  expli¬ 
cação  definitiva.  É  claro  que,  neste  caso,  as  noções  de  bem 
e  de  mal  assumem  todo  o  seu  sentido  universal  e  cósmico. 
Caso  contrário,  reduziríamos  a  história  à  trivialidade  dos 
momentos  das  vontades  individuais. 
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Enquanto  inúmeras  interpretações  da  história  recorrem, 
de  uma  maneira  ou  de  outra,  a  um  dualismo  radical,  a  dois 
princípios  originários  opostos,  como  a  única  explicação  do 
drama  humano,  o  cristianismo  oferece  uma  explicação  uni¬ 
tária,  fundada  na  Revelação  divina.  Não  há,  na  origem  de 
tôdas  as  coisas,  dois  princípios  opostos  —  o  princípio  do  Bem 
e  o  princípio  do  Mal  —  com  os  quais  teve  início  a  luta  eterna. 
Há  um  único  Princípio  —  Deus  Criador.  As  antinomias  que, 
para  a  razão,  surgem  da  presença  do  mal,  são  mais  aparentes 
que  reais.  De  qualquer  maneira,  são  menores  do  aue  as  con¬ 
tidas  numa  explicação  radicalmente  dualista.  Se  antinomias 
permanecem  na  afirmação  da  vontade  de  um  Deus  Pessoal 
Criador  como  causa  primeira  de  tôdas  as  coisas,  elas  se  des¬ 
fazem  no  mesmo  instante  em  que  se  afirma  a  liberdade, 
como  possibilidade  de  escolha,  concedida  primeiro  aos  anjos 
e  depois  aos  homens. 

Na  visão  bíblica,  que  é  uma  visão  essencialmente  cósmi¬ 
ca,  as  duas  histórias  foram  preparadas  pela  escolha  feita 
pelos  anjos.  Os  anjos  bons,  escolhendo  a  submissão  à  vonta¬ 
de  de  Deus,  prepararam  a  história  do  povo  de  Deus.  Os  anjos 
maus,  escolhendo  a  revolta  contra  Deus,  prepararam  a  his¬ 
tória  do  povo  do  Demônio.  Deus  se  tornou  a  si  mesmo  objeto 
do  amor  e  do  ódio  iniciais,  que  disputaram  a  primeira  escolha 
feita  pelas  criaturas  e  que  se  fizeram  presentes  e  atuantes  na 
primeira  escolha  humana. 

Colocou  Deus  o  homem  num  paraíso  de  delícias.  “O 
Senhor  Deus,  lemos  no  relato  bíblico,  tinha  plantado,  desde 
o  princípio,  um  paraíso  de  delícias,  no  qual  pôs  o  homem  que 
tinha  formado”  (1).  A  escolha  deveria  ser  feita  entre  o  bem 
e  o  mal,  entre  a  submissão  a  Deus  ou  a  revolta  contra  Êle. 
Na  linguagem  bíblica  o  objeto  dessa  escolha  é  o  “fruto  da 
árvore  da  ciência  do  bem  e  do  mal”.  A  ameaça  não  podia 
ser  mais  explícita :  “em  qualquer  dia  que  comeres  dêle,  mor¬ 
rerás  certamente”  (2).  Ciência  mortal,  a  que  Deus  entregou 
à  escolha  do  homem.  Era  a  fixação  da  liberdade  como  poder 
de  escolha,  diante  do  bem  e  do  mal,  diante  da  aceitação  e 
recusa  de  Deus. 

O  espírito  do  mal,  conseqüência  da  escolha  feita  por 
muitos  anjos,  interveio  diretamente  na  fixação  da  escolha 
humana.  Num  diálogo  alucinante  entre  a  serpente  e  a  pri¬ 
meira  mulher,  o  narrador  bíblico  põe  com  clareza  os  têrmos 


(1)  Gênesis  2,8. 

(2)  Ibid.  2,17. 
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em  que  foi  colocada  a  prova  e  o  eterno  dilema  da  liberdade, 
que  sempre  quer  afirmar-se  num  processo  de  deificação. 
“Vós  de  nenhum  modo  morrereis.  Mas  Deus  sabe  que,  em 
qualquer  dia  que  comerdes  dêle,  se  abrirão  os  vossos  olhos  e 
sereis  como  deuses,  conhecendo  o  bem  e  o  mal”  (3).  A  von¬ 
tade  humana,  criada  por  Deus  para  o  bem,  após  a  opção 
inicial,  percebeu  a  possibilidade  do  mal.  Por  isso,  a  história 
teve  seu  início  no  instante  em  que  os  olhos  do  homem  se 
abriram  —  revelação  do  pecado  diante  do  bem  e  do  mal.  Na 
verdade,  duas  histórias  tiveram  naquele  momento  seu  início, 
a  história  da  vontade  livremente  firmada  no  bem,  que  S. 
Agostinho  denomina  história  do  povo  de  Deus  e  a  da  vontade 
voltada  para  o  mal,  que  S.  Agostinho  chama  de  história  do 
povo  do  Demônio  (4). 

Na  visão  das  últimas  coisas,  isto  é,  do  destino  eterno  dos 
homens,  destino  êste  estabelecido  no  tempo  pela  fixação  da 
vontade  no  bem  ou  mal,  não  há  senão  estas  duas  possibili¬ 
dades.  A  razão  é  simples:  a  vontade  humana  não  tem  objeto 
algum  de  escolha  entre  o  bem  e  o  mal.  Os  chamados  objetos 
moralmente  indiferentes  não  tornam  indiferentes  as  opções 
humanas.  A  escolha  final  estará  sempre  pendente  entre  o 
bem  e  o  mal  (5).  Uma  terceira  opção,  um  terceiro  povo,  é 
impossível  na  perspectiva  agostiniana  e  na  nossa,  que  é  a 
perspectiva  do  fim  último  ou  do  destino  final,  em  razão  do 
qual  únicamente  existe  a  história. 

Desde  que  foi  estabelecido  um  fim  último  e  sobrenatural 
é  perante  êle  que  se  decidem  os  destinos  humanos  e  se  se¬ 
param  as  histórias.  Dentro  de  uma  visão  cristã  da  história, 
uma  história  puramente  humana  ou  profana  não  tem  sen¬ 
tido  algum.  No  decurso  da  história,  enquanto  prossegue  o 
dilema  das  opções  humanas,  nem  tudo  o  que  é  praticado  pelo 
povo  de  Deus  é  bom  nem  é  mau  tudo  o  que  é  realizado  pelo 
povo  do  Demônio.  Por  isso  mesmo,  não  há  durante  o  tempo 


(3)  Ibid.  3,4-5. 

(4)  Assim  devem  ser  de  fato  traduzidas  as  expressões  “civitas  Dei”  e 
“civitas  diaboli”.  O  têrmo  “cidade”  tem  hoje  um  sentido  inteiramente  diverso 
daquele  que  os  gregos  conferiam  à  palavra  “pólis”  e  os  romanos  à  “civitas”. 
Ambos  significavam  o  povo  e  não  o  conjunto  de  habitações.  Nesse  sentido 
usaremos  a  palavra  “cidade”. 

(5)  Journet,  seguindo  as  idéias  humanistas  de  Maritain,  julga  possível 
um  meio  têrmo  entre  as  duas  “cidades”.  A  cidade  de  Deus,  a  cidade  do  de¬ 
mônio  e  a  cidade  dos  homens,  especificada  pela  relação  a  um  fim,  intermédio 
entre  os  fins  últimos  da  salvação  e  da  condenação  e  constituída  pelas  virtudes 
naturais.  Cf.  Las  ires  ciudades:  la  de  Dios,  la  dei  Hombre  e  la  dei  Diablo,  em 
Orbis  Catholicus,  Barcelona,  tomo  II'  n.°  3,  1958,  págs.  45-58. 
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presente  uma  linha  divisória,  que  separe  as  duas  histórias. 
A  divisão  irremediável  dar-se-á  no  momento  da  irremediável 
opção  e  do  Juízo  irreformável  de  Deus.  No  tempo,  as  duas 
histórias  coexistem,  lado  a  lado,  e  os  homens  colaboram  ora 
numa  ora  na  outra,  conforme  suas  opções  e  suas  ações. 

S.  Agostinho  reconhece  inúmeros  bens,  grandes  virtudes, 
justas  causas,  que  existem  e  triunfam  na  cidade  terrena  (6). 
Reconhece  também  uma  recompensa  terrena  e  passageira 
pelas  boas  obras.  Apesar  disso,  a  cidade  terrena,  a  que  vive 
segundo  o  homem  e  não  segundo  Deus,  está  condenada  na 
perspectiva  do  destino  final.  “O  homem,  escreve  o  Bispo  de 
Hipona,  quando  vive  segundo  o  homem  e  não  segundo  Deus, 
é  semelhante  ao  demônio. . .  Quando  vive  segundo  si  mesmo, 
quer  dizer,  segundo  o  homem,  não  segundo  Deus,  indubità- 
velmente  vive  segundo  a  mentira”  (7).  Por  isso  conclui  S. 
Agostinho:  “A  cidade  terrena,  que  não  será  eterna,  uma  vez 
que,  condenada  ao  último  suplício,  deixará  de  ser  cidade, 
tem  aqui  na  terra  o  seu  bem  e  na  sua  posse  usufrui  do  gozo 
que  tais  coisas  podem  oferecer”  (8).  Os  bens  próprios  da 
cidade  são  precários,  como  o  próprio  tempo,  e  tendem  neces- 
sàriamente  a  desaparecer. 

Na  realização  da  história  do  seu  povo  fiel,  Deus  serve-se 
dos  homens,  de  tôdas  as  suas  ações,  boas  e  más,  que  por 
Êle  são  permitidas.  Serve-se  da  história  da  cidade  humana 
ou  terrena,  da  sua  sabedoria  e  das  civilizações  nela  construí¬ 
das.  Sem  identificar-se  com  as  realizações  humanas,  sejam 
de  ordem  social  ou  política,  sem  comprometer-se  com  as 
culturas  com  as  quais  se  defronta,  a  história  do  povo  de 
Deus  cresce  até  o  dia  da  eternidade,  de  tudo  se  servindo 
para  o  bem  dos  eleitos.  Utilizando-se  de  tôdas  as  organi¬ 
zações  humanas,  servindo-se  das  conquistas  técnicas  e 
científicas,  usando  o  aparato  das  civilizações,  a  história  da 
cidade  de  Deus  procura  atingir  seu  fim.  Transforma,  puri¬ 
fica  e  santifica  tudo  o  que  nelas  há  de  bom,  de  justo  e  de 
verdadeiro.  Reinos  e  impérios  colossais,  revoluções  e  contra- 
revoluções,  as  organizações  mais  coesas  e  consistentes  aca¬ 
bam  por  sofrer  uma  total  transformação  ao  contato  com 
o  cristianismo. 


(6)  Para  S.  Agostinho,  cidade  humana,  cidade  terrena,  cidade  carnal, 
cidade  do  diabo  dizem  a  mesma  coisa.  Journet  não  pode  por  isso  pretender 
encontrar  na  Cidade  de  Deus  fundamento  para  sua  tríplice  cidade.  Cf.  art. 
cit.,  pág.  52. 

(7)  De  Civiíaíe  Dei,  Lib.  XIV,  cap.  IV. 

(8)  Ibid.,  Lib.  XV,  cap.  IV- 
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A  própria  oposição  que  a  cidade  terrena  opõe  à  realiza¬ 
ção  da  história  do  povo  de  Deus  concorre  para  a  realização 
dos  desígnios  divinos.  Tôdas  as  tentativas  feitas  para 
destruir  o  Reino  de  Deus  acabaram  sendo  misteriosamente 
uma  força  do  seu  crescimento.  Se,  por  exemplo,  devemos 
dizer  que  o  comunismo  ateu  e  materialista,  como  organiza¬ 
ção  dos  que  lutam  contra  Deus  e  contra  seu  Reino  na  terra 
retarda  o  triunfo  de  Deus  na  medida  em  que  se  impõe  polí¬ 
tica  e  militarmente,  é  certo  que  o  comunismo  acabará  por 
servir  à  realização  do  plano  divino.  Se  o  providencialismo 
de  Bossuet  contém  muitos  exageros,  a  Providência  divina 
que  assiste  constantemente  ao  desenvolvimento  da  história 
é  uma  verdade  afirmada  pelo  cristianismo.  Como  escreve 
S.  Paulo:  “Nós  sabemos  que  Deus  faz  tôdas  as  coisas  con¬ 
correrem  para  o  bem  dos  que  o  amam,  dos  que  segundo  seus 
desígnios  são  os  chamados”  (9).  Esta  é  a  afirmação  da  fé 
cristã,  que  se  levanta  imperturbável  acima  de  tôdas  as  opo¬ 
sições  e  contradições  humanas,  confundindo  e  escandalizan¬ 
do  aquêles  que  não  creem. 

Na  visão  cristã,  que  é  uma  visão  escatológica,  há  duas 
histórias  distintas  e  opostas,  apesar  de  coexistirem  no  tempo. 
Seus  fins  últimos  serão  eternamente  opostos.  No  tempo,  as 
duas  cidades  crescem,  lado  a  lado,  e  caminham  às  vêzes 
indistintamente  para  a  própria  meta  final.  Quais  são  as 
relações,  as  dependências  e  influências  mútuas  entre  as  duas 
histórias?  Os  mesmos  homens  e  os  mesmos  acontecimentos 
exercem  influência  sôbre  uma  e  outra  história,  colaborando 
de  maneira  diversa  na  realização  de  ambas.  O  problema  que 
as  relações  entre  as  duas  histórias  suscita  não  é  —  é  neces¬ 
sário  reconhecê-lo  —  tão  simples  quanto  essa  afirmação 
genérica  poderia  deixar  supor.  É  claro  que,  no  âmbito  de  um 
artigo,  êsse  problema  só  pode  ser  abordado  de  maneira  sus- 
cinta  e  incompleta.  Faremos,  por  isso,  apenas  dois  confron¬ 
tos,  certamente  essenciais  que  esclarecem  suficientemente 
a  problemática  que  ora  nos  preocupa:  Fé  cristã  e  filosofia, 
civilização  e  salvação  cristã. 

2.  PRIMEIRO  CONFRONTO:  FÉ  CRISTÃ  E 

FILOSOFIA  PAGÃ 

Se  a  interação  entre  história  profana  e  história  sagrada 
é  um  fato  visível  e  indubitável,  não  são  claros  os  limites 
dentro  dos  quais  se  exerce  essa  interferência. 


(9)  Epist.  aos  Romanos  8,28.  - 
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Inicialmente,  surge  o  problema  das  relações  existentes 
entre  as  várias  culturas  humanas  e  o  cristianismo.  Se  no 
início  o  cristianismo  se  apresentava  como  uma  fé  de 
salvação,  logo  no  século  II  verificou-se  o  primeiro  encontro 
entre  a  fé  cristã  e  uma  cultura  determinada,  a  cultura 
helénica. 

O  encontro  era  inevitável  porque  os  problemas  que  a 
fé  cristã  tão  clara  e  perentoriamente  resolvia  —  sôbre  Deus, 
a  alma  e  o  homem  —  eram  também  os  graves  problemas  que 
a  Filosofia  tentara  resolver.  Se  esta  até  agora  tivera  em  suas 
mãos  a  missão  de  conduzir  o  homem,  de  agora  em  diante 
esta  missão  passaria  quase  que  inteiramente  para  o  cristia¬ 
nismo.  O  que  fazer,  porém,  com  tudo  aquilo  que  até  aqui, 
a  Filosofia  adquirira? 

Duas  posições  delinearam-se  desde  o  início,  uma  de  acei¬ 
tação  plena  de  tôdas  as  suas  verdades,  outra  de  recusa  total. 
Esta  duplicidade  já  aparece  de  alguma  forma  em  S.  Paulo. 
Apesar  de  servir-se  várias  vêzes  dos  conhecimentos  filosóficos 
adquiridos  na  juventude  —  sua  cidade  natal,  Tarso,  era  a 
capital  da  província  romana  na  Silícia  —  apesar  de  citar  a 
autoridade  de  filósofos  e  poetas  pagãos  (10)  e  reconhecer  o 
valor  da  razão  humana *  (11),  recusa  a  sabedoria  dêste  mundo. 
“Porque  a  sabedoria  da  cruz  é  loucura  para  os  que  se  perdem, 
mas  é  poder  de  Deus  para  os  que  se  salvam.  Consoante  está 
escrito:  perderei  a  sabedoria  dos  sábios  e  reprovarei  a  pru¬ 
dência  dos  prudentes.  Onde  está  o  sábio?  onde  o  letrado? 
onde  o  discípulo  das  coisas  dêste  mundo?  Não  reduziu  Deus 
à  estultícia  a  sabedoria  dêste  mundo?”  (12)  A  oposição  esta¬ 
belecida  por  São  Paulo  é  total.  A  Fé  —  sabedoria  de  Deus 
—  nada  tinha  a  ver  com  a  Filosofia  —  sabedoria  dos  homens. 

Esta  oposição  permaneceu  nas  primeiras  comunidades 
cristãs.  Justino  julga  insuficientes  tôdas  as  escolas  filosó¬ 
ficas.  Para  êle  os  estoicos  nada  sabem  de  Deus,  os  peripa- 
téticos  vendem  muito  caro  sua  sabedoria,  os  platônicos  não 
demonstram  suas  afirmações.  Minúcio  Félix  declara  Sócrates 
um  charlatão  e  Tertuliano  não  teme  enfrentar  Platão,  cha¬ 
mando-o  de  pai  de  tôdas  as  heresias.  Tertuliano  é  certa¬ 
mente  quem  mais  acentua  a  oposição  reinante  entre  a  Fé 
e  a  Filosofia.  Que  há  de  comum  entre  Atenas  e  Jerusalém, 
entre  a  Academia  e  a  Igreja,  entre  os  infiéis  e  os  crentes? 


(10)  Cf.  Atos  dos  Apóstolos,  17,18. 

(11)  Cf.  Romanos,  1,19  ss. 

(12)  1  Cor.  1,18-20. 
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Separando-se  da  Igreja  e  aderindo  ao  Montanismo,  Ter - 
tuliano  volta  a  insistir  na  insuperável  oposição  que  existe 
entre  o  cristianismo  e  a  sabedoria  antiga,  fruto  da  razão. 
O  que  a  fé  ensina  é  um  absurdo  para  a  razão  e  seu  valor 
resulta  exatamente  dêsse  seu  caráter  absurdo.  “Nasceu  o 
Filho  de  Deus!  —  exclama  Tertuliano  —  não  nos  envergo¬ 
nhamos  exatamente  porque  é  vergonhoso;  e  o  Filho  de  Deus 
morreu:  totalmente  crível  porque  é  desatino;  e,  sepultado, 
ressuscitou:  certo  porque  impossível”  (13).  A  oposição  esta¬ 
belecida  não  poderia  ser  mais  violenta.  Dela  surgiu  aquela 
conhecida  afirmação  atribuída  a  Tertuliano:  “Credo  quia 
absurdum”. 

A  atitude  de  Tertuliano,  se  desapareceu  na  sua  forma 
violenta,  continua  presente  na  história  do  cristianismo 
quanto  ao  seu  significado  profundo.  Muitos,  não  vendo  como 
justificar  a  fé  perante  a  razão,  mantêm  aquela  atitude  de 
total  separação  e  oposição  (14). 

Essa  atitude,  no  entanto,  permaneceu  sempre  isolada, 
jamais  conseguindo  impor-se  ao  sentir  da  Igreja.  A  maioria 
dos  Padres  da  Igreja  viu  sempre  na  Filosofia  um  auxílio 
para  a  Fé,  e  procuraram  desde  o  início  fazer  da  Filosofia  o 
campo  onde  poderiam  encontrar-se  com  os  pagãos  e  com  êles 
dialogar.  Tal  foi  a  atitude  do  próprio  Justino,  que  por  isso 
mesmo,  além  de  mártir  da  Fé,  encontrou  um  lugar  entre 
os  filósofos.  Da  mesma  maneira  agiram  Minúcio  Félix,  Aris- 
tides,  Atenágoras,  Lactâncio  e  outros  escritores  eclesiásticos 
dos  primeiros  séculos  que  começaram  a  escrever  e  a  discutir 
servindo-se  dos  têrmos  e  dos  métodos  da  Filosofia.  A  cultura 
humana  começou  a  ser  posta  ao  serviço  da  Fé  revelada. 

O  grande  passo  foi  dado  pela  Escola  Teológica  de  Ale¬ 
xandria.  Nesta  grande  metrópole,  centro  da  cultura  pelo  fim 
do  século  II,  na  qual  o  Helenismo  triunfava  em  todo  o  es¬ 
plendor  da  sua  cultura,  o  cristianismo  afirmou-se  cada  vez 
mais  como  Teologia  e  como  uma  nova  cultura.  Os  Padres 
Alexandrinos,  Panteno,  Clemente  e  Orígenes,  possuíam  em 
Filo  um  grande  predecessor.  Começou  êle  o  grande  trabalho 
de  aproximação  entre  a  cultura  helénica  e  a  fé  revelada, 
entre  a  filosofia  grega  e  a  religiosidade  do  Antigo  Testa- 


(13)  De  carne  Christi  (c.  208-211),  5. 

(14)  Esta  atitude  retornou  em  algumas  escolas  místicas  medievais  e  da 
Renascença.  Muitos  outros,  como  Celso  na  Antiguidade  e  Nietzsche  em  nosso 
tempo,  colocam-se  na  posição  de  Tertuliano,  com  a  diferença  de  partirem  do 
ponto  de  vista  oposto. 
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mento.  Era  a  primeira  síntese  entre  a  sabedoria  humana  e 
a  sabedoria  divina. 

Na  escola  catequética,  —  Didascálion  —  fundada  por 
Panteno  e  que  se  celebrizou  com  Orígenes,  as  verdades  da 
fé  começaram  a  sofrer  uma  primeira  elaboração  teológica  e 
o  ensinamento  cristão  começou  a  revestir-se  de  belas  formas 
literárias.  O  caminho  abriu-se  à  tôda  evolução  posterior,  na 
qual  os  cristãos  passaram  a  sentar-se  ao  lado  dos  sábios,  e 
a  exercer  decisiva  influência  no  desenvolvimento  da  cultura 
humana. 

Atribue-se  a  Orígenes  a  comparação  da  situação  em  que 
se  encontravam  os  cristãos  defronte  à  filosofia  grega  com  a 
situação  dos  judeus  diante  da  civilização  egípcia  que  deviam 
abandonar.  Da  mesma  maneira  que  os  judeus,  fugindo  dos 
egípcios,  levaram  consigo  todos  os  utensílios  de  ouro  e  prata 
do  Egito,  assim  os  cristãos  deveriam  aproveitar-se  para  uso 
da  própria  fé,  de  tudo  aquilo  que  a  filosofia  pagã  podia  ofe¬ 
recer.  Clemente  foi  mais  penetrante  e  apelou  para  a  razão 
última  que  deveria  dirimir  definitivamente  o  problema.  A 
sabedoria  humana  é  também  obra  de  Deus,  fruto  da  reflexão 
da  razão  que,  ao  agir,  implica  sempre  o  poder  e  a  iluminação 
de  Deus,  fonte  de  tôda  a  sabedoria.  Assim  como  os  judeus 
foram  providencialmente  preparados  para  o  cristianismo  pela 
Revelação  do  Antigo  Testamento,  assim  os  gregos  pela  filo¬ 
sofia.  Tanto  a  luz  da  Revelação  sobrenatural  como  a  luz  da 
razão  natural  são  participações  da  inteligência  e  da  sabe¬ 
doria  divinas. 

Na  mesma  linha  agem  e  escrevem  os  três  grandes  Padres 
de  Capadócia  Gregário  de  Nazianzo ,  Basílio  e  Gregário  de 
Nissa.  Formados  em  escolas  gregas,  admiram  a  filosofia  e 
sabem  manejá-la  com  perfeição  e  elegância,  dela  servindo-se 
na  exposição  das  verdades  cristãs.  São  Basílio  escreveu  um 
tratado  com  o  fim  de  ensinar  “aos  jovens  como  tirar  proveito 
da  filosofia  pagã”. 

Se  com  S.  João  Crisóstomo  a  posição  negativa  volta  a 
tomar  nova  força,  com  Santo  Agostinho  a  atitude  positiva 
diante  da  filosofia  e  da  cultura  humana  é  não  só  confirmada 
mas  colocada  dentro  dos  verdadeiros  limites,  caminhando 
desde  então  para  a  grande  síntese  do  pensamento  medieval. 
A  filosofia  foi  aos  poucos  absorvida  pelo  pensamento  cristão 
e  suas  verdades,  que,  em  última  análise,  provêm  de  Deus, 
tiveram  assento  na  elaboração  da  teologia  cristã.  As  descon¬ 
fianças  iniciais  foram  aos  poucos  desaparecendo  da  parte 
dos  cristãos,  que  começaram  movimentos  culturais  de  grande 
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alcance,  fundaram  Universidades,  e  tudo  fizeram  para  a  sa¬ 
bedoria  humana.  As  grandes  escolas  gregas  ressurgem,  in¬ 
fluenciando  na  elaboração  das  grandes  sínteses  teológicas 
agostiniana,  franciscana  e  tomista. 

Êste  fato  provocou  a  reação  dos  cultores  da  pura  filo¬ 
sofia  que  procuraram  reavivar  o  pensamento  helénico  ori¬ 
ginal  assim  como  existia  antes  do  cristianismo.  Atitude 
saudosista  que  procura  fixar  o  movimento  cultural  humano 
a  um  dos  seus  momentos.  Êsse  momento  não  pode  ser  revi- 
vificado.  Pertence  aos  momentos  seguintes  dos  quais  não 
pode  ser  dissociado  senão  como  elemento  histórico.  Não, 
porém,  como  elemento  vital. 

O  cristianismo  não  pode  ser  confundido  com  nenhuma 
forma  de  cultura.  Êle  é  essencialmente  Fé  e  a  filosofia  só 
é  aceita  como  uma  veste  externa,  como  uma  roupagem  hu¬ 
mana  das  verdades  reveladas.  O  encontro  com  a  filosofia 
grega,  no  momento  em  que  a  Fé  passou  a  ser  também  sabe¬ 
doria  e  os  crentes  passaram  a  tomar  assento  entre  os  sábios 
do  mundo,  mostrou  a  maneira  como  se  aproximam,  se 
encontram  e  se  separam  as  duas  histórias.  A  Fé  serve-se  da 
filosofia  para  se  apresentar  diante  dos  homens,  para  tornar- 
se  mais  acessível  à  inteligência  humana,  e  até  para  defen¬ 
der-se  das  artimanhas  que  a  própria  razão  lhe  move;  serve-se 
especialmente  dos  caminhos  e  descaminhos  da  cultura  huma¬ 
na  para  aproximar  os  homens  da  salvação  ou  para  fazer 
chegar  até  êles  os  convites  da  Fé!  A  filosofia  ou  sabedoria 
humana  não  é  certamente  a  condenação,  mas  por  si  só  não 
salva  o  homem.  Pode,  no  entanto,  conduzi-lo  à  salvação  na 
medida  em  que  aproxima  da  Fé  que  salva. 

O  cristianismo,  sendo  uma  doutrina  de  salvação,  trans¬ 
cende  tôdas  as  culturas  humanas,  as  que  se  constituiram 
antes  dêle,  as  que  se  formaram  em  seu  nome  ou  por  inspira¬ 
ção  dêle  e  as  que  foram  criadas  longe  dêle.  No  entanto,  assim 
como  não  rejeitou  a  sabedoria  dos  gregos,  antes  a  purificou 
e  absorveu,  assim  purifica  e  absorve  tôdas  as  culturas  com 
as  quais  se  encontra  no  decurso  da  história. 

As  culturas  hurnanas  podem  ser  consideradas  diferentes 
momentos  do  espírito  em  busca  da  verdade  e  de  sua  própria 
revelação.  São  momentos  que  marcam  a  história  humana. 
O  cristianismo,  especialmente  a  partir  do  IV  século,  tornou-se 
também  cultura  e  marcou  a  história  humana  até  o  presente 
momento.  O  cristianismo  como  cultura,  porém,  pertence  à 
história  terrena  e  não  à  história  sagrada,  e  por  isso  não  há 
identidade  entre  a  cultura  ocidental  cristã  e  a  religião 
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cristã,  objeto  da  Revelação  sobrenatural.  O  cristianismo,  en¬ 
quanto  Fé  e  salvação,  transcende  o  cristianismo  enquanto 
sabedoria  e  cultura. 

Impossível,  no  entanto,  como  pretendem  muitos  separar 
essas  realidades,  opondo  constantemente  cristianismo  en¬ 
quanto  Fé  ©  cristianismo  enquanto  cultura.  Mesmo  enquan¬ 
to  Fé  o  cristianismo  se  inseriu  na  história  humana  e,  desde 
então,  participa  do  seu  movimento  global,  que  caminha  para 
a  realização  final  de  tôdas  as  coisas  como  um  único  movi¬ 
mento.  Os  momentos  que  se  sucedem,  em  todos  os  campos, 
e  especialmente  no  campo  cultural,  são  etapas  complemen¬ 
tares  de  uma  longa  preparação  do  dia  final.  Aproximando-se 
dêsses  momentos,  o  cristianismo  parece  identificar-se  com 
eles.  Na  verdade,  tudo  faz  para  inserir-se  neles  e  transfor¬ 
má-los  afim  de  dispô-los  à  salvação. 

A  cultura  humana  não  é  obra  demoníaca,  ainda  que 
dela  muitos  se  sirvam  para  sua  condenação.  É  fruto  do 
esforço  do  homem  que  vive,  sente  e  pensa  à  luz  dos  princí¬ 
pios  e  ao  calor  dos  sentimentos  que  o  Criador  lhe  deu,  dentro 
da  própria  ordem  natural.  Por  isso,  a  Fé  cristã  não  exclui 
nem  condena  a  sabedoria  humana,  mesmo  quando  exclui  e 
condena  seus  erros  ou  exageros.  Também  não  a  santifica. 
Vive  com  ela,  num  cotidiano  confronto,  enriquecendo-a  de 
muitas  verdades  e  dela  se  servindo  constantemente. 

No  tempo,  as  duas  histórias  caminham  lado  a  lado, 
apoiando-se  uma  na  outra  às  vêzes,  em  conflito  outras  vêzes, 
mas  sempre  completando-se  mútuamente.  Os  mesmos  ho¬ 
mens,  as  mesmas  inteligências,  as  mesmas  vontades,  os 
mesmos  acontecimentos  participam  das  duas  histórias,  que 
permanecem  distintas  porque  caminham  para  fins  opostos. 


3.  SEGUNDO  CONFRONTO:  AS  CIVILIZAÇÕES 
TERRENAS  E  A  SALVAÇÃO 

Tudo  o  que  foi  afirmado  até  aqui  deve  ser  reafirmado 
dentro  de  uma  nova  perspectiva.  A  cultura,  no  fundo,  é 
um  projeto  de  realizações  humanas,  é  a  possibilidade  de  ma¬ 
nifestações  do  espírito  humano  em  todos  os  setores,  é  um 
conjunto  de  caminhos  que  podem  ser  percorridos  pelo  ho¬ 
mem.  A  filosofia  é  uma  das  principais  manifestações  da 
cultura.  O  que  dissemos  no  confronto  entre  Fé  sobrenatural 
e  Filosofia  deve  ser  agora  reproposto  no  confronto  entre  as 
diversas  manifestações  da  cultura,  englobadas  numa  única 
palavra:  civilização,  e  o  cristianismo.  De  nôvo  é  a  história 
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profana  e  a  história  do  povo  de  Deus  que  se  enfrentam  e 
confrontam.  Que  tem  a  dizer  o  cristianismo  diante  das 
colossais  realizações  da  ciência  e  da  técnica  modernas?  Que 
podem  significar  para  a  salvação  eterna  dos  homens  êsses 
imensos  e  complicadíssimos  organismos  que  sustentam  a 
vida  atual  dos  povos?  Se  entre  Atenas  paga  e  Jerusalém 
cristã  nada  havia  de  comum,  nada  haverá  de  comum  entre 
Roma  e  Nova  York,  entre  o  cristianismo  e  a  Organização  das 
Nações  Unidas.  São  duas  realidades,  duas  vidas,  duas  histó¬ 
rias  entre  si  opostas.  Mas  será  essa  exclusão  uma  condena¬ 
ção  irremediável  de  tudo  aquilo  que  os  homens  fizeram, 
fazem  ou  vierem  a  fazer,  movidos  pela  sua  própria  capaci¬ 
dade  de  entender  e  organizar  as  coisas? 

Voltamos  a  insistir  no  fato  da  coexistência  da  cidade  de 
Deus  e  da  cidade  dos  homens,  no  tempo.  Os  mesmos  homens 
e  os  mesmos  acontecimentos  edificam  as  duas  cidades  e  as 
duas  histórias.  As  decisões,  as  opções  definitivas,  o  drama 
das  vontades  que  aceitam  ou  recusam  os  convites  de  Deus, 
são  invisíveis  e  se  escondem  sob  o  alvoroço  das  civilizações. 

O  certo  é  que  o  encontro  entre  o  cristianismo  e  as  civi¬ 
lizações  humanas  era  inevitável.  Onde  quer  que  êle  se 
realize,  como  religião,  à  medida  que  se  desenvolve,  impregna 
todos  os  campos  da  atividade  humana,  penetrando  necessà- 
riamente  na  civilização,  com  a  qual  se  defronta.  O  cristia¬ 
nismo  apresenta-se  como  solução  de  todos  os  problemas  que 
dizem  respeito  a  Deus,  ao  mundo  e  ao  homem,  como  verda¬ 
deira  Weltanschaunng.  É  impossível  por  isso  isolar-se  da 
cultura  reinante.  Impregnando  o  ambiente  de  novos  proble¬ 
mas  e  oferecendo  aos  problemas  já  existentes  novas  soluções, 
o  cristianismo  exercerá  decisivas  influêncjas  nas  concepções 
religiosas,  filosóficas  e  artísticas.  O  que  aconteceu  com  a 
cultura  grega  e  a  civilização  dela  resultante,  acontece  com 
tôdas  as  demais  culturas  e  civilizações. 

Este  fato,  certamente  natural  desde  que  o  cristianismo 
se  apresenta  como  Weltanschaunng ,  não  podia  deixar  de  sus¬ 
citar  as  mais  desencontradas  explicações  (15). 

Para  muitos  pensadores  o  cristianismo  apresenta-se 
como  um  fato  natural,  no  meio  de  outros,  estando  por  isso 
sujeito  às  mesmas  leis  que  regem  o  aparecimento  e  o  declí¬ 
nio  de  tôdas  as  culturas;  humanas.  O  cristianismo  é  um  mo- 


(15)  Cf.  J.  DAN1ÉLOU ,  Essai  sur  te  Mystère  de  VHistoire,  Ed.  du  Seuil, 
1953,  págs.  29-48. 
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mento  da  história  e  participa  da  caducidade  dos  demais 
momentos,  devendo  por  isso  mesmo  ser  superado  (16). 

Para  outros,  o  cristianismo  foge  às  leis  que  regulam  o 
andamento  das  civilizações,  simplesmente  porque  é  um  fenô¬ 
meno  transcendente,  alheio  às  realidades  históricas.  Na  sua 
transcendência,  permanece  imóvel  no  meio  da  mobilidade 
geral  das  culturas.  O  cristianismo  é  met a-histórico. 

A  tentativa  de  solução  deve  partir  de  uma  exata  colo¬ 
cação  do  problema.  O  cristianismo  é  inseparável  da  história, 
porquanto  apareceu  num  determinado  momento  histórico, 
preparado  historicamente  e  intimamente  ligado  a  tudo  o  que 
aconteceu  depois  dêle.  Sôb  êste  aspecto  é  um  acontecimento 
entre  outros,  podendo  ser  objeto  de  investigações  históricas. 
Mas,  por  outro  lado,  o  cristianismo  transcende  a  história. 
“O  cristianismo  é  precisamente  o  século  futuro,  já  presente 
em  mistério.  Nesse  sentido,  em  sua  realidade  profunda  está 
além  não  apenas  de  um  momento,  mas  da  totalidade  da 
história”  (17). 

À  luz  dessa  distinção  devemos  dizer  que  no  cristianismo 
há  um  aspecto  passageiro  e  caduco  —  são  suas  vestes  exter¬ 
nas  —  e  uma  realidade  imutável.  Esta  é  o  cristianismo  en¬ 
quanto  religião  revelada  e  enquanto  origem  de  uma  mundi- 
vidência  particular (18).  Aquêle  resulta  da  encarnação  do 
cristianismo  na  civilização  de  uma  época  determinada  assu¬ 
mindo  formas  exteriores  próprias  a  essa  época  e  a  essa  civi¬ 
lização.  As  civilizações  terrenas,  porém,  são  passageiras  e 
por  isso  mesmo  será  passageiro  tudo  o  que  no  cristianismo 
representa  essa  forma  particular  de  civilização.  É  êste  um 
fato  que  bem  poucos  entendem.  Continuando  profundamen¬ 
te  idêntica  a  si  mesma,  a  Igreja  foi  palestinense,  grego-ro¬ 
mana,  bizantina,  medieval,  renascentista,  romântica  e  deve 
tornar-se  moderna  e  contemporânea.  Sem  deixar  de  ser  o 
que  sempre  foi,  sem  deixar  de  ser  ela  mesma,  será  ainda 
tudo  aquilo  que  as  civilizações,  nas  quais  se  encarnar,  vierem 
a  ser.  Pode-se  dizer:  mudam  as  cristandades,  permanecendo 


(16)  Além  da  posição  científica  de  Toynbee  e  outros,  encontra-se  hoje 
muito  divulgada  a  tese  marxista,  segundo  a  qual  o  desaparecimento  do  cristia¬ 
nismo  e  de  todo  fenômeno  religioso,  ligados  como  estão  à  infra-estrutura,  será 
inevitável  na  futura  sociedade  comunista. 

(17)  J.  DANIÉLOU,  ob.  cit,,  pág.  30. 

(18)  É  claro  que  a  mundivência,  incluindo  uma  particular  filosofia  da 
história,  provindo  das  verdades  essenciais  da  Revelação,  é  tão  imutável  quanto 
estas.  As  interpretações  particulares  podem  variar,  mas  tôdas  movem-se 
dentro  da  mesma  visão  geral  do  homem,  do  mundo  e  da  história. 
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idêntico  o  cristianismo.  Se  estão  totalmente  errados  aqueles 
que  confudem  o  cristianismo  com  as  várias  formas  de  cris¬ 
tandades,  estão  igualmente  longe  da  verdade  aquêles  que 
imaginam  um  cristianismo  estranho  à  história. 

Com  o  desaparecimento  daquilo  que  é  próprio  de  uma 
época  desaparecem  também  tôdas  as  suas  manifestações 
formais  na  arte,  na  arquitetura,  na  filosofia  e  na  religião. 
É  tão  cristão  o  estilo  romântico,  quanto  o  gótico  e  o  moderno, 
como  expressões  de  uma  arte  autêntica,  inspirada  nas  mes¬ 
mas  verdades  cristãs. 

É  preciso,  no  entanto,  reconhecer  a  dificuldade  de  aceitar 
êste  fato  por  parte  da  cristandade  que  vive  uma  época  de 
ruptura.  É  muito  fácil  identificar  o  cristianismo  com  uma 
das  suas  expressões  culturais  depois  que  os  cristãos  se  iden¬ 
tificaram  com  tais  expressões.  A  consciência  da  não  identi¬ 
dade  entre  cristianismo  e  uma  determinada  civilização  surge 
no  momento  da  crise,  no  qual  um  tipo  de  civilização  deve 
ceder  lugar  a  outro.  Mas  ao  mesmo  tempo  é  nesse  instante 
que  se  manifesta  o  apêgo  dos  cristãos  àquilo  que  passa.  A 
ruptura  é  sempre  difícil,  e  ninguém  renuncia  sem  dor  ao 
que  possui,  especialmente  se  se  trata  de  uma  forma  parti¬ 
cular  de  viver  a  própria  vida  e  a  própria  religiosidade. 

Assistimos  hoje  a  uma  grave  crise,  cujas  proporções,  no 
entanto,  apesar  de  tôdas  as  profecias,  não  podem  ainda  ser 
exatamente  medidas.  É  a  crise  da  civilização  burguesa.  “O 
cristianismo  encarnou-se  normalmente  na  civilização  bur¬ 
guesa  dos  quatro  últimos  séculos.  Há  um  cristianismo 
burguês  e  que  deu  frutos  admiráveis  de  santidade  e  caridade. 
Ora,  hoje,  o  mundo  atravessa  uma  crise  de  civilização  como 
poucas  conheceu  no  curso  da  história.  Todo  o  mundo  antigo, 
que  é  precisamente  o  da  civilização  burguesa,  está  para  ruir. 
Trata-se  de  acontecimentos  que  ultrapassam  as  vontades 
particulares  pelo  que  não  há  razão  nem  para  alegrar-se 
nem  para  afligir-se.  Em  ordem  a  êste  mundo  pode-se  falar 
em  agonia.  Mas  a  agonia,  à  qual  estamos  assistindo,  é  a 
agonia  de  uma  certa  civilização  e  a  agonia  daquilo  que  na 
Igreja  é  solidário  dessa  civilização.  É  êsse  cristianismo  bur¬ 
guês  que  é  hoje  superado,  cuja  caducidade  é  sentida  pelos 
cristãos.  Mas  êsse  cristianismo  burguês  não  e  o  cristianismo. 
Êle  é  a  encarnação  do  cristianismo  na  civilização  burguê- 
sa  (19). 


(19)  J.  DANIÉLOU,  ob.  cit.,  pág.  31. 
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Se  é  fácil  fazer  a  análise  de  uma  época  em  crise,  im¬ 
possível  prever  os  rumos  que  a  civilização  irá  tomar.  Qual 
a  forma  da  civilização  que  irá  substituir  a  presente?  Erram 
profundamente  os  marxistas  ao  julgarem  que  a  infra-estru¬ 
tura  determina  a  civilização.  As  idéias  precedem  as  realiza¬ 
ções  e  as  civilizações.  Dentro  de  nosso  regime  econômico, 
cuja  caducidade  ninguém  pode  negar,  cabem  outras  civili¬ 
zações  além  da  burguesa,  da  mesma  forma  que  a  antigüi- 
dade  conheceu  as  mais  diversas  civilizações  fundadas  na 
mesma  infra-estrutura.  O  certo  é  que  nada  se  pode  afirmar 
sobre  a  futura  civilização  que  virá  substituir  a  atual.  A  arte, 
a  poesia,  a  filosofia  contemporâneas,  se  de  um  lado  manifes¬ 
tam  idéias  que  poderão  formar  uma  nova  civilização,  por 
outro  lado  são  expressões  próprias  de  uma  época  em  crise, 
passando  com  ela.  Nada  de  estável  pode  ser  construído  numa 
época  em  transição. 

O  que  devemos  dizer,  no  entanto,  é  que  o  cristianismo 
não  se  identifica  com  a  civilização  burguesa,  como  não  se 
identificou  com  nenhuma  outra.  São  vítimas  da  ignorância 
e  da  miopia,  aquêles  que  acusam  a  Igreja  pelo  fato  de  ter 
aceito  uma  civilização  burguesa,  da  mesma  maneira  que 
demonstram  uma  total  ignorância  da  realidade  histórica  os 
que  julgam  um  êrro  o  decreto  de  Constantino,  no  século  IV, 
ao  encarnar  o  cristianismo  na  civilização  bizantina.  O  cris¬ 
tianismo  não  pode  renunciar  à  missão  de  encarnar-se  nas 
civilizações  que  aparecem,  pelo  simples  fato  de  estar  inserido 
na  trama  dos  acontecimentos  históricos,  devendo  ser  reali¬ 
zado  por  homens  que  são  filhos  de  um  tempo  e  de  uma 
civilização.  A  história  do  povo  de  Deus  se  desenvolve  junta¬ 
mente  com  a  história  dos  homens,  no  mesmo  tempo,  no 
mesmo  espaço,  sujeita  às  mesmas  contingências. 

Os  cristãos  não  são  sêres  abstratos.  Os  que  viviam  no 
século  IV  ou  no  século  XVII  não  são  os  que  vivem  no  século 
XX  e  não  podem  comportar-se  da  mesma  maneira.  Nascidos 
e  formados  num  tempo,  os  cristãos  devem  viver  o  cristia¬ 
nismo  dentro  das  formas  da  civilização  à  qual  pertencem. 
Sem  encarnação  não  há  Igreja.  Os  enganos  e  mistificações, 
os  erros  e  as  meias  verdades  são  o  risco  que  todos  devem 
correr  nessa  necessária  inserção  do  cristianismo  na  civili¬ 
zação  contemporânea  a  cada  cristão.  Encarnação  significa 
aceitar  uma  época,  uma  civilização  determinada,  procuran¬ 
do  nela  inserir  o  fermento  transformador  dos  princípios 
cristãos,  isto  é,  procurando  transformá-las  segundo  os  autên¬ 
ticos  valores  de  vida  e  de  religiosidade  que  o  cristianismo 
oferece.  Os  valores  próprios  de  uma  civilização,  suas  verda- 
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des  fragmentárias,  devem  ser  assumidos  e  integrados  no 
cristianismo. 

Há  duas  atitudes  igualmente  errôneas,  se  levadas  aos 
seus  extremos:  a  ruptura  total  e  a  total  adaptação.  Permi¬ 
tindo  que  morram  as  formas  caducas,  a  Igreja  cresce  e 
aumenta  de  mil  maneiras,  assumindo  formas  novas.  “Os 
bárbaros  conquistaram  a  Roma  dos  Imperadores,  mas  a 
Roma  dos  Papas  vai  conquistar  os  bárbaros.  Assimilação 
lenta.  Mescla  de  culturas  que  sete  séculos  depois  há  de  de¬ 
sabrochar  na  cristandade  medieval.  Não  sem  perdas  e  pe¬ 
rigos:  a  heresia  albigense  “vergonhosa  como  o  pecado  e 
triste  como  a  morte”,  põe  em  causa  o  próprio  princípio  da 
redenção.  Mas  São  Domingos  e  São  Francisco  estão  alerta. 
E  depois  dêles  São  Tomás.  E  aparece  a  cristandade  da  Idade 
Média,  com  o  seu  “grande  século”,  o  século  XIII.  A  Igreja 
penetra  a  “cidade”...  (20).  E  continua  o  Card.  Suhard  ci¬ 
tando  K.  Kurth :  “Preside  ao  nascimento  das  comunas  e  das 
universidades,  vê  subir  santos  ao  trono  de  França  e  de  Cas¬ 
tela,  e  durante  dois  séculos ...  é  a  maior  autoridade  do  Oci¬ 
dente,  o  oráculo  do  mundo  cristão”. 

Novas  situações  provocaram  rupturas,  como  o  Protes¬ 
tantismo,  mas  novas  encarnações  sucederam-se. 

Diante  dessas  novas  situações  que  o  próprio  desenvol¬ 
vimento  da  humanidade  provoca,  há  dois  escolhos  a  evitar: 
o  integrismo  e  o  modernismo.  O  primeiro  confunde  as  estru¬ 
turas  e  formas  passageiras  e  caducas  com  as  verdades  per¬ 
manentes  e  eternas,  e  vê  na  permanência  daquelas  a  condi¬ 
ção  para  a  permanência  destas.  O  Integrismo  apresenta-se 
sob  várias  modalidades:  nostalgia  de  um  retorno  ao  cristia¬ 
nismo  primitivo,  desejo  de  realizar  uma  nova  Idade  Média, 
apêgo  desesperado  à  civilização  burguesa.  O  Modernismo 
confunde  o  essencial  com  o  caduco,  a  verdade  imutável  com 
algumas  das  suas  formas  de  manifestação.  Desejando  adap¬ 
tar-se  às  novas  formas  exteriores,  chega  a  sacrificar  a  ver¬ 
dade  interior  e  imutável  (21). 

Os  cristãos  são  chamados  pela  própria  história  a  cola¬ 
borar  nas  grandes  realizações  culturais  e  elaborar  constante¬ 
mente  novas  sínteses,  nas  quais  velhas  estruturas  devem  ser 
substituídas  por  novas.  A  Igreja  não  foi  posta  no  mundo 
para  salvaguardar  um  determinado  tipo  de  civilização,  mas 
para  salvar  os  homens,  fazendo  crescer  sem  cessar  o  Cristo 


(20)  Card.  SUHARD,  Deus,  Igreja,  Sacerdócio,  Ed.  Aster,  Col.  Signo . 
Lisboa,  1956,  p.  34-35. 

(21)  Cf.  Card.  SUHARD,  oò.'  cit.,  págs.  52-63. 
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total.  Esta  é  a  verdadeira  história  da  salvação,  a  história 
do  povo  de  Deus.  O  secundário  desaparece  em  benefício  do 
essencial,  a  fim  de  que  a  Igreja  possa  falar  a  linguagem  da 
salvação  a  cada  época,  a  cada  geração  de  homens,  com  pro¬ 
priedade  de  termos  e  sinceridade  de  atitudes.  J.  Daniélou 
exemplifica  com  rara  felicidade  essa  afirmação:  “Pode-se 
dizer  que  o  monaquismo  beneditino  corresponde  a  uma  estru¬ 
tura  econômica  arcaica,  que  a  Suma  de  S.  Tomás  está  ligada 
ao  aristotelismo  do  século  XIII,  que  a  espiritualidade  de  S. 
Inácio  usa  termos  de  cavalaria.  Isto  não  impede  que  S.  Bento 
seja  o  mestre  da  vida  monástica,  S.  Tomás  o  do  pensamento 
teológico,  S.  Inácio  o  dos  Exercícios  Espirituais”  (22). 

Definido  o  primeiro  aspecto  do  problema  —  o  da  encar¬ 
nação  do  cristianismo  nas  civilizações  humanas  —  resta  o 
segundo  —  o  da  sua  transcendência.  A  verdadeira  história 
humana  —  que  é  história  da  salvação  —  é  a  história  do 
cristianismo.  É  a  história  total,  que  abrange  todas  as  histó¬ 
rias  particulares  e  parciais  das  várias  civilizações.  Estas 
nascem  e  formam-se  no  interior  daquela.  Protestarão  contra 
esta  afirmação  todos  aquêles  que,  defendendo  as  culturas 
antigas  e  pagãs,  em  particular  a  cultura  helénica,  quereriam 
vê-las  ressurgir  daquilo  que  consideram  a  grande  ruína  da 
antigüidade,  e  procuram  mesmo  explicar  os  acontecimentos 
em  vista  de  certos  princípios  originários  dessas  culturas. 
Acusam  por  isso  o  cristianismo  de  destruidor  da  vida  bela  e 
anárquica  daqueles  tempos,  dos  grandes  valores  do  panteís¬ 
mo,  vitalismo  e  naturismo  antigos.  Há  mesmo  os  que  querem 
retornar,  paganizando  o  cristianismo. 

Todos  êsses  estão  fora,  evidentemente,  das  verdadeiras 
perspectivas  históricas,  que  só  o  cristianismo  pode  oferecer. 
Fundados  na  fé,  os  cristãos  nunca  deixaram,  seguindo  o 
exemplo  dos  primeiros  Padres  da  Igreja,  de  proferir  juízos 
sobre  acontecimentos  profanos.  “Iluminado  pelo  espírito  da 
profecia  (que  é  a  inteligência  religiosa  da  história) ,  o  homem, 
apesar  dos  seus  limites,  vê  o  início  e  o  fim  do  cósmos  e  o  meio 
do  tempo,  e  conhece  a  sucessão  dos  impérios”  (23).  Realmente, 
na  história  sagrada,  que  a  Revelação  apresenta,  pode  ser 
absorvida  inteiramente  a  história  profana,  na  sua  totalidade 
humana  e  cósmica.  Somente  essa  absorção  a  conserva  e  salva. 
A  grande  profecia  do  Apocalipse  é  um  esquema  de  história 


(22)  Ob.  cit.,  pág.  33. 

(23)  S.  CIRILO  DE  JERUSALÉM,  Migne,  P.  C.  XXXIII,  941  B. 
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universal.  Seria,  porém,  necessário  o  mesmo  espírito  profético 
que  a  ditou  para  compreendê-la. 

Houve  mais  de  uma  tentativa  de  explicar  a  história  dos 
acontecimentos  profanos  à  luz  da  história  sagrada.  S.  Irineu 
lembrava  aos  gnósticos  incorrigíveis  que  o  Deus  do  cosmos 
e  o  Deus  da  revelação  eram  idênticos,  e  que  o  Verbo  que  se 
encarnou  é  o  mesmo  Verbo  no  qual  foram  feitas  tôdas  as 
coisas.  S.  Justino  atribuía  aos  poetas  e  filósofos  pagãos  mis¬ 
são  idêntica  à  dos  profetas  de  Israel,  isto  é,  a  de  prepararem 
o  advento  do  Cristo,  porque  uns  e  outros  falaram  inspirados 
pelo  mesmo  Verbo  Eterno,  ainda  que  de  maneira  diversa. 
No  Império  Romano,  muitos  santos  Padres  viram  o  instru¬ 
mento  providencial  para  a  difusão  do  cristianismo.  Nas  inva¬ 
sões  dos  bárbaros  viam  o  meio  providencial  de  que  se  serviu 
Deus  para  trazer  novos  povos  à  luz  do  Evangelho.  Para 
muitos  escritores  católicos  foi  a  mesma  Providência  que  per¬ 
mitiu  a  ruptura  luterana  e  as  guerras  religiosas  que  a  segui¬ 
ram  em  vista  das  novas  terras  descobertas  na  América  e  que 
deviam  ser  cristianizadas. 

À  luz  da  história  transcendente  do  cristianismo,  tor¬ 
nam-se  inteligíveis  os  acontecimentos  da  história  profana. 
Como  mostrou  Rust (24)  a  história  total  do  mundo  integra-se 
na  mundividência  cristã.  O  mesmo  Deus  que  criou  o  mundo 
há  de  consumá-lo  historicamente,  depois  de  ter  conduzido  a 
história  em  proveito  dos  seus  eleitos.  A  história  da  salvação 
é  a  história  do  universo  inteiro.  Teve  na  criação  seu  início  e 
terá  na  ressurreição  dos  corpos  seu  termo  final.  Entre  êsses 
dois  eventos  cósmicos  situa-se  a  Ressurreição  do  Cristo,  que 
teve  repercussões  cósmicas.  O  mundo  visível  é  uma  figura 
transitória,  e  nele  tôdas  as  civilizações  e  culturas,  porque 
tudo  caminha  para  a  plenitude  definitiva  da  consumação 
final.  São  águas  que  rolam  lentamente  para  o  pélago  sem 
fim  da  eternidade. 


(24)  E.  C.  RUST,  The  chnstian  understanding  of  hisíory,  London,  1947, 
págs.  260  sgs. 
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/X  bundam  as  publicações,  conferências,  seminários  e  foros 
*  *  consagrados  à  Universidade  em  geral.  Revisam-se 
objetos,  delineam-se  interrogações,  projetam-se  novas  estru¬ 
turas,  propõem-se  reformas  concretas. 

E  é  natural  que  assim  seja.  Pouco  a  pouco  vai  emer¬ 
gindo  diante  de  nós  o  contorno  confuso  de  um  “mundo 
novo”  e  a  Universidade,  como  tôda  instituição  humana,  não 
pode  ficar  à  margem  dessa  verdadeira  agitação  histórica; 
menos  ainda  se  recordarmos  que  sua  vocação  essencial  é  a 
de  marcar  rumos. 

Chama,  por  isso,  a  atenção  o  fato  de  que  se  haja  escrito, 
falado  e  pensado  tão  pouco  sôbre  Universidades  Católicas; 
sobretudo  se  considerarmos  que  o  número  e  a  importância 
das  Universidades  Católicas  aumentou  consideràvelmente 
nestes  últimos  anos. 

Dever-se-á  êsse  silêncio  à  falta  de  problemas  específicos? 
Em  outras  palavras,  os  problemas  que  têm  as  Universidades 
Católicas  são  simplesmente  problemas  comuns  a  qualquer 
outra  Universidade?  Não  nos  parece.  Nem  tampouco  cre¬ 
mos  que,  para  explicar  êsse  silêncio,  possamos  recorrer  a 
razões  de  prudência  ou  de  tática;  a  um  fechar  de  olhos  à 
realidade  para  nos  evadirmos,  na  ilusão  de  que  é  menos 
árdua.  Isto  seria  não  apenas  miopia  como  também  pequenez. 

O  objetivo  dêste  artigo  é  precisamente  contribuir  para 
romper  de  certo  modo  êsse  silêncio  suspeito  e,  em  todo  caso, 
discutível.  Não  pretendemos  fazer  um  estudo  completo  — 
não  temos  por  enquanto  os  antecedentes  suficientes  para 
fazê-lo  —  mas  simplesmente  refletir  sôbre  a  realidade  de 
nossas  Universidades  Católicas  —  sobretudo  latino-america¬ 
nas  —  e,  apontando  algumas  idéias,  propor  uma  discussão 
positiva  e  enriquecedora. 
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UNIVERSIDADES  CATÓLICAS  VERSUS  “LAICISMO” 

Os  tempos  mudam,  mas  o  presente  não  há  de  fazer  com 
que  esqueçamos  o  passado.  Seria  injusto  julgar  uma  época 
diferente  da  nossa  de  acordo  com  categorias  atuais  e  sem 
fazer  um  honesto  esforço  de  compreensão. 

Pouco  a  pouco  a  idéia  de  “tolerância”  foi  abrindo  ca¬ 
minho  em  muitas  mentes.  Hoje  em  dia,  achamos  natural 
respeitar  as  culturas,  as  ideologias,  os  credos  diferentes  dos 
nossos.  É  certo  que  nisto  lateja  o  perigo  de  um  irenismo 
complacente  ou  de  um  indiferentismo  desiludido,  mas  não  é 
menos  certo  que  esta  atitude  significa  um  progresso  real: 
um  maior  respeito  pela  pessoa  humana. 

Neste  sentido  o  “íaicismo”  como  posição  simplista, 
sectária  e  agressivamente  anti-cristã,  anti-católica  é,  em 
nossos  tempos,  uma  nota  discordante,  um  ressaibo  do  pas¬ 
sado.  Pode-se  ser  “leigo”,  mas  ninguém  se  orgulha  de  ser 
“laicista”,  pelo  menos  em  nosso  mundo  ocidental  e  livre. 
Tanto  nos  Estados  Unidos  como  na  Alemanha  —  para  citar  só 
dois  exemplos  —  muitos  ateus,  protestantes  e  judeus  não 
hesitaram  em  apoiar  um  candidato  católico.  E,  ao  fazê-lo, 
sabiam  que  êsse  candidato  respeitaria  plenamente  o  seu 
modo  diverso  de  pensar. 

Não  podemos,  porém,  dizer  o  mesmo  do  século  XIX, 
sobretudo  em  sua  segunda  metade.  Foram  muitos  os  que, 
imbuídos  de  uma  filosofia  ingênuamente  positivista  e  mate¬ 
rialista,  esforçaram-se  denodadamente  para  suprimir  a  in¬ 
fluência  “nociva”  da  Igreja,  para  desterrá-la  das  instituições 
públicas,  para  reduzi-la  ao  púlpito  e  à  sacristia.  Eram  os 
tempos  do  “Deus  está  morto”  nietzscheano. 

É  explicável  que  as  Universidades  estatais  de  então 
fôssem  não  só  leigas  como  laicistas.  Não  era  fácil  para  um 
professor  católico  chegar  a  ser  catedrático  e  os  estudantes 
católicos  viam  suas  crenças  hostilizadas  e  ameaçadas. 

Foi  assim  que  nasceram  em  nossos  países  muitas  das 
atuais  Universidades  Católicas.  Ali,  podiam  ensinar  os  pro¬ 
fessores  católicos  de  valor  para  os  quais  se  fechavam  as 
portas  das  Universidades  estatais;  ali,  podiam  estudar  sem 
pressões  nem  ameaças  os  alunos  católicos. 

Nem  todos  os  católicos  de  então  estiveram  de  acordo 
com  a  criação  das  Universidades  Católicas.  Muitos  dêles 
eram  partidários  de  se  manter  a  luta  nas  Universidades 
estatais  e  de  se  ir  pouco  a  pouco  nelas  penetrando. 

Em  todo  o  caso,  o  que  únicamente  nos  interessa  desta¬ 
car  aqui  é  que  a  defesa  contra  o  perigo  laicista  foi  um  motivo 
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importante  na  criação  das  Universidades  Católicas.  Está 
claro  que  não  foi  o  único.  Nem  agora,  nem  então  podemos 
justificar  a  criação  de  uma  Universidade  Católica  baseados 
exclusivamente  em  razões  episódicas  e  acidentais.  As  Uni¬ 
versidades  católicas  não  podem  ser  Universidades  “trinchei¬ 
ras”  ou  “catacumbas”:  Universidades  na  defensiva. 

E,  de  fato,  as  circunstâncias  mudaram;  o  laicismo 
perdeu  sua  virulência  e  sua  efetividade.  São  muitos  os  pro¬ 
fessores  católicos  que  ensinam  livremente  nas  Universidades 
estatais  e  um  grande  setor  estudantil  é  católico  e  não  vê  sua 
fé  hostilizada.  Se  a  razão  “defensiva”  fôsse  a  única  que 
justificasse  as  Universidades  Católicas,  deveríamos  concluir 
que  já  perderam  a  sua  razão  de  ser  e  que,  se  se  mantêm, 
devem-no  exclusivamente  ao  fato  de  serem  relíquias  de  um 
passado  fantasma,  e  difícil  de  apagar. 

Não  podemos,  por  conseguinte,  justificar  a  existência 
das  atuais  Universidades  Católicas  por  razões  profiláticas  ou 
de  higiene  religiosa.  Há  outras  razões  e  o  objeto  dêste  artigo 
é  precisamente  contribuir  para  esclarecê-las.  Antes,  porém, 
de  abordarmos  êsse  ponto  achamos  conveniente  dar  uma 
olhada  na  atual  realidade  de  nossas  Universidades  Católicas. 


UNIVERSIDADES  CATÓLICAS  HOJE 
REALIDADES  E  CRÍTICAS 

Não  são  poucos  os  que  não  conseguem  ver  claramente  a 
necessidade  de  uma  Universidade  Católica  como  tal.  A  dú¬ 
vida,  inclusive,  deita  raízes  em  mais  de  um  aluno  ou  professor 
de  Universidade  Católica.  Justifica-se  a  nossa  Universidade? 
Se  deixarmos  de  lado  os  delineamentos  gerais  e  enfrentar¬ 
mos  “grosso  modo”  a  realidade  de  nossas  Universidades  Ca¬ 
tólicas,  as  interrogações  não  só  não  se  dissipam  como  se 
agravam. 

Seria,  evidentemente,  simplismo  e  injustiça  desconhecer 
a  grande  obra  que  realizaram  e  realizam  as  Universidades 
Católicas,  mas  a  pergunta  é  se  a  realizam  como  Universida¬ 
des  ou  como  Universidades  Católicas.  Muitas  delas,  embora 
não  tôdas,  alcançaram  um  nível  e  um  prestígio  que  nada 
têm  a  invejar  às  Universidades  estatais,  e  isto  fala  muito  a 
favor  de  todos  aquêles  que,  na  base  de  grandes  esforços  e 
sacrifícios,  conseguiram  êsse  nível  universitário.  O  mesmo, 
porém,  poderíamos  dizer  de  outras  Universidades  “parti¬ 
culares”  que  não  são  católicas.  Como  vemos,  o  problema 
continua  de  pé. 
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Tampouco  desejaríamos  cair  aqui  em  generalizações 
precipitadas  e  reduzir  tôdas  as  Universidades  Católicas  a 
uma  mesma  categoria.  Há,  evidentemente,  diferenciações  e 
as  críticas  não  podem  ser  aplicadas  a  tôdas  por  igual. 
Cremos,  porém,  com  tôda  a  sinceridade  que  as  críticas  que 
exporemos  têm  certamente,  aqui  ou  ali,  um  fundamento  real 
indiscutível.  E,  por  isso,  parece-nos  que  é  um  dever  grave  e 
urgente  das  Universidades  Católicas  fazerem  um  sério  e  ho¬ 
nesto  exame  de  consciência  e,  em  lugar  de  fecharem  os  olhos 
a  seus  defeitos,  usando  de  tôda  sorte  de  argumentos  justi- 
ficatórios  —  sempre  nos  podemos  defender!  —  enfrentá-los 
valentemente  com  a  decisão  de  superá-los. 

Das  críticas  que  se  formulam  contra  as  Universidades 
Católicas,  umas  se  referem  a  defeitos  mais  intrínsecos  e  que 
não  dependem  tanto  de  circunstâncias  externas,  outras  apon¬ 
tam  defeitos  graves  que  são  resultados  de  circunstâncias 
externas  e  acidentais. 


I  —  DEFEITOS  QUE  NÃO  DERIVAM  DE 
CIRCUNSTÂNCIAS  EXTERNAS 

a)  As  Universidades  Católicas  são  fundamentalmente  Uni¬ 
versidades  “leigas”  e  “católico”  não  deixa  de  ser  um 
rótulo  adjetivo. 

f 

Formulamos  a  crítica  com  a  mesma  crueza  com  que 
costuma  ser  delineada  por  vastos  setores  estudantis.  Não 
duvidamos  que  muitas  Universidades  Católicas  têm  cons¬ 
ciência  dêste  trágico  problema  e  se  esforçam  por  superá-lo. 
Sabemos  que  a  solução  não  é  fácil.  Tudo  isto,  porém,  não 
impede  que  o  fato  —  verdadeiramente  lamentável  —  subsis¬ 
ta.  A  formação  que  os  estudantes  recebem  em  suas  Facul¬ 
dades,  Escolas  e  Departamentos  não  é  diferente  da  que  re¬ 
cebem  outros  estudantes  nas  Universidades  propriamente 
leigas.  E,  mais  de  uma  vez,  acontece  que  o  estudante  recebe 
de  seus  professores  normas  e  orientações  não  só  “indiferen¬ 
tes”  ao  cristianismo  como  “contrárias”.  Que  se  faz  para 
afastar  essa  dificuldade?  Obriga-se  o  estudante  a  seguir 
cursos  de  “cultura  católica”,  que  se  apresentam  freqüente- 
mente  como  verdadeiros  remédios.  Dessracadamente,  é 
freqüente  que  êsses  cursos  de  “cultura  católica”  não  tenham 
realmente  um  nível  universitário.  E,  ainda  que  o  tenham, 
por  não  estar  propriamente  integrados  na  carreira  que  o 
estudante  segue,  são  cursos  abstratos,  que  não  conseguem 
interessar  o  estudante,  que  não  respondem  às  suas  questões, 
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nem  muito  menos  servem  para  orientar  suas  vidas.  Em 
muitos  casos,  não  deixam  de  ser  uma  imposição  odiosa,  à 
qual  têm  que  se  resignar  em  virtude  do  “regulamento”.  Não 
faltam  Decanos  e  Diretores  que  assim  pensam  e  não  são 
raros  os  professores  que  em  suas  cátedras  fazem  alusões 
veladas  e  irônicas  a  êsses  cursos  que  deveriam  ser  essenciais 
em  tôda  verdadeira  Universidade  Católica. 

Embora  não  tôdas,  muitas  Universidades  Católicas  têm 
uma  Faculdade  de  Teologia  e  se  esforçam  louvavelmente 
para  que  essa  Faculdade  alcance  o  nível  que  deve  ter.  Não 
deixa  de  ser  estranho  que  na  maioria  dos  casos  a  Faculdade 
de  Teologia  nada  tenha  a  ver  com  os  cursos  “teológicos”  que 
obrigatoriamente,  com  um  nome  ou  outro,  são  ministrados 
aos  estudantes  das  outras  Faculdades.  Embora  talvez  de 
forma  pouco  matizada,  a  impressão  que  poderia  ter  um 
observador  é  de  que  os  cursos  de  “cultura  católica”  são  a 
Cinde  rela  das  Universidades  Católicas. 

Resumindo:  o  “católico”  das  Universidades  Católicas 
não  está  “integrado”  na  Faculdade,  na  Escola,  no  Departa¬ 
mento,  no  Instituto,  na  cátedra.  É  um  “agregado”  que  se 
impõe  para  justificar  o  caráter  católico  de  nossas  Universi¬ 
dades.  Não  existe  realmente  em  nossas  Universidades  Cató¬ 
licas  o  “diálogo  católico  universitário” . 


b)  As  Universidades  Católicas  são  “estufas”,  “ torres  de 

marfim”. 

Seria  injusto  aplicar  esta  crítica  exclusivamente  às 
Universidades  Católicas;  pode-se  aplicá-la  também  às  Uni¬ 
versidades  particulares  e  inclusive  às  estatais.  A  responsabi¬ 
lidade  das  Universidades  Católicas  é,  porém,  maior. 

Vivemos  numa  época  de  profundas  mudanças  e  a  nossa 
América  Latina,  desejemo-lo  ou  não,  exige  reformas  de  estru¬ 
tura  rápidas  e  radicais.  Os  estudantes  sentem  tràgicamente 
a  urgência  dos  problemas  sociais,  políticos  e  econômicos  que 
vivem  nossos  países.  Desejariam,  enquanto  universitários, 
poder  fazer  algo,  mas  se  defrontam  com  o  fato  de  que  a 
Universidade  se  nega  a  sair  de  sua  tôrre  de  marfim  sob  o 
pretexto  de  não  desejar  contaminar-se  por  um  ativismo  exor¬ 
bitado.  Êste  frustado  anelo  estudantil  procura  realizar-se  de 
qualquer  modo  e  geralmente  é  canalizado  por  politicagem 
partidária  com  a  conseqüente  diminuição  da  Universidade. 
É  certo  que  a  Universidade  tem  como  tarefa  fundamental: 
promover  a  ciência,  a  técnica  e  a  cultura;  é  certo  que  para 
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isto  necessita  um  certo  recolhimento  e  não  pode  alienar-se 
no  ambiente;  mas  não  é  menos  certo  que,  para  realizar  sua 
missão,  a  Universidade  deve  estar  em  comunicação  com  suas 
circunstâncias  concretas.  Sem  êste  contacto  vivo  não  pode 
fazer  cultura  autêntica  e  facilmente  a  ciência  se  desvitaliza 
e  a  técnica  se  desumaniza. 

Por  outro  lado,  face  aos  graves  problemas  sociais  da 
América  Latina,  a  Universidade  não  pode  ficar  à  margem. 
Tem  a  obrigação  de  suprir,  na  medida  de  suas  forças,  o  que 
a  nação  não  consegue  realizar.  A  fim  de  não  cair  em  esfor¬ 
ços  isolados  e  em  ativismos  imediatistas,  é  necessário  que  a 
Universidade  como  tal  enfrente  o  problema. 

Isto  esperam  os  estudantes  de  suas  Universidades  e  “a 
fortiori”  os  estudantes  católicos  de  suas  Universidades  Cató¬ 
licas.  As  Universidades,  porém,  fecham  os  olhos  e  sabem  tão 
somente  criticar  o  “ativismo”  de  seus  estudantes,  sem  tomar 
consciência  de  sua  grave  e  própria  responsabilidade.  Como 
os  deuses  de  Tennyson,  ouvem  de  seus  claustros  longínquas 
e  doces  melodias,  sem  querer  dar-se  conta  de  que  são  feitas 
de  prantos,  lamentações  e  imprecações  de  sêres  humanos. 
Nossas  Universidades  correm  o  perigo  de  se  transformarem 
em  estufas  destinadas  ao  cultivo  de  plantas  exóticas,  mas 
sem  raízes  no  mundo  de  hoje  —  plantas  espectros. 


c)  As  Universidades  Católicas  são  anémicas ,  amorfas. 

O  reino  dos  “compromissos”,  da  “cautela”,  da  “prudên¬ 
cia”  certamente  não  favorece  a  presença  de  pessoas  que  este¬ 
jam  dispostas  a  entregar-se  por  alguma  coisa.  Existe  o  pe¬ 
rigo  de  que  as  Universidades  católicas  passem  a  ser  abrigos 
de  gente  que  não  quer  “brigas”,  que  não  quer  “problemas”. 
Tanto  professores  como  alunos  se  limitam  a  cumprir  certos 
ritos  essenciais:  dar  aulas,  assistir  às  aulas  —  mas  sem  en¬ 
tusiasmo,  sem  paixão,  sem  entrega,  sem  sacrifício;  profes¬ 
sores  fantasmas  de  alunos  fantasmas.  Não  faltam  os  “in¬ 
quietos”,  mas  são  exceções  e  nem  sempre  bem  vistos.  Uma 
vez  por  ano  brinca-se  de  eleições. 

São  geralmente,  os  “inquietos”  que  ocupam  os  cargos 
diretivos  do  “Grêmio”,  mas,  terminadas  as  eleições,  a  grande 
massa  estudantil  se  despreocupa  e  continua  pelo  roteiro 
fácil  e  compassado.  O  “Grêmio”,  com  suas  inquietações, 
projetos,  entusiasmos,  rebeldias,  fica  sozinho  sem  o  apôio 
real  dos  estudantes.  Para  que  se  incomodar?  Para  que  se 
reunir?  Há  “programas”  mais  divertidos.  Não  há,  na  maio- 
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ria  dos  estudantes,  espírito  de  disciplina  nem  de  sacrifício; 
por  isso  mesmo  falta  espírito  de  corpo,  de  responsabilidade 
solidária.  Nem  os  professores  são  “mestres”  nem  os  alunos 
são  “discípulos”.  Convivência  monótona,  rotineira,  obriga¬ 
tória,  mas  sem  “forma”,  sem  “vida”. 


d)  As  Universidades  Católicas  sao  Universidades  de  gente 

rica. 

Esta  crítica  não  nos  parece  justificada,  pelo  menos  em 
sua  generalidade.  É  certo  que,  na  América  Latina,  há  Uni¬ 
versidades  Católicas  predominantemente  “classistas”,  mas 
são  a  minoria.  Muitas  são  as  Universidades  Católicas  lati¬ 
no-americanas  que  contam  com  uma  considerável  porcenta¬ 
gem  de  alunos  filhos  de  operários  ou  de  funcionários  mais 
que  modestos.  O  perigo,  inegavelmente,  porém,  subsiste  e 
toma-se  realidade  nas  Universidades  Católicas  que  cobram 
matrículas  elevadas  ou  que  dependem  demasiado  de  deter¬ 
minada  classe  social.  Evidentemente,  não  se  trata  aqui  de 
criticar  as  Universidades  Católicas  que  admitem  gente  rica 
—  isto  seria  uma  discriminação  absurda  —  mas  de  criticar 
as  Universidades  Católicas  que  fecham  suas  portas  para  os 
que  não  são  ricos.  O  que  de  nenhuma  maneira  se  pode  per¬ 
mitir  é  uma  Universidade  Católica  “classista”,  limitada  aos 
expoentes  do  “high  life”.  Não  pode  haver  uma  Universidade 
para  brancos  com  exclusão  dos  negros,  nem  para  negros 
com  exclusão  dos  brancos.  Não  pode  haver  uma  Universi¬ 
dade  Católica  para  ricos  com  exclusão  dos  pobres,  nem  para 
pobres  com  exclusão  dos  ricos.  A  Universidade,  como  tal, 
nunca  se  deteve  diante  de  fronteiras,  classes  ou  raças.  Sua 
meta  é  a  verdade  e  a  verdade  é  de  todos  e  para  todos.  Suas 
portas,  por  conseguinte,  hão  de  estar  sempre  e  efetivamente 
abertas. 


e)  As  Universidades  católicas  são  Universidades  “ monár¬ 
quicas ”,  “paternalistas”. 

Definiu-se  e  define-se  a  Universidade  como  “diálogo  de 
professores  e  alunos  em  busca  da  verdade  integral”.  Existe, 
porém,  de  fato  êsse  diálogo?  Existe  em  nossas  Universida¬ 
des  Católicas? 

O  número  cada  vez  mais  crescente  de  alunos  que  ingres¬ 
sam  nas  aulas  universitárias  fêz  com  que  as  Universidades 
crescessem  rapidamente  e  de  forma  pouco  orgânica,  cedendo 
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pràticamente  à  pressão  dos  postulantes.  Como  por  outro 
lado  as  verbas  das  Universidades  não  cresceram  de  forma 
paralela,  tiveram  elas  de  enfrentar  êsse  problema,  procuran¬ 
do  a  solução  mais  barata.  Multiplicaram-se  os  professôres- 
hora,  mas  não  se  aumentaram  devidamente  os  professôres- 
tempo-integral.  Por  outro  lado,  as  Universidades  mantive¬ 
ram  suas  velhas  estruturas,  que  cada  vez  se  revelam  mais 
inadequadas.  O  resultado  é  um  grande  divórcio  entre  alunos 
e  professores  e  entre  professôres-alunos  e  Direção.  Os  pro¬ 
fessores  e  muito  mais  os  alunos  sentem-se  à  margem  da  alta 
Direção.  Predomina  nas  Universidades  —  sobretudo  nas 
Universidades  Católicas  —  um  regime  quase  monárquico  e 
adota-se  para  com  o  elemento  estudantil  uma  atitude  super- 
protetora  e  paternalista.  Não  se  confia  neles,  não  se  conta 
com  êles,  não  se  pede  sua  opinião,  não  se  respeita  seu  pa¬ 
recer,  não  se  pede  sua  colaboração.  A  Universidade,  neste 
particular,  reduz-se  ao  “Conselho  Superior”.  Ali  se  tomam 
as  decisões  que  o  estudantado  e  professores  inclusive  rece¬ 
bem  sob  forma  de  imposições  e,  logicamente,  sem  maior 
entusiasmo. 

Os  estudantes,  naturalmente,  não  podem  aceitar  com 
alegria  êsse  modus  vivendi  e  se  unem  contra  a  Direção. 
Temos,  assim,  introduzida  na  Universidade  uma  verdadeira 
luta  de  classes,  que  se  manifesta  por  meio  de  exigências, 
reclamações,  greves,  etc..  Não  resta  do  “diálogo”  universi¬ 
tário  senão  a  sombra  de  uma  nostalgia. 


f)  As  Universidades  Católicas  são  Universidades  “proseli- 

tistas”,  de  “amigos”,  de  “pressões”. 

Não  acreditamos  que  esta  crítica  seja  muito  justificada, 
mas  o  perigo  está  inegavelmente  à  espreita.  As  Universida¬ 
des  Católicas  hipotecaram  sua  liberdade  obrigadas  pelas  cir¬ 
cunstâncias.  Têm  necessariamente  de  solicitar  favores  e  ser¬ 
viços  de  seus  “protetores  políticos”,  ou  econômicos.  Podem, 
por  sua  vez,  negar  serviços  aos  que  lhe  pedem?  Não  é  fácil, 
certamente.  Por  outro  lado,  onde  não  existe  uma  autêntica 
democracia,  abre-se  caminho  fácil  para  a  adulação,  a  intriga, 
a  manobra  astuta.  Instala-se,  assim,  facilmente,  uma  cama¬ 
rilha  que  tem  acesso  perene  à  Direção  e  que  em  nome  de 
ilusórias  maiorias  maneja-a  com  fins  interesseiros  e  mes¬ 
quinhos.  A  camarilha  encarrega-se  de  que  a  Direção  não 
tome  contacto  com  as  bases  mesmas  da  Universidade,  com 
suas  forças  vivas.  É  o  eterno  perigo  de  todo  regime  monár¬ 
quico  ou  ditatorial.  Os  aduladores  preocupam-se  em  fazer 
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com  que  a  autoridade  ignore  o  profundo  mal-estar  de  seus 
súditos  e  a  autoridade  se  embala  na  ilusão  de  ser  justa,  rès- 
peitada  e  querida.  E  tudo  continua  na  mesma. 


II  —  DEFEITOS  QUE  DERIVAM  DE  CIRCUNSTÂNCIAS 

EXTERNAS 

a)  As  Universidades  Católicas  têm  sua  liberdade  hipo¬ 
tecada. 

Na  realidade,  esta  crítica  aplica-se  igualmente  às  Univer¬ 
sidades  “particulares”  mas,  logicamente,  numa  Universidade 
Católica  se  reveste  de  especial  gravidade.  As  Universidades 
estatais  recebem  seus  recursos  do  Estado  e  isto  não  como 
ajuda  mais  ou  menos  gratuita,  porém  de  direito.  As  Univer¬ 
sidades  particulares,  ao  contrário,  recebem  a  ajuda  estatal 
em  forma  de  subvenções,  como  um  grande  favor  que  é  pre¬ 
ciso  conseguir  e,  naturalmente,  agradecer.  Tanto  no  Chile 
como  em  muitos  outros  países  da  América  Latina,  o  ensino 
universitário  particular  é  pràticamente  gratuito.  Por  outro 
lado,  a  grande  inflação  e  desvalorização  da  moeda  significou 
para  as  Universidades  particulares  uma  grande  diminuição 
em  seus  capitais  e,  por  isso  mesmo,  em  suas  verbas  próprias. 
Necessitam,  portanto,  da  ajuda  do  Estado;  ajuda  esta  que  é 
de  estrita  justiça,  já  que  estão  servindo  à  Nação.  É  preciso, 
porém,  lutar  ano  após  ano  para  obter  esta  ajuda,  enfrentando 
sempre  a  ameaça  de  sua  supressão.  As  Universidades  par¬ 
ticulares  têm,  conseqüentemente,  de  mendigar  o  apôio  dos 
políticos  para  obter  as  subvenções  do  Estado.  Quem  mais 
onipotente  em  nossa  América  que  os  dignos  deputados,  se¬ 
nadores  ou  presidentes  de  partidos?  Porém,  uma  vez  obtido 
o  apôio  dos  políticos,  como  dizer  algo  que  lhes  desagrade? 
Como  tomar  decisões  ou  dar  orientações  que  se  oponham  às 
de  determinados  partidos?  É  fácil  expressar-se  livremente 
e  com  coragem  quando  não  se  depende  de  ninguém,  mas, 
tomar  tal  atitude  ou  decisão  já  não  é  tão  fácil  quando  pode 
provocar  verdadeiras  represálias  por  parte  de  nossos  “ami¬ 
gos”  e  “benfeitores”.  É  necessária  uma  extraordinária  per¬ 
sonalidade  ou  uma  extraordinária  diplomacia.  O  normal  é 
que  se  chegue  a  um  “entendimento  cordial”  na  base  de  com¬ 
promissos,  correndo-se,  porém,  o  sério  perigo  de  amordaçar 
pelo  menos  em  parte  a  verdade.  E  isto  é  triste.  É  triste  em 
tôda  Universidade,  já  que  sua  missão  não  é  senão  buscar 
desinteressada  e  apaixonadamente  a  verdade.  É  muito  mais 
triste  em  uma  Universidade  Católica,  dado  que  Cristo  é  a 
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Verdade  e  para  isso  veio  ao  mundo,  “para  dar  testemunho 
da  Verdade”. 


b )  As  Universidades  Católicas  são  medrosas ,  fechadas , 

retrógadas. 

Evidentemente  nem  tôdas  o  são,  nem  o  são  no  mesmo 
grau.  Aqui,  porém,  falamos  em  geral  e  esta  crítica  não  é 
senão  um  corolário  da  anterior.  Abrir-se  sinceramente  à 
realidade  significa  captar  novas  circunstâncias,  novas  exi¬ 
gências,  descobrir  novos  caminhos  que  hão  de  ser  seguidos. 
Isto  tudo  supõe,  entretanto,  capacidade  e  vontade  de  adap- 
tar-se,  de  mudar,  por  mais  difíceis  e  custosas  que  sejam  as 
mudanças.  Sendo  assim,  se  essa  vontade  não  existe  ou  está 
de  fato  atada,  para  que  abrir-se  à  realidade?  Muito  mais  ló¬ 
gico  é  fechar-se  a  ela  e,  como  a  avestruz,  esconder  a  cabeça 
num  buraco.  Ao  deixar  de  perceber  a  verdadeira  face  do 
mundo,  pode  alguém  mais  facilmente  iludir-se  com  a  idéia, 
de  que  tudo  está  bem  assim,  de  que  não  se  requerem  refor¬ 
mas  e  de  que  podemos  seguir  passo  a  passo  pelo  mesmo  e  já 
gasto  caminho.  Disto  se  conclui  geralmente  que  êsse  isola¬ 
mento  não  é  senão  o  resultado  do  não  querer  ou  não  poder 
mudar,  e  ambas  as  atitudes  são  parentes  próximas  do  mêdo : 
mêdo  das  conseqüências.  As  Universidades  Católicas,  como 
dependem  dos  “favores”  de  seus  amigos  e  benfeitores  — 
políticos  ou  não  políticos,  nacionais  ou  estrangeiros  —  não 
têm,  de  fato,  a  liberdade  de  avançar  por  um  caminho  que 
signifique  a  perda  dessas  amizades  que  tão  sèriamente  com¬ 
prometem  seu  futuro  econômico.  Tudo  isto  dá  a  muitas 
Universidades  Católicas  um  caráter  pacato,  tímido.  Com  um 
ôlho  assustado  estão  espiando  a  reação  possível  da  Universi¬ 
dade  estatal  e  com  o  outro,  não  menos  inquieto,  a  reação  de 
seus  poderosos  “amigos”;  dependência  esta  que,  em  alguns 
casos,  pode  chegar  a  um  triste  e  penoso  servilismo.  Êste 
isolamento,  porém,  não  se  deve  somente  ao  mêdo,  mas  ao 
fato  de  que  muitas  vêzes  as  nossas  Universidades  Católicas 
são  expressão  de  uma  determinada  classe;  nestes  casos  são 
retrógadas  por  herança  e  por  instinto. 


JUSTIFICAÇÃO  DAS  UNIVERSIDADES  CATÓLICAS 

Quisemos  recolher  expressamente  as  críticas  que  circu¬ 
lam  contra  as  Universidades  Católicas  sem  suavizá-las  nem 
disfarçá-las.  Nossas  Universidades  têm  defeitos  e  defeitos 
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graves,  mas  todos  são  superáveis.  E  estamos  convencidos 
de  que  as  Universidades  Católicas  têm  plena  justificação,  não 
só  como  Universidades,  mas  como  Católicas,  e  hoje  mais  do 
que  nunca. 

Para  todo  cristão,  Cristo  significa  não  só  a  meta,  mas  o 
caminho;  caminho  traçado  neste  mundo  e  que  termina  no 
Além.  Em  Cristo  está  o  céu  que  se  fêz  presente  na  terra 
e  se  o  seu  reino  não  é  somente  deste  mundo,  começa  certa¬ 
mente  aqui.  Cristo  redime  o  mundo,  santificando-o  com  sua 
presença,  e  o  Verbo,  ao  assumir  alma  e  carne  humanas, 
assume  potencialmente  todo  o  Universo.  Cristo  santifica 
e  dignifica  fundamentalmente  não  só  o  humano,  mas  tam¬ 
bém  o  material  e  o  sensível.  Cristo  é  a  ponte  que  une  duas 
margens  infinitamente  distantes,  fazendo  com  que  n’Êle  a 
distância  desapareça.  Não  é  verdadeiramente  cristão  aquêle 
que  vive  como  um  sonâmbulo,  desligado  de  todo  o  terreno, 
aspirando  exclusivamente  ao  Além. 

Não  esqueçamos  que  Cristo  condena  tôda  visão  deser¬ 
tora  do  presente.  Êle  está  conosco  e  enquanto  vivemos  na 
terra  devemos  procurá-lo  aqui;  devemos  lutar  sem  descanso 
para  que  se  realize  cada  vez  mais  em  nosso  mundo  o  reino 
de  Deus. 

Missão  do  cristão  é,  por  conseguinte,  continuar  a  Encar¬ 
nação  santificadora  e  redentora  de  Cristo  através  do  espaço 
e  do  tempo.  Cristo,  ao  encarnar-se,  limita-se  —  é  a  “kênosis” 
de  que  fala  São  Paulo  —  mas  não  esqueçamos  que  é  a  limi¬ 
tação  de  um  Deus.  E,  assim,  o  Cristo  histórico  se  prolonga 
no  Cristo  místico  e,  perenemente  ressuscitado  em  cada  um 
de  seus  fiéis,  faz-se  presente  em  todos  os  rincões  do  mundo 
e  do  tempo.  Devemos,  portanto,  encarnar  Cristo  nas  diversas 
culturas,  nas  diferentes  épocas,  nas  raças,  nos  povos,  nas  pro¬ 
fissões;  numa  palavra,  em  tudo  o  que  seja  dimensão  huma¬ 
na.  Ora,  a  Universidade  não  é  somente  dimensão  humana, 
mas  também  instrumento  de  cultura.  Cultura  é  sulco  que 
permite  a  floração  e  a  frutificação  da  semente,  e  a  Universi¬ 
dade  é  precisamente  aquela  que  traça  sulcos  vitais.  Dentro 
desta  perspectiva  de  Encarnação  compreendemos  que  a  Uni¬ 
versidade  há  de  ser,  também,  presença  de  Cristo. 

Universidade  Católica,  portanto,  tem  de  ser  esforço  e 
vontade  de  encarnar  Cristo  nesta  dimensão  humana  e  cul¬ 
tural  que  se  chama  Universidade  e  que  responde  a  uma  ur¬ 
gência  histórica. 

E  respondemos  de  antemão  a  uma  possível  objeção. 
Não  bastaria,  através  de  professores  e  alunos  católicos,  fazer 
Cristo  presente  nas  Universidades  estatais?  Não  estaríamos, 
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neste  caso,  encarnando  Cristo  na  Universidade?  Esta  pene¬ 
tração  é  inegavelmente  necessária  e  cada  cristão,  onde  esti¬ 
ver  e  atuar,  há  de  ser  levedura  na  massa,  sal  e  luz.  Dar, 
porém,  testemunho  cristão  numa  Universidade  leiga,  não  é 
o  mesmo  que  criar  e  manter  uma  Universidade  cristã,  cató¬ 
lica.  É  a  instituição  que,  como  tal,  há  de  ser  a  encarnação 
de  Cristo.  Não  é  o  mesmo  dizer  “católicos  numa  Universi¬ 
dade”  e  “Universidade  Católica”. 


Algo  mais  que  utopia. 

Evidentemente,  não  é  fácil  realizar  o  ideal  que  apresen¬ 
tamos.  Ser  Universidade  autênticamente  “católica”  significa 
uma  imensa  tarefa  e,  por  isso  mesmo,  uma  grave  responsa¬ 
bilidade.  Conviria  que  muitas  Universidades  Católicas  fizes¬ 
sem  a  êste  respeito  um  honesto  exame  de  consciência.  Na 
medida  em  que  são  “Universidades”  medíocres  ou  medio- 
cremente  católicas,  estão  caricaturando  e  deformando  Cris¬ 
to-Universidade;  e  isto  é  terrivelmente  grave.  É  um  escân¬ 
dalo  no  sentido  estrito  da  palavra;  pedra  de  tropêço  para 
muitos  católicos  e  não  católicos.  E  de  nada  servem  justifi¬ 
cações  de  proselitismo  barato:  “Não  somos  piores  que 
outras  Universidades”;  “é  preciso  fazer  concorrência  aos 
não  católicos”.  Uma  Universidade  Católica  só  se  justifica 
se  é  “insigne”  como  “Universidade”  e  como  “Católica”. 
Jamais  poderá  alcançar  sentido  nas  deficiências  alheias.  É 
ela  que  há  de  se  justificar  a  si  própria. 

Dificuldade,  porém,  não  significa  impossibilidade.  Se 
acreditássemos  estar  falando  de  utopias  diríamos  simples¬ 
mente  que  as  Universidades  Católicas  não  se  justificam  e 
que  o  mais  conveniente  seria  simplesmente  fechá-las.  Mas 
não  acreditamos  nisso. 

Universidade  Católica  significa  em  primeiro  lugar  ser 
“Universidade”.  Esta  afirmação,  ainda  que  à  primeira  vista 
simplista,  responde  a  tôda  uma  série  de  objeções.  A  ciência, 
pois,  que  se  faz  e  se  ensina  na  Universidade  Católica,  deve 
ser  antes  de  tudo  “ciência”,  puramente  ciência.  E  o  mesmo 
temos  que  afirmar  a  respeito  da  técnica.  Qualquer  prose¬ 
litismo  neste  sentido  viciaria  a  Universidade  como  tal.  Uma 
Universidade  que  “usa”  a  verdade  com  fins  interesseiros, 
por  mais  nobres  que  êstes  sejam,  não  merece  ser  chamada 
Universidade.  Ciência  e  técnica  são  de  fato  e  de  direito 
“leigas”.  Não  existe  química  “católica”  como  não  existe  física 
“protestante”  ou  matemática  “budista”.  Pode  evidentemente 
haver  ciência  de  protestantes,  de  budistas  e  de  católicos.  Na 
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medida,  porém,  em  que  é  ciência  ou  técnica  autêntica,  é  ne¬ 
cessariamente  a  mesma  e  não  é  a  ciência  ou  a  técnica  que  os 
diferencia. 

Por  outro  lado,  todavia,  o  “católico”  não  pode,  numa 
Universidade  Católica,  reduzir- se  a  um  mero  adjetivo,  ao  co¬ 
nhecido  remendo  dos  cursos  de  “cultura  católica”.  É  neces¬ 
sário  algo  mais.  O  “católico”  da  Universidade  Católica  há 
de  ser  sua  alma,  sua  inspiração,  sua  informação. 

A  alma  não  faz  com  que  a  carne  deixe  de  ser  carne,  que 
os  ossos  deixem  de  ser  ossos,  mas  é  seu  princípio  animador, 
vivificador.  Está  presente  nêles,  mas  sem  deformá-los.  Pelo 
contrário,  faz  com  que  sejam  o  que  devem  ser. 

Da  mesma  maneira,  o  “católico”  de  uma  Universidade  Ca¬ 
tólica  —  e  o  mesmo  poderíamos  dizer  de  uma  universidade 
protestante,  judia  ou  de  qualquer  Universidade  que  elabore 
autêntica  cultura  —  deve  respeitar  seu  “ser  universitário”, 
mas  animando-o  e  informando-o.  Deve  ser  inspiração,  estí¬ 
mulo,  criação;  deve  assegurar  e  tornar  possível  um  autên¬ 
tico  “pensamento  católico”,  baseado  em  um  verdadeiro  diá¬ 
logo  entre  cientistas,  técnicos,  artistas  e  “teólogos”. 

Não  fazemos  aqui  senão  dedilhar  a  velha  e  incompreen¬ 
dida  tese  de  Newman,  o  grande  “universitário”,  que  fracas¬ 
sou  precisamente  na  “católica”  Universidade  de  Dublin.  O 
vértice  que  dá  sentido  a  tôda  a  pirâmide  da  Universidade 
Católica  ou  de  qualquer  Universidade  há  de  ser  necessaria¬ 
mente  a  Faculdade  de  Teologia  ou  uma  Faculdade  equiva¬ 
lente.  Nossas  Universidades  estatais,  fatalmente  “neutras” 
e  vassalas  do  “pluralismo”  ambiente,  correm  o  sério  perigo 
de  serem  Universidades  culturalmente  amputadas,  pirâmides 
sem  vértice  e,  por  isso  mesmo,  condenadas  à  desagregação. 
Somente  uma  “transcendência”  pode  salvar  nossas  Universi¬ 
dades:  transcendência  religiosa  ou  axiológica. 

Com  efeito,  a  ciência  e  a  técnica  não  esgotam  a  missão 
da  Universidade.  Uma  Universidade  que  não  seja  fonte  de 
autêntica  “cultura”  perde,  por  isso,  todo  caráter  de  Univer¬ 
sidade  e  renega  sua  vocação  profunda.  Sendo  assim,  a  ciên¬ 
cia  e  a  técnica  são  necessariamente  “leigas”,  mas  a  “cultura” 
não  é,  e  jamais  poderá  sê-lo.  Cultura  é  um  sistema  de  valo¬ 
res  objetivos  que  orienta  a  vida  de  um  povo.  Seu  horizonte  é 
tão  vasto  como  o  horizonte  das  inquietações  e  interrogações 
humanas.  Cultura  “agnóstica”,  cultura  “positiva”,  cultura 
“leiga”  são  mutilações  e  desfigurações  da  única  e  verdadeira 
cultura,  a  “humana”.  Onde  termina  o  científico  ou  o  técnico 
não  termina  o  homem.  O  homem  continua  e  continuará 
perguntando-se  sôbre  a  verdade,  sôbre  a  justiça,  sôbre  a 
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beleza,  sôbre  o  bem,  sôbre  Deus.  E  tôda  cultura  autêntica 
deve  responder  a  estas  perguntas.  Não  pode  uma  verdadeira 
Universidade  ficar  à  margem  destes  problemas;  não  pode 
esterilizar  sua  função  cultural  sem  atraiçoar  sua  própria 
essência.  Uma  Universidade  que  fecha  as  suas  portas  para 
a  arte,  a  ética,  a  filosofia  ou  a  teologia  é  necessariamente 
uma  Universidade  amputada. 

Mas,  entenda-se  bem :  quando  falamos  de  uma  Faculdade 
de  Teologia  ou  de  algo  equivalente  como  vértice  da  pirâmide 
universitária,  não  pensamos  em  uma  Faculdade  fechada  em  si 
mesma,  mas  em  diálogo  com  as  demais.  Uma  Universidade 
Católica  —  “mutatis  mutandis”  podemos  dizer  o  mesmo  de 
qualquer  Universidade  “religiosa”  —  há  de  ser  o  ponto  de 
encontro  de  cientistas,  técnicos  e  artistas  com  “teólogos” 
(dogmáticos,  exegetas,  liturgistas,  moralistas).  Êste  verda¬ 
deiro  “colloquium”  há  de  ser  a  essência  da  Universidade  e 
deve  ser  a  expressão  de  uma  estrutura  concreta:  Conselho 
de  criação  de  idéias,  de  elaboração,  de  reflexão  conjunta  ou 
como  o  queiramos  chamar.  Êsse  diálogo  necessariamente 
criador  há  de  ir  traçando  a  resposta  cristã,  a  atitude  cristã 
face  às  interrogações  e  às  novas  exigências  do  mundo  atual. 

Não  existe  física  cristã.  Não  existe  biologia  cristã.  Exis¬ 
tem,  porém,  pseudo-físicas  e  pseudo-biologias,  que  se  crêm 
ciências  genuínas  e  que  não  se  dão  conta  de  que  estão  infil¬ 
tradas  de  má  filosofia  e  de  má  teologia.  E  tudo  isto  se  deve 
simplesmente  à  falta  de  diálogo  entre  cientistas,  técnicos, 
filósofos  e  teólogos. 

O  fato  do  cientista  conhecer  e  respeitar  a  teologia  e  do 
teólogo  conhecer  e  respeitar  a  ciência  fará  com  que  o  cien¬ 
tista  seja  realmente  cientista  e  que  o  teólogo  seja  realmente 
teólogo  e  ambos  unidos  contribuirão  para  “fazer  cultura”  e 
traçar  rumos  de  vida.  Isto  precisamente  é  o  que  tem  de  ser 
a  Universidade  Católica:  centro  onde  se  elabora  e  se  vive 
um  pensamento  e  uma  doutrina  cristã  que  irradia  efetiva¬ 
mente  para  os  alunos  uma  verdadeira  “cultura  católica”. 


CONCLUSÕES 

É  fácil  escrever,  não  é  tão  fácil  realizar  —  nós  o  sabe¬ 
mos.  Não  temos  a  ingenuidade  de  acreditar  no  poder  má¬ 
gico  das  “sugestões”,  sobretudo  se  são  artigos  de  uma  re¬ 
vista.  Mas,  o  único  objetivo  dêste  artigo  foi  e  continua  sendo 
provocar  uma  discussão  sincera,  honesta  e  criadora. 
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Estamos  profundamente  convencidos  de  que  as  Univer¬ 
sidades  Católicas  se  justificam  plenamente  se  são  o  que 
devem  ser,  o  que  não  é  fácil.  Estamos  igualmente  convenci¬ 
dos  de  que  as  Universidades  Católicas,  salvo  uma  ou  outra 
exceção,  não  foram  até  agora  senão  frustrações  de  grandes 
esperanças.  Confiamos  que  as  Universidades  Católicas  che¬ 
guem  a  ser  o  que  devem  ser. 

Hoje  mais  do  que  nunca  são  necessárias.  As  Universi¬ 
dades,  em  geral,  vivem  não  só  uma  crise  de  desenvolvimento 
como  uma  crise  de  vocação.  Corre-se  o  perigo  de  renunciar 
ao  diálogo  unificador  e  “uni-versitário”  e  reduzir  as  Univer¬ 
sidades  a  uma  série  de  Faculdades  autônomas,  juxtapostas 
e,  inclusive,  opostas. 

São  precisamente  as  Universidades  católicas  que  podem 
e  devem  superar  essa  crise.  São  as  únicas  que  possuem  o 
vértice  absoluto  da  pirâmide,  o  alfa  e  o  ômega.  Sua  respon¬ 
sabilidade,  por  isso  mesmo,  é  grande  e  não  devem  ser  um 
engano.  Para  alcançar  isto,  entretanto,  devem  tomar  cons¬ 
ciência  de  sua  missão  e  ser  realmente  “católicas”. 

Devem  fazer  um  honesto  e  profundo  exame  de  consciên¬ 
cia  com  o  firme  propósito  de  reformar  tudo  o  que  fôr  ne¬ 
cessário  reformar.  Devem  abrir-se  para  o  mundo  e  trans¬ 
formar-se  em  antenas  sensíveis  capazes  de  captar  a  mais 
leve  pulsação  da  vida  atual.  Devem  estar  na  vanguarda  e 
não  na  retaguarda.  Devem  libertar-se  de  preconceitos  e  de 
rotinas.  Devem  deixar  de  ser  “classistas”  e  passar  a  ser  mo¬ 
delos  de  sã  e  autêntica  “democracia”  —  o  que  de  nenhuma 
maneira  significa  “co-govêrno  estudantil”  ou  império  dos 
alunos;  isto  não  seria  uma  democracia  sã  nem  autêntica,  mas 
simplesmente  “democracia  mórbida”.  Devem  romper  suas 
cadeias,  por  mais  douradas  que  sejam  e  recuperar  sua  plena 
liberdade.  Isto,  porém,  só  poderá  ser  feito  se  os  católicos  e 
a  Hierarquia  compreenderem  o  que  significam  as  Universi¬ 
dades  Católicas;  se  estiverem  dispostos  a  considerá-las  como 
as  obras  mais  transcendentais  de  seus  países  e  a  apoiá-las 
economicamente.  Só  assim  poderão  as  Universidades  Cató¬ 
licas  enfrentar  a  realidade  e  ter  a  coragem  de  seguir  os  cami¬ 
nhos  que  se  insinuam  diante  de  tôda  visão  sinceramente 
aberta.  E,  no  dia  em  que  as  Universidades  Católicas  marca¬ 
rem  realmente  rotas,  poderemos  dizer  com  alegria:  Certa¬ 
mente  se  justificam! 


O  DIREITO  DE  PROPRIEDADE 

NA  URSS 


T.  Davletshin 


\  urante  o  transcurso  de  sua  existência,  o  regime  sovié- 
tico  modificou  quatro  vezes  sua  atitude  face  à  proprie¬ 
dade  civil.  Podem  apontar-se  os  seguintes  períodos,  que, 
entre  si,  diferenciam-se  acentuadamente : 

1.  Período  do  Comunismo  de  Guerra  (1918-1921),  cujo 
traço  característico  é  a  negação  de  tôda  a  propriedade,  exce¬ 
to  a  estatal; 

2.  Período  da  Nova  Política  Econômica  (NPE,  1921- 
1927),  o  reconhecimento,  ao  lado  da  estatal,  da  propriedade 
e  iniciativa  privadas,  na  indústria,  comércio  e  agricultura; 

3.  Período  da  Coletivização  Agrícola  e  da  Liquidação 
da  NPE  (1928-1933),  ou  seja,  a  abolição  e  expropriação  das 
economias  camponesas  e  das  propriedades  particulares  na 
indústria  e  no  comércio; 

4.  Período  de  Reconhecimneto  da  Propriedade  Pessoal 
Limitada,  com  Direito  a  Transmiti-la  em  Herança  (1936- 
1962). 

Depois  de  se  estabelecer  o  regime  soviético,  em  novem¬ 
bro  de  1917,  não  só  a  terra,  as  águas  e  os  bosques  foram  de¬ 
clarados  patrimônio  do  povo  (socializados),  como  também 
em  meados  do  ano  seguinte,  foi  nacionalizada  a  grande  indús¬ 
tria,  o  transporte,  o  comércio  e  os  bancos.  Em  maio  de 
1918,  Lenine  escreveu:  “Temos  nacionalizado,  confiscado, 
maltratado  e  estragado  mais  do  que  temos  tempo  para 
contar”  (1).  Não  obstante,  ao  começar  a  guerra  civil  e  ao 
aparecer  a  necessidade  de  mobilizar  todos  os  recursos  mate- 


(1)  V.  I.  LENINE,  “Obras”,  t.  27,  4.a  ed.,  “Gospolitisdat”  (Editorial 
Política  Estatal),  Moscou,  1950,  pág.  301. 
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riais  para  atender  às  necessidades  do  conflito,  a  nacionali¬ 
zação  e  a  confiscação  de  bens  prosseguiram,  estendendo-se 
também  à  propriedade  média  e  pequena.  Em  agosto  de  1918 
foi  abolido  o  direito  à  propriedade  privada  de  imóveis  nas 
cidades  (2),  em  abril  do  mesmo  ano  foi  também  suprimido 
o  direito  à  herança  (3)  e  em  maio  do  mesmo  ano  de  1918 
foram  proibidas  as  doações  superiores  a  10.000  rublos. 

Liqüidaram-se  tôdas  as  formas  de  comércio;  a  produção 
dos  operários  e  camponeses,  em  sua  totalidade,  passava  a 
ser  monopólio  do  Estado.  Ao  Conselho  Superior  de  Econo¬ 
mia  Nacional,  organizado  já  em  Dezembro  de  1917,  foram 
conferidos  amplos  poderes  na  indústria  e  no  transporte;  em 
maio  de  1918,  foram  concedidos  poderes  extraordinários  ao 
Comissariado  Popular  de  Abastecimentos,  na  esfera  de  pro¬ 
dução  de  cereais.  Como  êstes  organismos  não  estavam  su¬ 
jeitos  a  nenhuma  lei,  sem  obstáculos,  portanto,  faziam  tudo 
que  consideravam  oportuno  para  alcançar  as  finalidades 
visadas. 

Destacamentos  de  milicianos,  armados,  compostos  por 
operários  de  fábricas,  distribuidos  por  aldeias,  iam  de  casa 
em  casa  arrebatando  aos  camponeses  a  totalidade  de  trigo; 
qualquer  resistência  era  sangrentamente  esmagada.  O  tra¬ 
balho,  em  tôda  extensão  da  palavra,  converteu-se  em  escravi¬ 
dão  :  impôs-se  à  população  urbana  e  rural  prestação  de  ser¬ 
viço  obrigatório  e  grátis. 

A  desorganização  da  vida  econômica  e  social,  a  fome, 
que  custou  milhares  de  vítimas,  os  numerosos  levantes  de 
camponeses,  a  insurreição  de  trabalhadores  e  marinheiros 
em  Cronstadt,  após  3  anos  de  existência  do  Comunismo  de 
Guerra,  obrigaram  o  Govêmo  Soviético  a  deter  as  arbitrarie¬ 
dades  e  ilegalidades  e  a  proclamar  a  chamada  Nova  Política 
Econômica  (NPE).  Com  a  promulgação  do  Decreto  de  21 
de  março  de  1921,  “Da  Repartição  de  Abastecimentos  e  Ma¬ 
térias  Primas  pelo  Imposto  Natural”  (4),  que  proporcionava 
aos  camponeses  o  direito  de  dispor  livremente  dos  exceden¬ 
tes  de  suas  economias,  após  haverem  satisfeito  o  imposto 
natural,  começou  o  período  da  NPE.  Concedeu-se  aos  cam¬ 
poneses  o  direito  de  desenvolver  suas  economias  na  base  da 


(2)  “Sobranieyzakonenii  i  razporiayenii  Rabochego  i  Krestianskogo  pra- 
vitelstva  RSFER”  (Conjunto  de  Leis  e  Disposições  do  Govêrno  Obreiro  e 
Camponês  da  RFSRS),  n.°  62,  Moscou,  1918,  artigo  674. 

(3)  Idem,  n.°  34,  Artigo  456. 

(4)  Idem,  n.°  26,  Artigo  147. 
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propriedade  e  iniciativa  privadas,  na  esfera  da  indústria  e  do 
comércio.  Da  mesma  forma,  foram  permitidas  as  concessões 
estrangeiras,  como  por  exemplo,  a  extração  de  ouro  nas  ex¬ 
plorações  auríferas  do  rio  Lena,  na  Sibéria  Ocidental,  que  foi 
concedida  a  uma  empresa  inglêsa. 

Para  normalizar  o  restabelecido  direito  de  propriedade 
privada,  foram  promulgados  os  seguintes  códigos :  o  Código 
Agrário  (1922),  o  Código  Civil  (l.°  de  janeiro  de  1923),  o  Có¬ 
digo  do  Trabalho  (1922);  o  contrato  de  trabalho  substituiu 
o  trabalho  obrigatório. 

A  iniciativa  econômica  livre,  baseada  no  direito  de  pro¬ 
priedade  privada,  no  transcurso  de  5  a  6  anos,  tornou  pos¬ 
sível  o  restabelecimento  da  agricultura  e  da  indústria. 

Mas,  paralelamente,  surgiu  uma  ameaça  para  o  regime 
soviético,  pois  são  incompatíveis  o  direito  de  propriedade  e 
o  Comunismo.  A  propriedade  permite  que  o  indivíduo  se 
faça  independente  com  relação  à  parte  material  e  livre  em 
relação  ao  espírito. 

A  conseqüência  inevitável  disto  é  a  aspiração  humana  à 
liberdade  individual,  cuja  negação  é  a  base  da  doutrina  co¬ 
munista.  Os  comunistas,  como  necessidade  reconhecida, 
substituem  a  liberdade  individual  pelo  conceito  da  liberdade 
coletiva.  Sob  êste  ponto  de  vista,  o  sujeito  da  vida  econô¬ 
mica  e  social  não  é  a  pessoa,  mas  a  coletividade.  Devido  a 
ela,  não  é  a  propriedade  privada,  mas  Unicamente  a  estatal 
a  que  pode  existir  para  o  futuro.  O  cerne  da  doutrina  comu¬ 
nista  é  a  liqüidação  da  propriedade  privada,  convertendo-a 
ém  propriedade  estatal.  As  revoluções  proletárias  fazem-se 
para  tomar  o  poder  político,  necessário  aos  comunistas  para 
a  expropriação  da  propriedade  privada  e  sua  transformação 
em  propriedade  estatal. 

Os  milhares  de  camponeses  da  União  Soviética,  econô¬ 
micamente  fortalecidos,  graças  aos  poucos  anos  de  existên¬ 
cia  da  NPE,  demonstraram  muito  pouco  desejo  de  seguir 
incondicionalmente  os  bolchevistas.  Já  na  segunda  metade 
da  década  de  1920-30,  a  luta  pelos  cereais  se  tornou  mais 
renhida,  entre  o  regime  soviético  e  os  camponeses.  Os  cam¬ 
poneses  estavam  dispostos  a  entregar  os  seus  cereais, 
mas  não  a  entregá-los  a  preços  irrisórios.  O  campesinato 
não  era  do  agrado  do  regime  soviético;  os  chefes  comunistas 
queriam  desfazer-se  dêle.  Os  bolcheviques  iniciaram  a  ofen¬ 
siva.  O  XV  Congresso  do  Partido,  que  se  realizou  em  fins 
de  1927,  adotou  a  decisão  de  limitar  o  desenvolvimento  eco¬ 
nômico  independente  do  campesinato  e  organizar  os  “kol- 
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khoses”.  Os  comunistas  começaram  a  utilizar  a  palavra 
“Kulak”,  como  arma.  “Kulak”  significa  camponês  rico.  Pois 
bem,  os  comunistas  declararam  que  o  “kulak”  era  inimigo 
irreconciliável  do  Comunismo.  O  “kulak”,  em  essência,  ioi 
pòsto  fora  da  lei.  Para  condená-lo,  e  muitas  vêzes  assassiná- 
lo,  confiscar  seus  bens  e  enviar  sua  família  deportada  para 
a  Sibéria,  não  era  mister  demonstrar  que  havia  cometido 
algum  delito.  Bastava  que  íôsse  “kulak'.  E  o  fato  de  ser 
ou  não  ser  “kulaK”  era  algo  que  definia  a  denominada  “po¬ 
breza  aldeã”.  E  mais,  para  ser  taxado  de  “kulak”,  era  sufi¬ 
ciente  que  o  camponês  em  questão,  durante  a  temporada  de 
seus  afazeres  agrícolas,  por  encontrar-se  enfermo,  se  visse 
na  contingência  de  dar  trabalho  a  alguém  a  custa  de  salário; 
o  “kulak”  surgia  com  freqüência  de  velhas  inimizades  ou  da 
inveja  dos  vizinhos. 

A  data  mais  trágica  na  história  do  campesinato  soviético 
é  o  dia  27  de  dezemoro  de  1929,  quando  Staiin,  durante  um 
discurso  que  pronunciou  numa  conferência  de  agricultores 
comunistas,  em  Moscou,  exigiu  a  liqüidação  dos  “kulaks” 
como  classe  social.  Disse  Staiin :  “Agora  dispomos  da  possi¬ 
bilidade  de  atacar  diretamente  os  “Kulaks”,  romper  sua  re¬ 
sistência,  liquidá-los  como  classe  e  substituí-los  pela  produ¬ 
ção  kolkhosiana”  (5). 

O  resultado  das  palavras  de  Staiin  foi  tôda  uma  série  de 
trens  de  carga  transportando  para  a  Sibéria  famílias  cam¬ 
ponesas  detidas  na  Ucrânia,  Cáucasos  setentrionais,  bacia 
do  Volga  e  outras  zonas,  sendo  que  a  maioria  das  famílias 
morreram  durante  a  viagem  ou  depois  de  chegar  aos  sítios 
desabitados  da  Sibéria,  em  conseqüência  da  fome  e  das  en¬ 
fermidades. 

Em  lugar  de  25.000.000  de  propriedades  camponesas 
livres,  por  meio  da  violência,  organizaram  94.000  “kolkho- 
ses”.  A  organização  dos  “kolkhoses”  aliou-se  à  destruição 
da  agricultura  e  ao  extermínio  do  gado  dos  camponeses,  que 
não  queriam  entregá-lo  aos  “kolkhoses”.  É  suficiente  dizer 
que,  segundo  dados  oficiais  soviéticos,  o  número  de  cavalos 
da  URSS  caiu  de  33.500.000  em  1928  para  13.700.000,  após 
haverem  sido  organizados  os  “kolkhoses”,  ou  seja,  19.800.000 
cavalos  a  menos.  O  gado  vacum  diminuiu,  durante  o  mesmo 
lapso  de  tempo,  de  70.500.000  para  57.200.000;  o  número  de 
suínos,  de  26.000.000  para  24.000.000,  o  de  ovelhas  e  cabras 
caiu  de  146.700.000  para  99.000.000  de  cabeças. 


(5)  I.  V.  STALIN,  “ Obras ”,  t.  XII,  Moscou,  1953,  pág.  170. 
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O  mesmo  destino  dos  “kulaks”  tiveram  os  chamados 
“ Nepman ”,  isto  é,  aquelas  pessoas  que,  após  a  publicação  da 
NPE,  em  1921,  organizaram  pequenas  emprêsas  industriais 
e  se  ocuparam  com  o  comércio,  baseando-se  nas  leis  publica¬ 
das  a  respeito.  Os  “nepman”  foram  detidos  e  seus  bens  con¬ 
fiscados.  Em  1923,  foi  proibida  tôda  espécie  de  comércio 
privado.  Desde  êssè  momento,  deixou  de  existir  definitiva¬ 
mente,  na  União  Soviética,  tanto  a  propriedade  como  a  ini¬ 
ciativa  privadas  (6). 

Permaneceram,  além  da  propriedade  estatal,  a  proprie¬ 
dade  “kolkhosiana”,  dos  agrupamentos  cooperativados  e  a 
propriedade  privada  sem  a  exploração  do  trabalho  alheio  de 
pequeno  número  de  camponêses  e  artesãos  individuais,  como 
também  a  propriedade  particular  dos  cidadãos  prevista  na 
Constituição  Soviética  de  1936. 

Atualmente,  as  questões  relacionadas  com  a  proprieda¬ 
de  são  reguladas  pelas  “Bases  da  Legislação  Civil  da  URSS 
e  das  Repúblicas  da  União”  (7),  aprovadas  em  1961,  e  que 
substituem  o  Código  Civil  de  1922,  baseado  nos  princípios  da 
NPE.  As  particularidades  da  nova  Lei  Civil  são: 

1  —  Renúncia  completa  às  bases  que  permitiam  a  pro¬ 
priedade  e  iniciativa  privadas,  contidas  no  Código  Civil  de 
1922. 

Nas  “Bases  da  Legislação  Civil  da  URSS  e  das  Repúbli¬ 
cas  da  União”,  nem  sequer  se  mencionam  “as  pequenas  eco¬ 
nomias  privadas  dos  camponeses  e  artesãos  individuais,  ba¬ 
seadas  no  trabalho  pessoal  e  que  excluem  tôda  a  exploração 
do  trabalho  alheio”,  previstas  na  página  9  da  Constituição 
vigente.  Devemos  supor  que  em  futuro  não  muito  remoto, 
desaparecerá  inclusive  o  insignificante  número  de  economias 
independentes  ainda  existentes; 

2  —  A  proclamação  da  propriedade  socialista  em  dois 
aspectos  (propriedade  estatal  e  kolkosiana-cooperativista), 
como  única  forma  legal  de  propriedade  sôbre  meios  de  pro¬ 
dução; 

3  —  Certa  ampliação  dos  direitos  de  propriedade  pes¬ 
soal  dos  cidadãos  ( o  direito  de  propriedade  e  de  testa¬ 
mento). 


(6)  D.  M.  GENKIN,  “Pravo  sobsívennosti  v  SSSR  (O  Direito  de  Pro¬ 
priedade  na  Rússia),  Moscou,  1961,  pág.  68. 

(7)  Izv estia,  10  de  Dezembro  de  1961. 
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A  PROPRIEDADE  PESSOAL 

A  propriedade  pessoal  legitimada  na  URSS  se  diferencia, 
segundo  os  juristas  soviéticos,  da  propriedade  privada,  em 
que,  em  primeiro  lugar,  a  fonte  da  propriedade  pessoal  é  o 
trabalho  e,  em  segundo  lugar,  que  suas  finalidades  podem 
ser  somente  objetos  de  uso  e  consumo  pessoal,  diferencian¬ 
do-se  da  propriedade  privada,  cujas  finalidades,  histórica  e 
logicamente,  são  tanto  os  objetos  de  consumo  pessoal  como 
os  instrumentos  e  meios  de  produção  que  servem  para 
alcançar  benefícios.  A  fonte  de  que  se  nutre  a  propriedade 
privada,  dizem  os  comunistas,  não  é  só  trabalho  pessoal, 
como  também  os  benefícios  parasitários. 

Evidentemente,  ao  examinar  detidamente  a  implantação 
dêsse  processo,  reconhecemos  que  é  inconsistente,  porque, 
como  veremos  posteriormente,  a  fonte  de  que  se  nutre  a  pro¬ 
priedade  pessoal,  além  do  trabalho,  também  são  os  benefícios 
parasitários,  e  suas  finalidades  podem  ser,  além  dos  objetos 
de  consumo  e  uso  pessoal,  alguns  instrumentos  de  trabalho. 

De  acordo  com  as  “Bases  da  Legislação  Civil  da  URSS 
e  das  Repúblicas  da  União”,  “cada  cidadão  pode  ter  como 
propriedade  pessoal  os  benefícios  de  seu  trabalho  e  perten¬ 
ces,  uma  casa,  para  moradia  (ou  parte  dela)  e  economia 
doméstica  auxiliar,  objetos  e  utensílios  domésticos,  utensí¬ 
lios  de  uso  pessoal  e  comodidades”  (8).  Além  disso,  os  cida¬ 
dãos  podem  ter  gado  como  propriedade  particular,  na  quan¬ 
tidade  estabelecida  pela  legislação  das  Repúblicas  da  URSS. 
A  afirmação  amplamente  difundida  nas  publicações  sovié¬ 
ticas  de  que  somente  o  trabalho  é  a  fonte  da  propriedade 
pessoal  dos  cidadãos,  não  corresponde  à  realidade,  é  uma 
artimanha  propagandística  no  sentido  de  pintar  as  coisas 
com  a  côr  desejada. 

Na  realidade,  os  cidadãos  soviéticos,  além  dos  benefícios 
do  seu  trabalho,  podem  adquirir  bens  por  herança,  por  prê¬ 
mios  nas  loterias  estatais,  que  podem  ser  monetárias  ou  em 
bens,  juros  que  lhes  proporcione  o  dinheiro  colocado  nas 
caixas  econômicas,  de  donativos,  da  caça  e  pesca  e  inclusive 
de  aluguéis. 

Deter-nos-emos  detalhadamente  na  mais  importante  e 
mais  difundida  finalidade  da  propriedade  pessoal :  a  casa  de 
moradia.  Durante  os  30  primeiros  anos  de  existência,  o  re¬ 
gime  soviético  não  permitiu  construir  casas  no  conceito  de 


(8)  Idem  —  Artigo  n.°  25  das  “Bases  da  Legislação  Civil”. 
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propriedade  particular  dos  cidadãos.  Inclusive,  depois  de 
permitir  a  propriedade  e  iniciativa  privadas  na  indústria  e 
no  comércio,  durante  o  período  da  NPE,  os  cidadãos  podiam 
construir  casas  para  moradia  somente  se  amparados  pelo 
direito  denominado  “de  edificação”,  que  se  diferenciava  do 
direito  de  propriedade,  por  seu  caráter  de  emergência.  De 
acordo  com  o  direito  de  emergência,  o  cidadão  que  construía 
uma  casa,  adquiria  o  direito  de  posse  e  utilização  e  podia 
dispor  do  edifício  por  êle  construído,  somente  durante  um 
determinado  tempo.  Primeiramente,  segundo  o  Código  Civil 
de  1922,  os  prazos  foram  estabelecidos  em  49  anos  para 
construções  de  concreto  armado,  e  em  20  anos  para  as  edifi¬ 
cações  de  madeira.  Mais  tarde,  os  prazos  passaram  a  65 
anos  para  as  construções  de  concreto  armado,  60  anos  para 
as  mistas  e  50  anos  para  as  de  madeira.  Ao  vencer  o  prazo, 
finalizava  também  o  direito  de  edificação  e  o  imóvel  passava 
para  o  domínio  do  Estado.  Mas,  apesar  de  se  concederem 
impostos  de  privilégio,  aos  que  assim  construíssem,  e  apesar 
de  êles  terem  o  direito  de  locar  e  estabelecer  a  seu  critério 
o  aluguel,  o  povo  muito  raramente  se  inclinava  a  construir, 
amparando-se  no  direito  de  edificação.  O  motivo,  natural¬ 
mente,  era  que  a  casa  não  se  tornava  propriedade  eterna 
dos  que  a  construíam. 

Nos  anos  de  após-guerra,  o  regime  soviético  modificou 
sua  atitude  nesta  questão.  Em  1948,  permitiu  aos  cidadãos 
a  construção  de  moradias  em  cidades  e  bairros  operários, 
com  direito  à  propriedade  pessoal,  nas  seguintes  condições: 
1.  A  casa  deve  servir  para  que  nela  viva  o  seu  construtor 
com  sua  família;  2.  O  imóvel  deve  constar  de  um  ou  dois 
andares  somente  e  não  ter  mais  de  cinco  apartamentos;  3. 
A  superfície  habitável  não  deve  ser  superior  a  60  metros 
quadrados,  sem  constar  a  sala  de  visitas,  a  cozinha,  quarto 
de  banho  e  outras  dependências  auxiliares;  4.  A  casa  deve 
ser  construída  na  parte  do  terreno  que  tenha  sido  designada 
pelo  Soviet  de  Deputados  dos  Trabalhadores  de  uma  cidade, 
comarca,  região  ou  território. 

Nas  cidades  permitia-se  a  utilização  de  terrenos  que 
oscilam  entre  300  e  600  metros  quadrados,  e  fora  delas, 
de  700  a  1.200  metros  quadrados;  5.  Os  locais  das  casas 
construídas  com  direito  de  propriedade  pessoal,  podem 
ser  arrendados,  cobrando  20%  mais  do  que  o  estabelecido 
nas  tarifas  estatais,  ainda  que  isto  não  deva  adquirir  caráter 
sistemático  com  finalidade  de  extrair  benefícios;  6.  Todo 
aquêle  que  construa  uma  casa  pode  receber  do  Estado  um 
crédito  que  oscila  entre  7.000  e  25.000  rublos,  conforme  o 
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grupo  social  a  que  pertença  o  construtor,  e  para  um  prazo 
de  7  a  10  anos;  7.  Uma  família  (cônjuges  que  vivem  juntos 
e  seus  filhos  menores)  não  pode  ter  mais  de  uma  casa.  Se 
devido  ao  matrimônio,  herança  ou  doação,  etc.,  uma  família 
entrar  em  posse  de  mais  de  uma  casa,  o  proprietário  pode 
ficar  com  qualquer  uma  delas,  mas  está  obrigado  a  vender 
a  outra  ou  outras,  dentro  do  prazo  de  tempo  estabeleci¬ 
do  <9>. 

Observando  as  condições  enumeradas,  o  Estado  garan¬ 
tia  a  proteção  dos  direitos  de  propriedade  da  moradia  pes¬ 
soal.  De  acordo  com  a  legislação  soviética,  as  secções  dos 
soviets  locais  que  se  ocupam  da  legislação  do  inquilinato, 
não  têm  direito  de  dispor  da  superfície  habitável  dos  imó¬ 
veis  pertencentes  a  cidadãos  com  direito  de  propriedade 
pessoal;  o  proprietário  dispõe  da  superfície  habitável  que 
esteja  livre.  Em  caso  de  desalojamento  de  um  inquilino  de 
uma  casa  de  propriedade  pessoal,  não  é  de  obrigação  do  pro¬ 
prietário  da  mesma  arranjar  outra  moradia  para  o  desalo¬ 
jado.  A  casa  não  pode  ser  confiscada  ao  proprietário  para 
cobrir  com  seu  patrimônio  a  falta  de  pagamentos  de  impos¬ 
tos  estatais.  Em  caso  de,  por  necessidades  estatais  ou 
sociais,  ser  confiscado  um  terreno  no  qual  está  construída 
a  moradia  pessoal,  deve  indenizar-se  o  proprietário  desta 
com  o  valor  do  edifício  que  se  encontre  no  respectivo  ter¬ 
reno,  ou  então  o  custo  da  mudança  e  construção  da  mesma 
em  outro  local.  E,  finalmente,  a  moradia  pessoal,  pela  morte 
do  proprietário,  passa  a  ser  propriedade  de  seus  herdeiros, 
inclusive  no  caso  de  êles  já  terem  casa  própria. 

Deve-se  dizer  que  na  questão  do  direito  de  propriedade 
de  moradia  de  cidadãos  asilados,  tem  havido  na  URSS  uma 
evolução  sistemática,  que  vai  desde  o  direito  de  edificação 
para  o  prazo  limitado  de  posse,  ao  direito  de  propriedade 
sem  limitação  de  tempo,  e  com  a  possibilidade  de  transmitir 
o  imóvel  em  herança.  O  regime  soviético,  que  pela  década 
de  1920-30  se  negava  a  reconhecer  o  direito  de  propriedade 
sôbre  casas  novas,  durante  o  período  em  que  o  capital  pri¬ 
vado  era  legal,  viu-se  obrigado  a  reconhecê-lo  após  o  período 
denominado  da  construção  definitiva  do  socialismo. 

Não  obstante,  devido  ao  extraordinário  incremento  da 
construção  de  casas  de  moradia  individuais  com  o  direito 
de  propriedade  pessoal,  o  Comitê  Central  do  PCUS  e  o 
Conselho  de  Ministros  da  URSS,  em  8  de  agosto  de  1962, 


(9)  “Verdomosti  verjovnogo  soveía  SSSR’  (Registro  do  Soviet  Supremo 
da  URSS),  n.°  36,  1948. 
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adotaram  a  decisão  de  limitar  a  construção  de  moradias  in¬ 
dividuais  e  passar  gradativamente,  nos  anos  próximos,  nas 
cidades  e  vilas,  à  construção  de  moradias  cooperativas  de 
muitos  apartamentos,  com  participação  do  capital  popu¬ 
lar  (10).  Na  aludida  decisão  reconhece-se  necessário  suspen¬ 
der  a  adjudicação  dos  terrenos  para  a  construção  de  mora¬ 
dias  individuais  nas  Capitais  das  Repúblicas  da  União,  assim 
como  a  entrega  de  créditos  para  a  construção  individual 
nas  ditas  Repúblicas.  Ressalte-se,  no  entanto,  que  nas  cida¬ 
des,  vilas  e  lugarejos  rurais  onde  a  construção  individual 
não  se  interrompe,  não  só  se  mantém  a  ordem  de  coisas 
existente  e  seguem  concedendo  créditos  para  a  construção, 
como  também  o  Comitê  Central  do  PCUS  e  o  Conselho  de 
Ministros  da  URSS  obrigam  aos  conselhos  de  ministros  das 
Repúblicas  da  União,  e  a  outras  organizações,  a  garantir  em 
seu  devido  tempo  a  entrega  dos  terrenos  destinados  à  cons¬ 
trução  individual,  os  materiais  de  construção,  assim  como 
a  ajuda  para  o  transporte  dos  mesmos,  e  outros  detalhes, 
para  os  locais  das  obras. 

É  difícil  predizer,  por  ora,  como  se  desenvolverá  a 
construção  de  moradias-cooperativas  de  muitos  apartamen¬ 
tos.  É  possível  que  sejam  acolhidas  tão  desfavoravelmente 
por  parte  da  população,  como  o  foram  as  moradias  construí¬ 
das  na  base  do  direito  de  edificação,  as  quais,  em  vista  de 
sua  pouca  efetividade,  em  1949,  foram  abolidas  e  as  já  edi¬ 
ficadas,  adjudicadas  em  direito  de  propriedade  pessoal  aos 
que  as  haviam  construído. 

Apesar  do  constante  elogio  da  propaganda  comunista  à 
propriedade  coletiva,  a  propriedade  pessoal  ou  privada 
segue  exercendo  poderosa  fôrça  de  atração  nos  cidadãos,  in¬ 
clusive  nos  membros  do  Partido  Comunista,  que  sempre 
preferem  o  “seu”  ao  “coletivo”,  ao  “socialista”. 

Além  da  moradia,  pelo  conceito  de  propriedade  privada, 
os  cidadãos  soviéticos  podem  ter  economia  doméstica  auxi¬ 
liar  e  gado  de  corte,  mas  não  de  trabalho  (cavalos,  bois, 
camelos).  As  famílias  “kolkhosianas”,  os  operários  e  os  em¬ 
pregados,  podem  cultivar  um  jardim  ou  horta,  manter  gado, 
aves,  abelhas,  em  quantidade  limitada,  nos  terrenos  que  lhes 
são  adjudicados  gratuitamente  por  tempo  ilimitado. 

Os  terrenos  adjudicados  às  famílias  “kolkhosianas”  para 
sua  utilização  por  tempo  ilimitado,  devem  ser  diferenciados 
da  economia  social  do  “kolkhós”,  visto  que  aquela  é  proprie¬ 
dade  coletiva  de  todos  os  membros  do  mesmo  e  é,  como 


(10)  “Izvestia”,  8  de  agosto  de  1962. 
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a  propriedade  estatal,  propriedade  socialista.  Dos  bens 
sociais  do  “kolkhós”  não  podem  dispor  individualmente  os 
“kolkhosianos”.  A  economia  auxiliar  do  lar  “kolkhosiano” 
(o  terreno  aludido)  é  propriedade  comum  de  tôda  a  família 
“kolkhosiana”,  mas  cada  um  de  seus  membros  pode  ter, 
além  disso,  suas  propriedades  individuais,  como,  por  exem¬ 
plo,  bicicleta,  espingarda,  instrumentos  musicais,  etc.  O 
tamanho  dêsses  terrenos  varia  de  3.000  a  4.000  m2.  O  lar 
“kolkhosiano”  pode  ter  gado  leiteiro  e  de  corte,  aves,  etc., 
conforme  a  quantidade  prevista  no  “Estatuto  do  Kolkhoz”. 
Os  operários  e  os  empregados  que  vivem  em  zonas  rurais, 
podem  ter  terrenos  de  1.500  m2  e  manter  uma  vaca,  uma 
porca  e  sua  cria  e  aves.  Atualmente,  o  total  da  superfície 
de  terreno  que  se  encontra  adjudicado  a  famílias  “kolkho- 
sianas”,  operários  ou  empregados,  atinge  7.200.000  hectares, 
o  que  significa  a  3,7  %  da  superfície  total  cultivável  da  União 
Soviética. 

As  famílias  “kolkhosianas”,  para  cultivar  a  terra,  podem 
ter  pequenos  arados.  Como  se  observa,  a  propriedade  par¬ 
ticular  não  se  limita  só  a  objetos  de  uso  e  consumo  pessoal. 

Os  que  possuem  essa  espécie  de  economias  auxiliares  e 
de  gado,  podem  utilizar  livremente  os  produtos:  legumes, 
frutas,  leite,  ovos,  etc.  e  podem  vender  os  excedentes  no 
mercado  a  preços  fixados  livremente  na  base  da  oferta  e  da 
procura. 

Paralelamente  à  moradia,  economia  doméstica  auxiliar, 
benefícios  do  trabalho  e  pertences,  os  cidadãos  soviéticos 
podem  gozar,  em  virtude  do  direito  de  propriedade  pessoal, 
de  outros  objetos  e  misteres  de  uso  doméstico  e  de  consumo 
pessoal  e  de  comodidade  (11),  como  por  exemplo,  automóvel, 
lancha  a  motor,  arma  de  caça,  etc.,  com  a  limitação  gené¬ 
rica  de  que  os  “bens  de  propriedade  particular  dos  cidadãos 
não  podem  ser  utilizados  para  extrair  benefícios  parasi¬ 
tários”. 

A  propriedade  particular  dos  cidadãos,  caso  não  forem 
desrespeitados  os  limites  impostos  pela  lei,  é  garantida  pelo 
Estado,  mediante  os  Códigos  Civil  e  Penal. 

De  acordo  com  o  artigo  28  das  “Bases  da  Legislação  Civil 
da  URSS  e  Republicas  da  União”,  o  proprietário  pode  recla¬ 
mar  seus  bens,  se  êstes  se  encontram  ilegalmente  em  mãos 
de  outrem;  o  proprietário  pode  exigir  a  eliminação  das 
transgressões  a  seu  direito  de  propriedade,  ainda  que  estas 


(11)  “Izv estia”,  10  de  dezembro  de  1961  (Artigo  n.°  25  citado). 
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não  estivessem  ligadas  à  privação  de  seus  bens;  todo  aquêle 
que  causar  prejuízo  aos  bens  de  outrem,  está  obrigado  a  in- 
denizá-lo  integralmente,  se  não  demonstrar  que  o  prejuízo 
ocorreu  por  culpa  do  prejudicado;  a  confiscação  dos  bens 
ao  proprietário  nas  áreas  de  interêsses  estatais  ou  sociais, 
permite-se  ünicamente  nos  casos  previstos  em  lei  da  URSS 
ou  de  alguma  das  Repúblicas  e  só  indenizando-se  o  proprie¬ 
tário  pelo  valor  integral  de  seus  bens.  A  confiscação  sem 
indenização  dos  bens  do  proprietário  permite-se  ünicamente 
do  ponto  de  vista  penal,  por  haver  êste  violado  leis  do  Código 
Penal,  conforme  os  casos  previstos  pela  legislação  da  URSS 
e  de  suas  Repúblicas  (12). 

As  “Bases  da  Legislação  Civil  da  URSS  e  das  Repúblicas 
da  União”  ampliam  os  direitos  dos  cidadãos  quando  êstes 
tenham  que  reclamar  de  instâncias  estatais  indenização  por 
danos  e  prejuízos  resultantes  de  ações  incorretas  de  funcio¬ 
nários  oficiais  (13).  O  Código  Civil  de  1922  previa  nos  casos 
supra  mencionados  uma  responsabilidade  muito  limitada,  e 
ünicamente  das  instituições  da  direção  administrativa.  A 
respeito  da  responsabilidade  dos  organismos  oficiais  nada 
se  dizia.  A  responsabilidade  das  instâncias  administrativas 
envolvia-se  numa  série  de  condições,  e  era  mister  a  existên¬ 
cia  duma  lei  para  cada  caso.  Mas  como  tais  leis  não  foram 
promulgadas,  ou  foram-no  para  alguns  casos  isolados  e 
insignificantes,  os  juízes  não  admitiam  as  demandas  de  inde¬ 
nização  por  prejuízos  contra  as  instituições,  prejuízos  ocasio¬ 
nados  por  irregularidades  cometidas  por  funcionários  ofi¬ 
ciais,  argumentando  que  não  existiam  leis  para  tais  casos. 

Nas  “Bases”  estabeleceu-se  uma  ordem  contrária,  isto 
é,  as  instituições  governamentais  respondem  pelos  prejuízos 
provocados  aos  bens  civis  por  ações  incorretas  de  seus  pró¬ 
prios  funcionários,  na  esfera  da  direção  administrativa.  Isto, 
se  não  existir  uma  lei  que  exclua  a  responsabilidade  em 
tal  caso. 

As  condições  gerais  das  responsabilidades  por  prejuízos 
estão  contidas  no  Artigo  88  das  “Bases”:  “o  prejuízo  oca¬ 
sionado  a  uma  pessoa  ou  a  seus  bens,  assim  como  os  pre¬ 
juízos  causados  a  uma  organização,  devem  ser  indenizados 
integralmente  pela  pessoa  que  ocasionou  o  prejuízo”.  Nesse 
caso  a  lei  faz  recair  a  responsabilidade  na  instituição  em  que 
o  funcionário  causador  do  dano  presta  seus  serviços.  As 
“Bases”  estabelecem  um  princípio:  as  organizações  poli- 


(12)  Idem  —  artigo  n.°  31  das  “Bases”. 

(13)  Idem  —  artigo  n.°  89  das  “Bases”. 
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ciais,  fiscais  e  judiciais  também  estão  obrigadas  a  indenizar 
os  danos  e  prejuízos  ocasionados  a  bens  civis.  Mas  a  obri¬ 
gação  dos  ditos  organismos  está  condicionada  à  existência 
de  lei  especial,  por  ora  inexistente. 

O  DIREITO  DE  HERANÇA 

O  direito  de  herança,  prolongação  do  direito  de  proprie¬ 
dade  privada,  é  o  que  mais  evoluiu  no  regime  soviético,  par¬ 
tindo  da  supressão  do  direito  de  herdar  para  chegar  à  má¬ 
xima  ampliação  desse  direito.  Um  decreto  do  Comitê 
Central  Executivo  da  RFSRS,  de  27  de  abril  de  1918  (15), 
anulou  em  princípio  o  direito  de  herança.  Todavia,  admitia 
exceção.  Se  os  bens  do  finado  não  ultrapassassem  10.000 
rublos,  passavam  para  o  poder  do  cônjuge  e  parentes  mais 
próximos,  se  os  houvesse.  O  Código  Civil  de  1922  já  permitia 
a  herança  segundo  a  lei  e  mesmo  a  testamentária,  mas  uni¬ 
camente  se  os  bens  a  herdar  não  ultrapassassem  10.000 
rublos,  descontadas  as  possíveis  dívidas  do  defunto.  Os  bens 
acima  de  10.000  rublos  passavam  para  o  Estado.  Mas  esta 
limitação  foi  prontamente  anulada  (1926).  O  círculo  de  her¬ 
deiros  permaneceu  como  anteriormente  muito  limitado. 
Abrangia  somente  os  filhos,  netos,  bisnetos,  cônjuge  do  fina¬ 
do  e  pessoas  não  aptas  para  o  trabalho  e  indigentes  que 
tivessem  vivido  às  custas  do  extinto  num  espaço  superior  a 
um  ano.  O  testamento  só  era  permitido  em  favor  de  her¬ 
deiros  legais;  em  favor  de  pessoas  estranhas  era  considera¬ 
do  sem  efeito.  Se  não  existissem  herdeiros,  os  bens  passa¬ 
vam  para  o  Estado. 

Logo  após  a  guerra,  o  Presidium  do  Soviet  Supremo  da 
URSS,  por  meio  do  decreto  de  14  de  março  de  1945  (16), 
ampliou  o  círculo  de  herdeiros,  admitindo  pais,  irmãos,  e 
irmãs.  Mas  somente  os  pais  inválidos  foram  considerados 
herdeiros  de  primeiro  grau,  ao  lado  dos  filhos,  cônjuge  e 
pessoas  dependentes  economicamente  do  defunto;  os  pais 
aptos  para  o  trabalho  foram  enquadrados  no  segundo  grau; 
os  irmãos  e  irmãs,  no  terceiro. 

O  direito  de  testamento  foi  ampliado  no  sentido  de  que, 
no  caso  de  não  existirem  herdeiros  legais,  se  pudesse  legar 
em  favor  de  pessoas  estranhas. 

Segundo  as  “Bases”,  os  herdeiros  de  primeiro  grau  são 
os  filhos;  em  caso  de  falecimento  dos  filhos,  os  netos  ou 


(15)  “Conjunto  de  Leis  e  Disposições  .  .  .'  ob.  cit.,  n.°  34,  Moscou  1918, 

art.  456. 

(16)  “Verdomosti .  .  ob.  cit.,  n.°  15,  1945. 
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bisnetos,  cônjuge  e  pais.  Êstes  últimos  foram  agora  incluí¬ 
dos  na  categoria  de  primeiros  herdeiros,  independentemente 
da  aptidão  ou  incapacidade  para  o  trabalho.  Ao  grau  de 
primeiros  herdeiros  pertencem  também  as  pessoas  depen¬ 
dentes  do  falecido,  inaptas  para  o  trabalho.  Os  organismos 
legislativos  das  Repúblicas  da  União  determinam  o  estabe¬ 
lecimento  das  categorias  subseqüentes. 

As  “Bases”  ampliam  extraordinariamente  os  direitos  do 
testador  ao  suprimir  a  limitação  que  existia  e  que  só  per¬ 
mitia  legar  em  favor  de  herdeiros  legítimos.  De  acordo  com 
as  “Bases”,  cada  cidadão  pode  legar  seus  bens  ou  parte 
deles,  a  uma  ou  várias  pessoas,  tanto  a  seus  herdeiros  legí¬ 
timos,  quanto  a  outros,  assim  como  ao  Estado  ou  a  deter¬ 
minadas  organizações  estatais,  cooperativas  ou  sociedades 
de  atividades  sociais  (Artigo  119). 

Apesar  disso,  alguns  herdeiros  gozam  da  parte  legítima 
dos  bens  a  herdar,  se  há  testamento  em  favor  de  outras 
pessoas.  Têm  direito  à  parte  legítima  os  filhos  menores  ou 
maiores,  mas  não  aptos  para  o  trabalho,  assim  como  o  cônju¬ 
ge,  os  pais  e  as  pessoas  a  cargo  do  extinto,  no  caso  de  nenhum 
dêles  ser  apto  para  o  trabalho.  Neste  sentido  a  nova  lei  so¬ 
viética  outorga  ao  proprietário  direitos  mais  amplos  do  que 
as  próprias  legislações  dos  países  capitalistas.  Por  exemplo, 
segundo  a  legislação  da  República  Federal  Alemã,  o  testador 
não  pode  privar  da  parte  legítima  a  seus  filhos  independente¬ 
mente  da  idade  e  capacidade  para  o  trabalho  dos  mesmos. 
E  nas  “Bases”  soviéticas,  os  volumes  da  parte  legítima  dos 
herdeiros  menores  de  idade,  ou  então  não  aptos  para  o  traba¬ 
lho,  fica  limitado  a  duas  têrças  partes  do  que  lhes  corres¬ 
ponderia  no  caso  de  herdarem  normalmente  segundo  a  lei. 
Anteriormente,  recebiam  a  parte  legítima  integralmente. 

O  proprietário  goza  de  direitos  ilimitados  e  absolutos 
sôbre  seus  depósitos  nas  caixas  econômicas  e  instituições  de 
crédito,  tanto  sendo  bens  efetivos  ou  em  obrigações.  Pode 
transmití-los  a  quem  bem  entender,  sem  qualquer  limi¬ 
tação,  nem  mesmo  legítima  para  menores  de  idade  ou 
inaptos  para  o  trabalho.  Por  meio  de  uma  simples  anotação 
em  seu  livro-caixa,  o  depositante  pode  indicar  a  quem  devem 
ser  entregues  seus  bens  quando  falecer.  Neste  caso,  a  soma 
depositada  na  caixa  econômica  não  faz  parte  dos  bens  a 
serem  repartidos  por  herança.  Entende-se  que,  se  o  deposi¬ 
tante  não  houver  feito  nenhuma  anotação  em  seus  livros 
de  controle,  o  dinheiro  depositado  passa  a  aumentar  os  bens 
hereditários  e  é  repartido  de  acordo  com  as  regras  gerais 
da  herança. 
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Devemos  apontar  mais  outro  parágrafo  contido  no 
Artigo  120  das  “Bases”,  onde  se  estabelece  que  o  legatário 
responde  pelas  dívidas  do  testador  ünicamente  dentro  da 
quantidade  da  herança  recebida. 

O  problema  da  propriedade  civil  e  da  herança,  todavia, 
não  está  solucionado  definitivamente  na  URSS,  nem  sob  o 
ponto  de  vista  do  regime  soviético,  nem  do  ponto  de  vista 
do  povo.  O  govêrno  soviético,  pressionado  pela  ideologia 
comunista,  procura  limitar  a  propriedade  pessoal;  o  povo, 
pelo  contrário,  aspira  fervorosamente  pela  ampliação  da 
mesma. 


O  DIREITO  DE  PROPRIEDADE  PESSOAL 

O  reconhecimento,  por  parte  do  regime  soviético,  de  que 
os  cidadãos  têm  direito  à  propriedade  pessoal  está  baseado 
em  simples  considerações  de  ordem  prática.  Sucedeu  mais 
de  uma  vez  que  as  exigências  da  vida  prática  resultaram  mais 
fortes  do  que  a  ideologia.  O  regime  soviético  viu-se  obrigado 
a  permitir  os  terrenos  auxiliares  nos  sítios  “kolkhosianos” 
e  as  economias  domésticas  complementares  dos  operários  e 
empregados,  em  conseqüência  da  crise  sistemática  no  setor 
dos  abastecimentos  de  produtos  agrícolas.  Como  conseqüên¬ 
cia  do  baixo  rendimento  da  produção  “kolkhosiana”  e  da 
insuficiência  do  abastecimento  planificado,  desde  a  organi¬ 
zação,  em  grande  parte  a  população  cobre  suas  necessidades 
alimentícias  por  conta  do  mercado  livre,  no  qual,  “kolkho- 
sianos”,  operários  e  empregados  vendem  o  excedente  de  suas 
economias  auxiliares.  Dispõem  de  jardim,  horta  e  gado. 
Conforme  dados  soviéticos,  as  economias  auxiliares  dos 
“kolkhosianos”,  operários  e  empregados  deram,  em  1961, 
47%  de  tôda  a  produção  de  carne  do  país,  46%  dos  produtos 
lácteos,  77%  dos  ovos,  55%  das  batatas,  etc..  A  abolição  das 
economias  auxiliares  dos  “kolkhosianos”  provocaria  no  país 
uma  verdadeira  catástrofe  no  setor  dos  produtos  alimen¬ 
tícios. 

Outro  motivo  que  estimulou  a  permissão  da  propriedade 
pessoal  dos  cidadãos  é  que  os  comunistas  sabem  pela  histó¬ 
ria  e  por  sua  amarga  experiência,  que  não  se  pode  desenvol¬ 
ver  a  economia  nacional,  baseando-a  no  trabalho  forçado,  e 
que  somente  o  estímulo  material  conduz  à  alta  produtivi¬ 
dade  do  trabalho  e  ao  aumento  dos  bens  materiais.  No  pro¬ 
grama  do  PCUS,  aprovado  em  1961,  diz-se  que  “a  construção 
do  Comunismo  deve  apoiar-se  no  princípio  do  interêsse 
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material.  Durante  os  próximos  vinte  anos  a  remuneração 
do  trabalho  seguirá  sendo  o  meio  fundamental  para  satisfa¬ 
zer  as  necessidades  materiais  e  culturais  dos  trabalhado¬ 
res  (17).  No  mesmo  programa,  diz-se  mais  adiante  que  o 
PCUS  propõe-se  a  tarefa  de  organizar  salários  elevados  e  o 
amplo  consumo  para  tôda  a  população  “por  meio  do  prin¬ 
cípio:  a  melhor  trabalho,  a  melhores  resultados,  maior  re¬ 
muneração”  (18). 

Não  cabe  dúvida  de  que  a  conseqüência  lógica  do  inte- 
rêsse  material  e  o  aumento  das  rendas  da  população  des¬ 
cansa  na  aquisição  de  propriedades  e  na  capacidade  de  trans¬ 
miti-las  por  herança.  Sem  isto,  o  interêsse  material  fica 
confinado  em  limites  muito  estreitos. 

Não  obstante,  a  prática  legitimada,  que  nega  a  proprie¬ 
dade  dos  cidadãos  quando  esta  ultrapassa  os  limites  de  sim¬ 
ples  consumo,  entrou  em  contradição  com  a  ideologia  comu¬ 
nista.  Em  relação  a  êste  problema,  durante  os  últimos  anos, 
constantemente  há  discussões  entre  os  dois  setores:  os  que 
defendem  a  propriedade  particular  e  os  que  a  censuram. 

Graças  ao  postulado  de  que  “a  existência  determina  a 
consciência”,  entre  os  defensores  da  propriedade  pessoal 
encontram-se  não  só  especialistas  otimamente  remunerados 
e  notáveis  figuras  da  literatura,  da  arte  e  das  ciências,  como 
também  muitos  diretores  de  emprêsas,  dirigentes  do  Estado 
e  do  Partido,  da  escala  média  e  subalterna,  generais  e  oficiais 
aposentados,  operários  e  pensionistas,  que  puderam  adquirir 
casa,  automóvel,  etc.  Os  que  têm  propriedade  pessoal  são 
objeto  de  ataques  cruéis  na  imprensa  e  em  reuniões.  São 
acusados  de  serem  representantes  de  inclinações  no  sentido 
da  propriedade  privada,  que  freiam  o  avanço  do  Comunismo. 
Os  “acusadores”  mais  radicais  exigem  inclusive  a  abolição 
total  da  propriedade  privada  (39).  Os  partidários  da  proprie¬ 
dade  pessoal  defendem-se  dos  ataques  que  se  lhes  fazem  e 
indiretamente  à  ideologia  comunista,  apoiando-se  não  só  na 
legislação  civil  vigente,  como  também  recorrendo  à  funda¬ 
mentação  teórica  do  direito  de  propriedade.  Um  dêles,  certo 
S.I.  Volnof,  escreveu  à  redação  do  periódico  “ Literaturnaya 
Gazeta” : 


(17)  “Programma  KPSS”  (Programa  do  Partido  Comunista  da  União 
Soviética),  Moscou,  1961,  pág.  81. 

(18)  Idem  —  pág.  81,  91  e  92. 

(19)  Partinaya  yins  (A  vida  do  Partido),  n.°  19,  1960,  pág.  56,  61. 
(Outubro),  n.°  9,  1960,  págs.  3-12/ 
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“Recordo-lhes  a  doutrina  de  Darwin,  segundo  a  qual  o 
processo  evolutivo  da  vida  baseia-se  no  egoísmo  humano. 
Tirem-se  aos  sêres  vivos  as  emoções  egoístas  e  a  vida  cessa¬ 
rá,  iniciando-se  a  degeneração.  Assim  são  as  poderosas  leis 
da  evolução . . .  Que  é  o  egoísmo,  senão  a  manifestação  das 
forças  materiais,  senão  a  ânsia  de  propriedade?  É  sabido 
que  o  sentido  da  propriedade  é  também  próprio  dos  ani¬ 
mais.  . .  A  propriedade  é  a  liberdade  do  espírito,  é  a  possi¬ 
bilidade  mais  ou  menos  remota  de  realizar  grandes  coisas, 
não  por  indicação  de  alguém,  mas  por  vontade  própria.  Isso 
é  que  se  chama  atividade  criadora,  que  não  se  subordina  ao 
controle  social;  sua  base  é  o  interêsse  livre,  o  que,  por  sua 
vez,  se  fundamenta  na  livre  posse  de  bens  materiais.  Donde 
o  juízo  inverso :  todo  o  intento  de  liqüidar  ou  limitar  a  pro¬ 
priedade  deve  ser  considerado  como  ato  dirigido  ao  esma¬ 
gamento  do  espírito  humano ...  A  propriedade  proporciona 
ao  homem  um  sentimento  de  triunfo  pessoal  sôbre  o  mundo 
objetivo”  (19). 

Outro  cidadão  soviético,  por  meio  de  uma  carta  publi¬ 
cada  no  periódico  “ Sovietskaya  rossia”,  defende  a  proprie¬ 
dade  pessoal  de  maneira  mais  prática,  mas  não  menos  con¬ 
vincente  : 

“No  artigo  ‘Contra  o  Mais  Elevado  Pôsto...’  censura- 
se  o  enriquecimento  pessoal.  Critica-se  a  pessoa  que  logrou 
construir  casa,  jardim,  e  que  há  de  mal  nisso?  É  possível 
que  ela  mesma  tenha  plantado  o  jardim.  Inclusive,  que  haja 
instalado  uma  colmeia.  Deixemos  o  resto!  Êsse,  sim,  que  é 
um  homem!  Trabalhador  e  não  zangão.  Há  pessoas  que  em 
tôda  sua  vida  não  carregaram  um  recipiente  com  água  e  que 
também  são  partidários  do  Comunismo.  Há  gente  que  em 
tôda  sua  vida  nunca  se  fatigou,  nem  suou,  nem  fêz  nada  de 
dolorido,  quer  com  os  braços,  quer  com  os  pés. 

“Se  uma  pessoa  planta  um  jardim  com  framboesas  e 
outras  frutas  e  as  cuida,  é  algo  que  a  ninguém  faz  sofrer. 
Há  outros  que  nem  as  bagas  maduras  se  dignam  de  colher 
na  parreira,  e  se  nem  as  bagas  maduras  colhem,  como  vão 
plantar  alguma  coisa?  Sôbre  esta  classe  de  indivíduos  nunca 
escreverão  nada  ou  tudo  será  sempre  bom. 

“Terra,  temos  mais  do  que  o  suficiente.  E  haveria  mais 
produtos  e  o  ar  seria  mais  puro.  Mas  os  nossos  dirigentes 
e  as  nossas  organizações,  enquanto  tomam  conhecimento 
de  que  alguém  se  ocupa  com  a  horticultura,  começam  a 


(19)  “Literaturnaya  gaseta ”,  30  de  :ulho  de  1960. 
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olhá-lo  com  maus  olhos  e  chamam-no  de  parasita.  E  se  todos 
permanecermos  de  braços  cruzados,  que  sucederá  ao  nosso 
país”?  <20> 

Finalmente,  a  revista  “ Kommunist” ,  que  é  o  porta-voz 
político  do  Comitê  Central  do  PCUS,  em  setembro  de  1962, 
publicou  um  artigo  que  é  a  resposta,  tanto  para  os  defenso¬ 
res  da  propriedade  pessoal  como  para  seus  detratores.  A 
revista,  como  dirigindo-se  aos  que  vêem  um  mal  na  proprie¬ 
dade  privada,  escreve:  “Em  aldeias  e  colônias  de  trabalha¬ 
dores  tanto  a  horta  como  o  gado  e  o  jardim  que  se  encon¬ 
tram  em  mãos  de  particulares  servem  de  ajuda  ao  que  o 
indivíduo  ganha  no  setor  social.  Isso  não  é  o  ideal  comu¬ 
nista.  Mas,  sim,  é  uma  necessidade  econômica  na  etapa  atual 
de  desenvolvimento  da  sociedade  socialista.  À  medida  que 
vai  crescendo  e  se  fortalecendo  a  economia  social  dos  “kol- 
khoses”,  êste  aspecto  da  propriedade  pessoal  irá  paulatina¬ 
mente  desaparecendo  no  econômico  e,  afinal,  fenecerá  (21) 
quando  chegar  o  Comunismo.  Mas  tudo  isso  é  pouco  con¬ 
vincente  para  quem  sabe  que  Lenine  já  em  1920,  em  um 
Congresso  das  Juventudes  Comunistas  dissera:  “A  geração 
que  ainda  tem  15  anos,  dentro  de  10  ou  20  anos  viverá  na 
sociedade  comunista”  (22).  Em  seguida,  “ Kommunist ”  escre¬ 
ve:  “É  impossível  por  meio  de  um  decreto  ou  uma  ordem 
suprimir  os  jardins  e  o  gado  dos  “kolkhoses” .  .  .  para  isto 
ainda  não  amadureceram  as  condições,  e  não  existem  as 
premissas  econômicas”  (23). 

Dirigindo-se  aos  que  se  colocaram  contra  as  limitações 
da  propriedade  pessoal,  a  revista  escreve  que,  em  relação  à 
confiscação  dos  bens  de  cidadãos  de  Astracão,  por  comer¬ 
ciar  com  legumes  provenientes  dos  terrenos  auxiliares, 
alguns  nos  perguntam:  significa  isso  que  em  todo  aquêle 
que  cultivar  um  jardim  devemos  ver  um  delinqüente  em 
potência?  Não  se  pode,  acaso,  ter  uma  casinha  de  campo? 
É  censurável  ir  no  seu  próprio  veículo  marca  “Volga”?  É 
perigoso  enfeitar  o  apartamento  com  coisas  bonitas?  Ande¬ 
mos  pois  de  cuecas,  comamos  em  terrinas  de  barro  e  viaje¬ 
mos  unicamente  por  via  férrea  e  seremos  então  dignos  mem¬ 
bros  da  sociedade!” 


(20)  “Sovietskaya  rossia ”,  5  de  julho  de  1962. 

(21)  “Kommunist",  n.°  13,  1962  —  pág.  64. 

(22)  “ V .  /.  Lenin  o  gosudarstve  i  prove ”  (V.  I.  Lenine  acêrca  “Do 
Estado  e  do  Direito”),  Coleção  de  Obras  e  Documentos,  vol  II,  Moscou, 
1958  —  pág.  653. 

(23)  “Kommunist",  n.°  13  —  -ág.  64. 
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“ Kommunist”  responde :  Não,  não  é  assim.  Dizer  que 
sim  seria  absurdo.  O  assunto  é  muito  diferente . . .  Pode 
ter-se  terreno  auxiliar,  jardim  na  casa  de  campo,  lavrá-lo 
com  suas  próprias  forças  e  destinar  a  produção  para  a  pró¬ 
pria  família,  para  consumo  próprio.  Não  se  pode.  no  entan¬ 
to,  converter  os  terrenos  auxiliares  ou  jardins  em  meio  de 
enriquecimento  e  exploração,  contratando  gente  para  culti¬ 
vá-los  e  vender  logo  a  produção  a  preços  abusivos. . (24). 

Assim  está  a  situação  na  Rússia  no  que  tange  à  proprie¬ 
dade  privada  dos  cidadãos.  É  uma  questão  que  inquieta  e 
preocupa  as  massas  populares.  O  próprio  regime  soviético 
está  interessado  em  que  o  problema  se  solucione  de  maneira 
a  satisfazer  a  população.  O  povo  soviético  não  está  entusias¬ 
mado  em  demasia  com  a  promessa  dos  comunistas  de  que 
a  vida  melhorará  dentro  de  20  anos;  a  gente  quer  e  busca 
o  caminho  que  conduz,  agora,  a  uma  vida  melhor.  Quanto 
às  promessas  de  melhoria  de  vida  dentro  de  20  anos,  o  povo 
sabe  que  não  é  a  primeira  promessa,  e  que,  pelo  visto,  não 
será  a  última  no  mesmo  sentido. 


\ 


(24)  Idem 
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PERSPECTIVAS  E  DEBATES 


NOTA  DA  REDAÇÃO: 

Publicamos ,  com  muito  agrado ,  a  resposta  que  nosso 
colaborador  Gilberto  de  M.  Kujawski  dirigiu  à  carta  de  Mário 
Vieira  de  Mello ,  divulgada  no  número  anterior.  A  revista 
CONVIVIUM,  honrada  por  dar  acolhida  a  uma  correspondên¬ 
cia  de  tão  alto  nível  filosófico ,  reitera  o  pedido  anteriormen¬ 
te  feito  no  sentido  de  que  outros  pensadores  se  manifestem 
sôbre  os  problemas  abordados  tanto  no  livro  de  Gilberto  de 
Mello  Kujawski  (“ Liberdade  e  Cultura”),  como  no  de  Mário 
Vieira  de  Mello  (“ Desenvolvimento  e  Cultura”),  como  nas 
cartas  de  ambos. 


VOCAÇÃO  E  DISPONIBILIDADE 

NO  BRASIL 

Gilberto  de  Mello  Kujawski 


Prezado  confrade  Vieira  de  Mello 

A  carta  que  me  enviou  serviria  de  excelente  apenso  para 
o  seu  livro  “Desenvolvimento  e  Cultura”,  o  qual,  sem  favor 
algum,  considero  um  passo  adiante  na  ensaística  brasileira. 
Para  tanto  não  lhe  faltam  nem  a  fecundidade  do  motivo, 
nem  a  disciplina  da  estrutura,  nem  o  dramatismo  da  dialé¬ 
tica,  nem  o  caráter  oportuno  de  sua  problematização  mais 
específica.  Até  no  ritmo  da  frase  faz-se  sensível  a  linhagem 
platônica  do  autor.  Razão  suficiente  para  nos  advertirmos, 
desde  as  primeiras  linhas,  de  que  a  crítica  ao  desenvolvi- 
mentismo,  longe  de  centralizar  a  dinâmica  do  ensaio,  tão 
somente  descortina  sua  perspectiva  dominante  —  as  origens 
e  os  prejuízos  do  estetismo  na  formação  ocidental  e  brasileira. 
Reproduzo  suas  palavras:  “Tem-se  visto  no  meu  livro  mais 
uma  crítica  ao  desenvolvimentismo  do  que  ao  estetismo.  Você 
foi  até  agora  o  único  que  se  deteve  diante  do  meu  ponto  de 
interrogação.  Mas  se  o  fêz  não  foi  para  interrogar  comigo; 
foi,  ao  contrário,  para  negar  que  essa  interrogação  tivesse 
cabimento”.  Ora,  isso  não  é  exato.  Jamais  eu  poderia  ser  tão 
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categórico  e  tão  injusto,  ou  antes,  tão  cego  para  com  a  pro¬ 
cedência  de  suas  interrogações  em  torno  ao  conflito  do  prin¬ 
cípio  ético  com  o  princípio  estético.  O  que  se  passa  é  que 
êsse  conflito,  assim  caracterizado  dentro  de  suas  coordenadas 
mentais,  integrado  nas  minhas  coordenadas,  totaliza-se  no 
conflito  entre  vocação  e  disponibilidade.  A  colisão  entre  os 
princípios  ético  e  estético  é  acontecimento  infra-cultural. 
Pressupõe  o  âmbito  prévio  de  um  projeto  cultural,  a  partir 
de  que  a  cultura  será  ou  não  será ,  conforme  se  mantenha  ou 
não  fiel  àquele  projeto,  que  é  o  seu  destino.  Quando  falo  em 
“projeto”  quero  advertir  que  estou  a  mil  léguas  do  existen¬ 
cialismo  francês.  Minhas  coordenadas  estendem-se  para  cá 
dos  Pirineus,  cruzando-se  nas  vizinhanças  de  Madrid,  onde 
filosofou  D.  José  Ortega  y  Gasset,  à  sombra  do  Escoriai,  sua 
“grande  pedra  lírica”.  Falar  em  projeto  é  falar  em  pretensão 
vital,  em  vocação.  Ao  contrário  do  que  se  pensa  em  Paris, 
Ortega  sempre  entendeu  que  a  vocação,  o  destino,  é  algo  que 
se  não  escolhe.  Escolhemos  entre  a  fidelidade  ou  a  não  fide¬ 
lidade  à  vocação,  nunca  a  ela  mesma.  Veja-se,  por  exemplo, 
o  Prólogo  à  edição  conjunta  de  suas  obras,  em  1932  (O.C., 
VI).  Nessa  data,  e  mesmo  antes,  já  insistia  Ortega  em  que  o 
fato  radical,  o  fato  dos  fatos  (o  que  não  significa  o  mais  im¬ 
portante),  é  a  vida  dé  cada  qual.  Em  sua  “área”  aparecem, 
radicam-se  todos  os  outros  fatos,  todas  as  realidades.  Viver  é 
encontrar-se  forçado  a  existir  em  determinada  circunstância, 
aqui  e  agora,  prêso  a  um  contorno  inexorável.  Desde  o  início, 
a  vida  humana  se  encontra  respondendo  à  circunstância, 
fazendo  algo  com  as  coisas  ao  redor.  A  vida  não  consiste 
senão  no  repertório  de  nossos  fazeres.  Isto  significa  que  o 
homem  não  tem  predeterminado  seu  ser.  À  pedra  e  ao  animal 
lhes  é  dado  feito  seu  ser.  Ao  homem,  jamais.  A  vida  humana 
não  é  dada  feita.  É  dada  como  que  fazer.  “Dentre  os  muitos 
fazeres  possíveis,  o  homem  tem  que  acertar  com  o  seu  e  resol¬ 
ver-se,  preciso,  do  que  pode  para  o  que  há  que  fazer.  Isto 
vem  expresso  na  profunda  palavra  espanhola  (ou  portuguêsa, 
acrescento)  quefazer.  Somos  definitivamente  nosso  quefazer. 
A  maior  parte  dos  homens,  sem  embargo,  ocupa-se  denodada¬ 
mente  em  fugir  a  êste,  falsificando  a  vida,  por  não  lograr 
que  seu  fazer  coincida  com  seu  quefazer”  (loc.  cit.). 

Da  premissa  de  que  o  homem  não  tem  predeterminado 
seu  ser,  e  de  que  é  puro  quefazer,  decorrem  imediatamente 
duas  conseqüências  inexoráveis:  sua  liberdade  e  sua  respon¬ 
sabilidade.  Em  primeiro  lugar,  sou  forçado  a  ser  livre  (não 
livre  para  meu  quefazer,  sempre  circunstanciado,  mas  para 
ser  ou  não  fiel  a  êle).  Não  só  a  cada  momento  deveremos 
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decidir  o  que  vamos  ser,  como  é  essencial  decidir  certo:  nossa 
liberdade  deve  coincidir  com  nossa  fatalidade.  Além  de  for¬ 
çado  a  ser  livre,  devo  responder  a  cada  instante  pelo  uso  de 
minha  liberdade.  Daí  a  conclusão  de  que  a  vida  é  intrinse¬ 
camente  moral  (vd.  Julián  Marias,  “Obras”,  V,  pág.  323). 

A  vida  é,  pois,  intrinsecamente  moral.  Significará  seme¬ 
lhante  assertiva  o  primado  absoluto  do  ético?  Caberá  ao 
princípio  ético  a  autoridade  última  na  hierarquia  dos  valo¬ 
res,  o  prestígio  de  “base  fundamental  de  toda  cultura  já 
chegada  a  um  grau  suficiente  de  amadurecimento”,  confor¬ 
me  suas  próprias  palavras?  Como  a  vida  é  intrinsecamente 
moral,  estará  implícito  que  a  idéia  do  Bem  traduzirá  o  alfa 
e  o  ômega  de  todo  contexto  genuíno  de  cultura? 

Vou  prosseguir  mais  um  pouco  com  Ortega.  Não  que  me 
agrade  empregar  “o  processo  antipático  de  tentar  convencer 
pelo  argumento  de  autoridade”,  como  diz  você  muito  bem 
em  seu  livro.  Não  tento  convencer,  nem  quero  mudar  seu 
ponto  de  vista,  que  julgo  perfeitamente  válido  para  aborda¬ 
gem  do  problema  em  mil  e  uma  de  suas  facetas.  A  prodigiosa 
fecundidade  de  sua  perspectiva  está  abundantemente  com¬ 
provada  por  tudo  quanto  lhe  permitiu  enxergar,  e  que  não 
foi  pouco.  Por  outro  lado,  não  pretendo  fazer  ouvir  Ortega 
como  argumento  de  autoridade,  e  sim  qual  uma  voz  a  enri¬ 
quecer  nosso  diálogo,  conforme  é  do  seu  desejo;  diálogo 
transformado  em  “concurso  de  várias  vozes”. 

Ainda  em  1932,  em  seu  estudo  de  Goethe  por  dentro , 
coube  a  Ortega  demonstrar  como  a  biografia  do  grande  poeta 
foi  o  mais  perfeito  modêlo  de  disponibilidade  (O.C.,  IV). 
Goethe  queria  encontrar-se  consigo  mesmo  e  para  a  an¬ 
gustiosa  pergunta  que  se  dirigiu  —  “quem  sou  eu?”  — , 
soube  atingir  a  resposta  mais  adequada  ao  responder-se: 
uma  enteléquia.  Assim  se  considerava  Goethe,  uma  entelé- 
quia,  uma  atualidade  em  busca  de  um  fim  (“télos”),  alguém 
que  se  deveria  transformar  naquele  que  era.  Nesta  palavra 
habita,  diz  Ortega,  “essa  vocação  inexorável  em  que  consiste 
nosso  eu  autêntico”.  Entretanto,  logo  deixa-se  trair  Goethe 
pela  milenária  tradição  biológica  daquele  têrmo,  desvirtuando 
o  sentido  original  da  indagação  Uquem  sou  eu?”  pela  corrup¬ 
tela  Uque  sou  eu?”  Verdade  é  que  ainda  distingue  entre  dois 
papéis  que  “todo  homem  de  boa  casta”  necessita  representar 
no  mundo;  um  papel  real  e  outro  ideal.  A  êste  eu  como 
projeto  vital,  “o  que  temos  que  chegar  a  ser”,  chama  destino 
( Bestimmung,  Schicksal ) . 
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Outra  voz  chamamos  agora  para  ingressar  em  nosso 
concêrto.  A  voz  de  Julián  Marias,  em  palavras  de  comen¬ 
tário  ao  mencionado  ensaio  orteguiano: 

'‘A  êsse  eu  como  projeto  vital  chama  Goethe  Bes¬ 
timmung,  Schicksal,  destino.  Mas  ressurge  o  equívoco.  Dis¬ 
tingue  entre  o  destino  real  e  efetivo  e  o  destino  ideal  ou 
superior,  que  seria  o  autêntico.  Quer  dizer,  confunde  o  eu 
que  cada  qual  tem  que  ser ,  queira  ou  não,  com  um  eu  nor¬ 
mativo  e  genérico  que  “deve  ser”;  com  outras  palavras, 
Goethe  substitui  o  destino  individual  e  iniludível  pelo  destino 
“ético”  do  homem,  “que  é  só  um  pensamento  com  que  o 
homem  pretende  justificar  sua  existência,  com  o  sentido 
abstrato  da  espécie”.  É  a  tentação  de  todos  os  idealismos, 
que  Ortega  sempre  combateu:  recorde-se  o  que  chamava 
êle  “a  magia  do  dever  ser”,  à  qual  se  opunha  tanto  em  “Es¬ 
panha  invertebrada”,  quando  se  apresentava  sob  a  espécie  de 
projeto  coletivo,  quanto  em  “Nem  vitalismo,  nem  raciona- 
lismo”,  desde  o  ponto  de  vista  da  teoria,  ou  quando  descobria 
em  Kant,  por  baixo  do  imperativo  categórico,  o  eterno  vi- 
king,  e  por  trás  do  “dever  ser”  um  humano,  demasiado 
humano  “eu  quero”.  Recorde-se  também  o  sentido  que  a 
palavra  “destino”  tem  em  mãos  de  Fichte  quando  fala  do 
“destino  do  homem”  ( Die  Bestimmung  des  Menschen ),  escla¬ 
recido  ainda  mais  pelo  seu  outro  título  Die  Bestimmung  des 
Gelehrten,  o  destino  do  sábio  ou  do  homem  culto.  Êste 
destino  fichteano,  goethiano,  idealista,  não  é  o  destino  ine¬ 
xorável  em  que  consiste  minha  vocação,  condição  dessa  rea¬ 
lidade  executiva  que  é  meu  viver”  (“Obras”,  V,  pág.  454). 

E  conclui  Marias: 

“O  dever  ser  da  moral  não  coincide  com  o  ter  que  ser 
da  vocação  pessoal:  são  dois  imperativos  que  radicam  em 
distintas  zonas  da  realidade  humana.” 

Eis  aí  o  que  nos  interessa :  o  imperativo  ético  não  coin¬ 
cide  com  o  imperativo  vital  (“transforma-te  em  quem  és”). 
O  compromisso  ético  não  preenche  integralmente  a  dimen¬ 
são  vocacional.  Em  outras  palavras,  e  resumindo  meu  ponto 
de  vista:  o  quefazer  humano  não  se  resume  ao  quefazer 
ético;  é  anterior  a  êste  último,  fundando,  inclusive,  sua  con¬ 
dição  de  possibilidade.  Entre  outros,  o  quefazer  vocacional 
envolve  o  princípio  do  quefazer  estético,  o  qual,  portanto, 
não  se  contrapõe  ao  primeiro.  Daí  entendermos  que  “onde 
há  verdade  estética  também  existe  responsabilidade  ética”. 
Quando  a  pretensão  do  artista  responde  à  sua  vocação,  só 
por  isso  já  está  justificada.  O  artista  só  é  imoral,  conduzido 
pelo  capricho,  pela  arbitrariedade,  pelo  divórcio  de  sua  con- 
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dição  circunstanciada.  Assim,  paradoxalmente,  a  maior 
parte  da  arte  social  é  pura  arte  alienada.  O  artista  social , 
em  lugar  de  assumir  tôdas  as  circunstâncias ,  começa  por 
restringi-las  segundo  um  corte  arbitrário,  uma  seleção  “a 
priori”,  em  perfeita  analogia  com  o  narcisista  em  sua  tôrre 
de  marfim.  Ao  ouvirmos  falar  em  “estetismo”  é  nos  habi¬ 
tantes  das  torres  de  marfim  que  logo  pensamos.  Mas  sob  o 
mesmo  título  deveremos  englobar  também  a  maioria  dos 
fabricantes  de  “arte  social”,  dos  adeptos  da  “participação” 
à  fôrça. 

Estamos  de  acordo.  “O  estetismo  representa  no  mundo 
contemporâneo  uma  forma  de  vida”  acentua  você.  A  essa 
forma  de  vida  eu  chamo  disponibilidade.  O  contrário  da  dis¬ 
ponibilidade  é  a  vocação,  entendida  como  destino,  como  ine¬ 
xorável  “ter  que  ser”,  como  pretensão  radicalmente  circuns- 
tancializada  à  qual  eu  não  posso  trair  sem  trair  a  mim 
mesmo.  Realizar  a  vocação  é  estar  em  verdade  consigo  pró¬ 
prio;  e  com  as  coisas.  Em  Goethe  a  raiz  de  sua  disponibi¬ 
lidade  alcançou  profundezas  talvez  nunca  sonhadas  por 
Wilde,  por  Gide  ou  quejandos.  “A  verdadeira  vida  —  dizia 
Goethe  —  é  a  Urleben  que  renuncia  a  entregar-se  a  uma  fi¬ 
gura  determinada.”  Urleben  é  a  proto-vida,  a  potencialidade 
vital  infinita,  renovando-se  sem  cessar,  jamais  circunscrita 
a  qualquer  forma  definitiva.  Para  o  autor  do  “Fausto”  a  ver¬ 
dadeira  vida  era  o  mergulho  perpétuo  na  potencialidade  ilimi¬ 
tada  da  vida,  sem  apegar-se  a  nenhum  destino,  a  nenhuma 
figura  determinada  de  ser.  O  que  já  não  representa  só  uma 
disponibilidade  humana,  mas  divina.  Por  isso,  em  vez  de  se 
enquadrar  em  seu  destino  autêntico,  dissolvia-se  em  ativi¬ 
dade  e  simbolismo,  aspirando  a  libertar-se  do  tempo  e  do 
espaço  nas  supremas  ondulações  da  proto-poesia.  Por  onde 
se  vê  como  foi  o  alemão  o  exemplo  mais  abissal  de  dispo¬ 
nibilidade;  e  de  uma  disponibilidade  executiva,  servida  por 
dotes  inumeráveis,  não  sonhada,  mas  sempre  em  ação. 

Em  suma:  o  conflito  ético-estético  é  intracultural.  Se 
quisermos  compreendê-lo  em  suas  últimas  raízes  deveremos 
passar  ao  âmbito  da  cultura  enquanto  projeto;  então,  o  re¬ 
ferido  conflito  equaciona-se  em  têrmos  de  vocação  contra 
disponibilidade.  Sôbre  a  sempre  discutível  autoridade  das 
idéias  domina  o  imperativo  vocacional  e  os  ideais  abstratos 
de  cultura  reabsorvem-se  na  “enteléquia”  do  destino  cultural 
autêntico. 

Agora  lhe  parecerá  claro  como  não  posso  considerar  a 
cultura  um  processo  sem  finalidade;  a  finalidade  da  cultura 
existe  e  se  define  como  realização  de  seu  argumento.  O  di- 
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fícil  é  descobrir  qual  é  o  argumento  de  uma  cultura  viva  e 
em  formação,  o  conteúdo  básico  de  sua  inspiração  criadora. 
De  início,  parece-me  que  seria  indispensável  indagar  pelo 
sujeito  histórico  dos  fenômenos  culturais  em  geral.  Qual 
o  sujeito  de  tudo  quanto  se  passa  na  história  e  na  cultura 
brasileiras?  É  o  “Brasil”?  Mas  quem  é  o  Brasil  no  “Brasil”? 
Só  uma  sociologia  de  fundo  genético,  histórico,  que  acompa¬ 
nhe  nossa  formação  desde  os  primeiros  passos  pode  respon¬ 
der.  Por  sorte,  essa  sociologia  já  começou  entre  nós. 

Focalizemos  outros  pontos  em  sua  carta.  Pela  primeira 
vez  deu-me  a  experimentar  o  que  é  um  sincero  e  inteligente 
esforço  de  compreensão  por  parte  de  outra  pessoa.  E  não 
há  dúvida  de  que  a  alegria  maior  é  ser  compreendido.  Por 
exemplo,  quando  leio :  “Sua  argumentação  leva-nos  insen¬ 
sivelmente  à  convicção  de  que  a  idéia  do  desenvolvimento 
é  uma  categoria  econômica,  não  uma  categoria  aplicável  ao 
mundo  da  cultura”.  Não  creio  na  exclusão  recíproca  abso¬ 
luta  entre  economia  e  cultura;  a  economia  integra  a  cultura 
e  a  cultura  não  é  estranha  à  economia.  Entretanto,  sempre 
me  repugnou  associar  sub-desenvolvimento  e  cultura.  Quan¬ 
do  aportaram  ao  Brasil  os  primeiros  europeus,  aqui  encon¬ 
traram  os  nativos  exprimindo-se  em  língua  extremamente 
rudimentar,  em  confronto  com  o  português.  Caberia  dizer 
que  a  língua  falada  pelos  ameríndios  era  língua  subdesen¬ 
volvida?  Não.  Só  é  justo  dizer  que  se  tratava  de  idioma 
rudimentar,  pobre.  Pois  língua  é  cultura  e  cultura  é  estilo. 
No  momento  em  que  o  linguajar  ameríndio  começasse  a  se 
enriquecer  em  contato  com  o  português,  já  não  seria  aquela 
língua  e  sim  uma  outra.  O  “desenvolvimento”  assumido  pelo 
estilo  muda  a  natureza  dêste;  então  se  tratará  de  outro 
estilo.  Por  outro  lado,  no  dia  em  que  o  parque  industrial 
brasileiro  viesse  a  competir  com  o  parque  industrial  ameri¬ 
cano,  a  economia  brasileira,  como  economia,  não  se  distin¬ 
guiria  essencialmente  da  de  hoje.  A  favela  é  economicamente 
subdesenvolvida,  ninguém  o  nega.  E  culturalmente,  também 
é  subdesenvolvida?  Mas. . .  se  a  favela  constitui  uma  das 
fontes  da  música  popular  brasileira,  em  que  ficamos?  Será 
que  por  cultura  só  entenderemos  a  cultura  alfabetizada,  ne¬ 
gando  seus  direitos  à  cultura  analfabeta?  Nossa  tendência, 
túrgida  de  sentimento  de  culpa,  é  erradicar  a  favela,  isto  é, 
querer  destruir  pela  base  material  todo  um  estilo  “favelal” 
de  vida  e  secar  uma  das  fontes  mais  ricas  da  cultura  popular. 
Somos  os  primeiros  a  aplaudir  o  recente  artigo  de  Tristão 
de  Ataíde  no  qual  defende  a  tese  da  urbanização  da  favela, 
contra  sua  erradicação  pura  e  simples.  Aí  está:  urbanizar 
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a  favela,  não  destruí-la,  o  que  é  desrespeitar  a  dimensão  eco¬ 
lógica  da  vida  humana  (sabendo-se  que  inúmeras  vezes  os 
favelados  resistem  à  mudança  para  novas  e  confortáveis  re¬ 
sidências).  De  forma  análoga  deveríamos  agir  com  nossa 
região  subdesenvolvida  por  antonomásia  —  o  Nordeste. 
Êsse  mesmo  Nordeste  subdesenvolvido  que  foi  o  primeiro 
centro  de  irradiação  de  um  Brasil  fisiognômico. 

A  êste  propósito,  meu  caro  Vieira,  você  me  questiona  se 
“a  cultura  estética  do  negro  norte-americano  deverá  ser  to¬ 
mada  como  um  ponto  de  partida  para  o  desenvolvimento 
cultural  dos  Estados  Unidos,  como  um  centro  de  irra¬ 
diação  para  a  configuração  de  uma  imagem  espiritual  da 
América  do  Norte?”  E  eu  me  surpreendo :  Pois  como  pode¬ 
ria  ser  diferente?  Hoje  só  há  nos  Estados  Unidos  um  único 
poder  equiparável  ao  dólar  do  americano  branco;  é  a  música 
do  americano  prêto.  Na  mística  do  jazz  não  haverá  uma 
completa  e  poderosa  cosmovisão?  E  a  que  título  desprezar 
a  colaboração  estética  ou  moral  do  negro  na  dinâmica  da 
cultura  norte-americana,  secretamente  afetada  por  ela,  se¬ 
gundo  o  velho  Keyserling?  Talvez  que  uma  futura  e  nova 
explicação  da  realidade  americana  se  possa  desenvolver  par¬ 
tindo  da  cultura  estética  do  negro,  em  todo  seu  marginalismo 
( marginalismo  que  não  se  repete  entre  nós  quanto  à  cultura 
nordestina).  No  solidarismo  delirante  de  Walt  Whitman  não 
haverá  uma  exuberância  de  negro,  um  negro  alvinitente  de 
eletrizados  olhos  claros?  Whitman  não  se  deixa  confundir 
em  meio  a  outros  poetas  americanos,  igualmente  ou  mais 
talentosos.  É  o  poeta  nacional  por  excelência,  encarnando  a 
efusão  de  tôdas  as  liberdades  prometidas  pela  jovem 
América. 

Agradeço-lhe  a  generosidade  para  com  meu  ensaio  “Cul¬ 
tura  e  Liberdade”.  Ao  contrário  do  seu  livro,  amadurecido 
em  definitivo,  sedimentado  em  sua  forma  final,  o  meu,  além 
de  outras  imperfeições,  mostra-se  algo  prematuro;  como 
prematuro  me  parece  quase  tudo  quanto  escrevi  antes  de 
assentar  em  minhas  coordenadas  já  acima  definidas.  Padece 
meu  curto  ensaio  de  alguns  defeitos  “juvenis”.  Por  exemplo, 
a  posição  arraigadamente  anti- marxista  (quando  muito  mais 
arraigada  seria  a  atitude  pós-marxista),  e  o  sabor  perigo¬ 
samente  morfológico  na  concepção  de  cultura.  O  crníi-mar- 
xismo  sistemático  julgo  hoje  bastante  estéril,  além  de  ser 
mecânicamente  associado  ao  reacionarismo.  O  pós-marxis- 
mo  supera  o  dilema  revolução  ou  reação;  é  o  marxismo  cri¬ 
ticado  pela  própria  História,  inapelàvelmente  sentenciado 
pela  Razão  histórica.  E  taxando  os  marxistas  do  mais  de- 
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clarado  reacionarismo,  tributários  ainda  das  idéias  do  sé¬ 
culo  XIX. 

Quanto  ao  perigo  no  sabor  “morfológico”  da  concepção 
de  cultura  está  em  coisificar  esta  última.  Ora,  a  cultura  não 
é  “coisa”  alguma  e  sim  um  drama  (com  argumento,  ação, 
personagens,  etc.).  Mesmo  as  culturas  do  tipo  cosmológico 
constituem-se  em  dramas,  e  não  somente  as  do  tipo  ético. 
Como  a  vida  humana,  tôda  cultura  é  intrinsecamente  moral 
(em  sua  fidelidade  ao  próprio  destino). 

Contrariando  minha  metáfora  inicial  —  “a  cultura  é  um 
fruto  suculento”  —  argumenta  sua  carta  que  “a  cultura  ju¬ 
daica  não  constitui  um  fruto  suculento,  não  encontra  ana¬ 
logia  nas  formas  do  mundo  vegetal,  mas,  muito  pelo  contrá¬ 
rio,  resulta  de  um  encontro  verificado  no  deserto,  num 
mundo  desprovido  de  água  e  de  vegetação”.  Face  ao  perigo 
morfológico  eu  deveria  concordar.  Mas  êsse  perigo  não  é 
tamanho  a  ponto  de  exigir  o  sacrifício  de  nossas  viçosas  me¬ 
táforas  vegetais.  Os  frutos  mais  suculentos  da  cultura  ju¬ 
daico-cristã  (última  forma  da  cultura  judaica)  cristalizam-se 
nas  consagradas  espécies  do  pão  e  do  vinho,  a  carne  e  o 
sangue  do  Senhor,  promessa  da  vida  eterna  e  centro  dos 
mistérios  cristãos.  No  concernente  a  Sócrates,  sabemos  que 
sua  ética  culmina  no  conceito  de  areté,  virtude.  Mas  “virtu¬ 
de”  por  outros  já  comparada  às  virtudes  das  plantas,  dis¬ 
posição  última  e  radical  do  homem.  Inclusive  em  Aristóteles, 
seu  conceito  fundamental,  ousía,  apresenta  acepção  inteira¬ 
mente  distinta  de  nossa  substância.  Significa  o  haver,  a 
fazenda,  aquilo  que  se  possui  e,  segundo  Marias,  nas  línguas 
modernas  só  encontra  seu  equivalente  quando  falamos  de 
algo  que  tem  muita  substância;  de  úm  caldo,  por  exemplo, 
que  dizemos  ser  substancioso.  Não  vemos  por  que  restrin¬ 
gir  a  aplicação  da  inocente  metáfora  vegetal,  desde  que  se 
interprete  o  “fruto  suculento”  como  produto  final  de  um 
duro  embate  (intrinsecamente  moral)  entre  o  homem  e  a 
terra. 

Eis  aí  como,  discutindo  as  suas  idéias,  acabei  discutin¬ 
do  as  minhas  próprias  opiniões.  Auto-esclarecimento  muito 
rendoso,  que  lhe  agradeço  sinceramente.  Do  seu  livro  muito 
está  por  comentar  ainda.  Creio  que  não  foi  descoberto  até 
agora  pela  inteligência  viva  do  país.  Até  quando  reincidi¬ 
remos  em  nossas  proverbiais  omissões  e  em  nosso  extraor¬ 
dinário  talento  para  dissimular  problemas? 
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INTERPRETAÇÕES  MODERNAS  DE  “HAMLET” 

Decorridos  quatro  séculos  da  existência  de  Shakespeare,  ainda  per¬ 
manecem  dúvidas  quanto  ao  verdadeiro  sentido  de  sua  peça  mais 
controvertida,  cujo  conteúdo  aproxima  a  própria  essência  do  drama¬ 
turgo  à  do  personagem,  criação  de  seu  espírito  e  que  parece  refletir, 
condensada,  a  filosofia  de  seu  criador. 

“Hamlet  é  Shakespeare  e  Shakespeare  é  Hamlet”,  declarou  recen¬ 
temente  o  ator  inglês  Basil  Rathbone,  grande  intérprete  shakesperiano, 
resumindo  admiravelmente  as  grandes  discussões  que  pairam  sôbre 
a  obra.  A  própria  personalidade  de  Shakespeare  ainda  é,  hoje  em  dia, 
fonte  inesgotável  de  análises  cujos  resultados  são  passíveis  de  crítica. 
É  inacreditável  tenha  sido  a  humanidade  tão  avara  em  relação  ao 
seu  gênio  mais  autêntico,  a  ponto  de  duvidar  de  sua  própria  capaci¬ 
dade,  procurando  deslocar  o  mérito  para  outros  indivíduos,  em  sua 
opinião  mais  capazes  ou  portadores  de  “background”  cultural  mais 
adaptado  ao  que  se  julga  ser  o  necessário  para  a  criação  de  obras 
de  Arte.  Ninguém  conseguiu  provar  outra  autoria  para  os  trabalhos 
atribuídos  a  Shakespeare.  Quando  muito,  admite-se  que  algumas  obras 
suas  tenham  sido  retocadas  por  outros.  Em  verdade,  a  obra  do  escri¬ 
tor  de  Stratford-on-Avon  forma  um  conjunto  coeso,  cujo  equilíbrio 
dinâmico  é  o  resultado  de  todo  seu  pensamento,  capaz  de  atingir  as 
mais  variadas  regiões  da  personalidade,  em  aspectos  desde  os  mais 
trágicos,  até  os  mais  risíveis.  Vivendo  intensamente  a  experiência 
humana,  produziu  a  síntese  mais  completa  da  criatura,  cujo  ponto 
crucial  talvez  esteja  contido  no  misterioso  príncipe  da  Dinamarca. 

Resumindo  Hamlet  os  atributos  morais,  psicológicos  e  sociais  da 
humanidade,  vistos  sob  os  prismas  mais  objetivos  ou  mais  subjetivos, 
é  natural  que  tenha  sido  a  obra  interpretada  das  mais  diversas  ma¬ 
neiras.  Ficou  sendo  êle  o  personagem-símbolo  da  dúvida,  da  inquie¬ 
tude  e  da  insatisfação  do  Homem.  Entretanto,  à  luz  de  nossa  época, 
é  possível  compreendê-lo  dentro  de  outras  perspectivas  que  tornam 
ainda  mais  completa  e  mais  importante  a  obra  de  Shakespeare. 

Procurando  localizar  a  peça  entre  as  correntes  dinâmicas  que 
explicam  a  motivação  dos  atos,  pode-se  dar  como  causa  de  tôda  preo¬ 
cupação  e  angústia  do  personagem  o  conflito  freudiano  em  que  se 
estaria  debatendo.  Hamlet,  amando  edipianamente  a  mãe,  sente-se 
culpado  da  morte  do  pai,  morte  que  certamente  desejara  ainda  que 
inconscientemente,  e  que  vê  realizada.  Atormentado  por  um  complexo 
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de  culpa,  sente  sua  situação  agravada  pelo  nôvo  casamento  da  mãe 
e  odiando  o  padrasto,  consegue  afastá-lo,  ao  mesmo  tempo  em  que 
redime  sua  culpa.  Seria  esta  uma  explicação  de  “Hamlet”,  mas  expli¬ 
cação  simplista,  que  abrange  apenas  um  dos  limiares  de  profundidade, 
um  dos  alicerces;  seria  considerar  a  pedra  de  sustentação  de  um  edi¬ 
fício  tão  importante  como  o  próprio  edifício-contra-senso  que  limitaria 
desnecessariamente  a  amplitude  do  conjunto. 

Estando  a  conjuntura  social  na  ordem  do  dia,  procurou-se,  por 
outro  lado,  filiar  “Hamlet”  à  decadência  do  ocidente,  representando 
a  peça,  sumàriamente,  o  final  das  classes  nobres  e  a  derrocada  das 
elites.  Adeptos  da  estereotipação  da  Arte  têm  confundido  a  própria 
obra  de  Shakespeare  com  as  preocupações  burguesas  (fato  ocorrido 
também  no  Brasil),  tachando-o  de  filósofo  burguês,  servidor  do  clero 
e  das  altas  majestades,  representante  típico  dos  valores  ultrapassados 
de  nossa  civilização.  Nada  mais  falso  e  inautêntico;  só  profundo  des¬ 
conhecimento  dos  trabalhos  de  Shakespeare  ou  decidida  má-fé  pode¬ 
riam  explicar  tal  atitude.  O  dramaturgo  inglês  não  se  filiou  a  ninguém 
e  a  ninguém  poupou  em  suas  análises.  Tudo  o  que  tem  de  bom  e  o  que 
traz  de  mal  o  ser  humano  aparece  em  seus  escritos:  fôsse  um  rei,  ou 
um  mendigo,  o  personagem  representa,  antes  de  qualquer  classificação 
social,  a  intemporalidade  dos  conflitos  e  ambições  humanas.  A  pureza 
inicial  de  “Hamlet”  não  pode  ser  abatida  por  uma  problemática  arti¬ 
ficial,  imposta  por  motivos  que,  em  seus  fins  últimos,  não  passam  de 
artimanhas  políticas,  visando  destruir  a  escala  de  valores  estabelecida 
e  desejando  impor  outros,  não  por  serem  mais  atuais  e  mais  necessá¬ 
rios,  e  sim  por  se  apresentarem  como  mais  convenientes  a  interêsses 
teóricos.  Uma  revisão  de  “Hamlet”  sob  o  ângulo  social,  descompro- 
missado  com  tais  reações  pre-estabelecidas,  revela,  ao  contrário,  a 
solidez  da  verdade  humana,  considerada  leal  e  simplesmente.  Era  o 
príncipe  amado  pelo  povo,  conforme  diz  o  rei  Cláudio  na  cena  III  do 
ato  IV:  “ . . .  não  podemos  aplicar-lhe  severamente  a  lei,  pois  é  amado 
pela  multidão  inconsciente,  que  ama,  não  com  o  juízo,  mas  com  os 
olhos,  e  quando  é  assim,  o  que  se  pesa  é  a  chibata  que  pune  e  não  o 
crime”.  E  teria  sido  êle,  como  diz  Fortinbras  nos  momentos  finais  da 
peça,  um  grande  rei,  ou  seja,  um  grande  líder.  Quanto  a  Shakespeare 
ignorar  o  povo  em  suas  peças,  é  outra  inverdade.  A  ama  de  Julieta,  os 
coveiros  de  “Hamlet”,  os  estalajadeiros,  os  malandros  e  uma  série  de 
personagens  populares  povoam  suas  páginas,  vivos,  reais,  formando 
uma  galeria  vasta  e  inesquecível,  lado  a  lado  às  figuras  reais,  às  vêzes 
mais  argutas  e  mais  plenas  de  experiência  humana  do  que  estas.  O 
próprio  Hamlet  proclama,  na  célebre  cena  do  cemitério,  quando  estão 
cavando  a  sepultura  de  Ofélia:  “...  tenho  observado  que  a  nossa 
época  se  tornou  tão  esperta  que  o  artelho  do  homem  do  povo  se 
aproximou  do  calcanhar  do  palaciano  a  ponto  de  lhe  coçar  as  frieiras”. 
É  ainda  êle  quem  diz:  “. . .  vejo  a  morte  iminente  de  vinte  mil  homens 
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numa  guerra,  que  por  uma  fantasia  e  um  lampêjo  de  fama  vão  para  o 
túmulo  como  para  o  leito,  lutando  por  um  pedaço  de  chão,  tão  pequeno 
que  nêle  não  caberão  todos  os  combatentes,  nem  haverá  lugar  bastante 
para  se  lhes  enterrarem  os  despojos”.  Nesta  “luta  por  um  pedaço  de 
chão”  não  estará  a  semente  de  nossas  guerras  modernas,  em  que  se 
procura  defender,  ou,  ao  contrário,  desapegar-se,  da  terra  onde  pousam 
nossos  pés? 

Outra  vereda,  talvez  a  mais  interessante,  abre-se  para  a  interpreta¬ 
ção,  considerando  as  crises  existenciais  da  pessoa  humana.  Afaste-se 
o  argumento  de  que  Hamlet  era  um  louco  ou  um  doente.  A  Psiquiatria 
pouco  pode  influir  na  caracterização  do  seu  estado  mental.  O  jovem 
príncipe  era  um  indivíduo  normal.  Hipóteses  que  lhe  conferiam  o 
diagnóstico  de  simulador  ou  de  histérico  são  totalmente  obsoletas. 
Na  ânsia  de  conferir  um  rótulo,  lembram  tais  analistas  os  médicos 
que  se  contentam  em  assinalar  a  “causa-mortis”  com  um  nome  cien¬ 
tífico  sem  pesquisar  a  verdadeira  cadeia  de  fatos  que  levaram  o  indi¬ 
víduo  a  morrer.  É  o  próprio  herói  da  peça  quem  afirma:  "...  por 
mais  estranho  ou  esquisito  que  seja  o  meu  procedimento  —  pois 
pode  ser  que  daqui  em  diante  eu  prefira  adotar  maneiras  fingidas  — 
jurai  que  nunca,  ao  ver-me  assim,  de  braços  cruzados  ou  pronunciando 
alguma  frase  duvidosa,  ou  qualquer  insinuação  maligna,  jurai  que 
nunca  mostrareis  saber  o  que  me  aconteceu”. 

Se  é  o  próprio  Hamlet  quem  nos  pede  e  quem  nos  confirma,  atra¬ 
vés  de  tôda  a  engrenagem  da  ação,  a  decisão  e  firmeza  de  seus 
propósitos,  por  que  enveredar  pelo  campo  científico,  procurando 
interpretações  completamente  em  desacordo  com  o  sentido  último  da 
estória?  Pelo  contrário,  muitos  pesquisadores  da  alma  humana  têm 
encontrado  no  vingador  do  rei  Cláudio  inesgotável  material  para 
estudos.  É  a  Ciência  que  tem  de  se  curvar  diante  da  Arte,  pois  esta 
representa  vanguarda  do  pensamento,  enquanto  a  primeira,  apenas  a 
confirmação  do  que  foi  previsto  intuitivamente. 

No  campo  mental,  Hamlet  projeta-se  com  extraordinária  lucidez 
e  poderosa  percepção  da  realidade.  Longe  de  ser  o  descabido  indivíduo 
inseguro,  como  muitos  ainda  o  consideram,  apresenta-se  como  o  único, 
dentro  do  texto,  capaz  de  avaliar  a  si  mesmo  e  àqueles  que  estão  ao 
seu  redor.  Se  “ Hamlet ”  é  a  tragédia  da  dúvida,  esta  dúvida  representa 
o  plano  mais  superior  a  que  pode  chegar  uma  pessoa.  Na  realidade, 
Hamlet  joga  com  alternativas  e  não  com  dúvidas.  O  imorredouro 
monólogo  do  “ser  ou  não  ser”  destaca  essa  extraordinária  capacidade 
de  escolha  do  príncipe.  Hamlet  decide  aparentar  estar  louco;  Hamlet 
decide  desmascarar  o  rei;  Hamlet  decide  chamar  sua  mãe  ao  verda¬ 
deiro  caminho;  Hamlet  decide  declinar  ao  amor  de  Ofélia,  procurando 
antes  a  justiça,  sacrificando  o  seu  bem  individual  em  troca  do  bem 
coletivo;  Hamlet  decide  permanecer  vivo,  decide  “ser”  —  pesando  tudo 
o  que  vale  ou  não  vale  esta  vida,  ainda  é  preferível  viver. 
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Numa  visão  do  Homem  integral,  Hamlet  apresenta-se  como  o 
símbolo  da  humanidade,  em  seu  aspecto  mais  positivo.  A  coragem,  a 
lealdade,  a  capacidade  de  reflexão,  o  sentido  da  justiça,  são  alguns  de 
seus  atributos.  Todos  nós  mergulhamos  em  cogitações  penosas  e 
assim  aconteceu  também  com  êle,  “com  uma  expressão  de  lástima,, 
como  se  houvesse  saído  do  inferno  para  contar  horrores".  Mas,  como 
Hamlet,  podemos  sair  de  tais  tormentos,  se  adotarmos  o  seu  preceito: 
“sou  constante  em  minhas  resoluções”. 

Já  é  tempo  de  procurar  aclarar  os  problemas  de  “Hamlet".  Certa¬ 
mente  jamais  o  conseguiremos  por  completo,  pois  as  riquezas  da  cria¬ 
tura  humana  são  inesgotáveis  e  sempre  fornecem  novas  fontes  de 
inquirição.  Mas,  é  preciso  ainda  repetir  com  êle:  “. .  .que  triste  nome 
eu  deixarei,  se  os  fatos  continuarem  assim  desconhecidos".  Importa 
procurar  verdades  humanas  nesse  que  é  um  dos  textos  mais  inspirados 
e  mais  completos  de  tôda  a  história  da  Humanidade. 


IDA  LAURA 


INGMAR  BERGMAN 


INTRODUÇÃO 

Uma  onda  de  entusiasmo  varreu  os  meios  cinematográficos  depois 
da  descoberta  do  cineasta  sueco  Ingmar  Bergman  no  Festival  de 
Veneza  em  1952,  quando  apresentou  o  seu  já  nono  filme  “ Juventude , 
eterno  tesouro ”  (Sommarlek).  Embora  um  ou  outro  dos  seus  filmes 
anteriores  tivesse  sido  rodado  na  Europa  como  “ Cidade  portuária ” 
(Hamnstad)  e  “ Prisão "  (Fangelse),  ambos  de  1948,  foi  somente  naquela 
ocasião  que  a  crítica  européia  descobriu  Bergman.  No  Brasil  aconteceu 
isto  por  ocasião  do  Festival  de  Cinema  de  São  Paulo  em  1954,  quando 
foram  exibidos  “Juventude,  eterno  tesouro”  e  “Noites  de  Circo ”  (Gyck- 
larnas  Afton).  Walter  Hugo  Khoury,  cineasta  paulista,  tornou-se  o  arau¬ 
to  mais  entusiasta  de  Bergman,  seguido  imediatamente  por  Paulo  Emílio 
Sales  Gomes  e  Francisco  Almeida  Sales,  (“O  Estado  de  São  Paulo") 
ambos  mais  comedidos  nos  têrmos  de  admiração.  São  Paulo  conta¬ 
giou  o  Rio  na  pessoa  de  Ely  Azeredo  (“Tribuna  da  Imprensa").  O 
Museu  de  Arte  Moderna  começou  a  passar  alguns  filmes  e  arrastou 
José  Lino  Grunewald  (“Letras  e  Artes").  “Um  filme  insuperável,  ver¬ 
dadeira  magia,  escreve  W.  H.  Khoury,  a  respeito  de  “Noites  de  Circo”. 
Isto  se  deve  principalmente  ao  admirável  clima  intelectual  da  Suécia, 
único  lugar  do  mundo,  em  que  seria  possível  o  aparecimento  de  um 
artista  como  Bergman".  “Bergman  foi  pouco  a  pouco  constituindo 
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uma  saga  ( ! )  impressionante”,  escreveu  José  Lino  Grunewald  em  outro 
lugar. 

Eu  caminhei  com  mais  calma.  Se  um  filme  é  realmente  insuperá¬ 
vel,  vamos  vê-lo  no  fim  dos  séculos  e  não  nos  consta  que  a  Suécia 
tenha  o  monopólio  dos  climas  intelectuais.  Embora  Bergman  seja 
um  cineasta  excepcional,  há  outros  excepcionais  como  Fellini,  Anto- 
nioni,  Tati  e  Bresson.  Farei  uma  tentativa  de  situar  I.  Bergman  e 
sua  obra  nos  seus  aspectos  formais  e  humanos,  sobretudo  êsses,  por¬ 
que  não  há  cineasta  na  história  do  Cinema  que  tanto  se  põe  à  desco¬ 
berto,  inteiramente  nú  diante  do  seu  público,  como  êle. 

Breve  histórico  do  Cinema  sueco 

Antes,  porém,  temos  que  colocar  Ingmar  Bergman  no  processo 
histórico  da  evolução  do  Cinema  sueco.  Podemos  destacar  3  períodos. 
O  primeiro  já  é  de  grande  florescimento,  o  de  Victor  Sjõstrõm  e  Moje 
Stiller.  Êstes  levaram  pela  primeira  vez  o  Cinema  para  o  domínio 
da  Arte,  criando  uma  atmosfera  psicológica  nos  seus  filmes,  isto  é, 
uma  tensão  interior  que  se  sobrepõe  à  ação  dramática  exterior.  Não 
tinham  ainda  o  senso  de  composição  e  de  ritmo,  que  vieram  depois 
com  as  vanguardas  francesa,  alemã  e  russa.  Introduziram  a  paisagem 
como  parte  do  drama,  o  homem  integrado  na  paisagem,  no  seu  “ha¬ 
bitat”,  e  a  paisagem  como  imagem  interior  do  homem.  O  drama  era 
simples.  Folclore  nacional,  mil  detalhes  da  vida  cotidiana  de  um  povo, 
capazes  de  emocionar  o  espectador.  O  cinema  aprendeu  a  contar  uma 
história  na  Suécia.  Não  sobreestimemos  o  valor  permanente  dos  seus 
filmes  como  obras  cinematográficas  acabadas.  Como  tantos  outros 
à  procura  da  Arte  cinematográfica,  apoiaram-se  demais  na  Pintura 
(como  os  expressionistas  alemães),  na  Música,  no  Teatro,  elementos 
extracinematográficos,  mas  apesar  disto  empurraram  o  Cinema  para  a 
direção  certa  de  uma  arte  autônoma  e  independente.  Infelizmente  não 
perdurou  a  linha  de  ascenção  do  Cinema  sueco.  Seus  grandes  diretores 
e  intérpretes  tomaram  parte  no  grande  êxodo  de  diretores  europeus 
para  Hollywood,  por  volta  de  1923.  Muito  talento  foi  sufocado  no 
deserto  de  um  Hollywood  supercomercializado.  Sjõstrõm  e  Stiller  nada 
mais  produziram  que  valesse  a  pena. 

O  segundo  período  de  1923  a  1941  nada  vale  na  história  do  Cinema. 
Filmes  comerciais  com  freguesia  certa,  não  convidavam  os  produtores 
para  esforços  mais  artísticos.  O  renascimento  só  veio  em  1941,  período 
em  que  devemos  colocar  Bergman. 

Nesse  período,  os  suecos  sofreram  muito  a  influência  dos  fran¬ 
ceses  Renoir,  Feyder,  Carné.  O  clima  de  “ Cais  de  brumas ”  e  “Hotel 
do  Norte ”  falavam  muito  ao  coração  dos  homens  saudosos  da  atmos¬ 
fera  sutil  e  fascinante  do  primeiro  período  do  Cinema  sueco.  Desta 
maneira  tornou-se  a  criação  de  uma  atmosfera  um  ponto  forte  nos 
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filmes  suecos  contemporâneos.  Contudo,  os  novos  conseguem  desli¬ 
gar-se  do  elemento  fantástico  e  sobrenatural  dos  primeiros  tempos. 
Hoje  em  dia  primam  pela  procura  do  detalhe  eloquente  e  verdadeiro, 
por  um  certo  realismo  em  que  são  encontrados  alguns  restos  da 
preocupação  mística  de  antanho,  que  aparecem  de  uma  maneira  mais 
latente.  O  misticismo  de 1  ermina  a  escolha  dos  temas  sociais  e  morais, 
perigosamente  sublinhan  o  as  intenções  moralizantes.  Exemplos  disto 
são  os  filmes  “Gatan”,  (A  Rua)  de  Gosta  Werner,  “Rotag”  dt  Arne 
Matson,  e  “Hamnstad”  ^.e  I.  Bergman.  São  de  uma  construção  bas¬ 
tante  artificial;  falta-lhes  calor  humano.  Para  criarem  uma  atmosfera 
realista  fazem  um  apêlo  à  violência  e  ao  erotismo  d). 

Em  contraste  com  Sjõstrõm  e  Stiller,  que  procuravam  seus  assun¬ 
tos  dramáticos  e  místicos,  colocando-os  ^m  paisagens  agrestes,  êsse 
grupo  procura  a  cidade  e  os  portos,  faltando-lhe  a  transposição  poética 
ou  apegando-se  demais  à  anedota  sem  transcendência.  Paralelamente, 
encontramos  uma  produção  comercial  de  comédias  grosseiras  ou 
pueris,  comédias  sôbre  camponeses  néscios  e  soldados  rasos  e  boçais. 
O  seu  diretor  é  geralmente  Kjelgren  e  os  atores  preferidos  são  Nils 
Poppe  e  Evrad  Persson.  Filmes:  “Flyg  Bom”,  “Papge  Bom”  etc. 

Com  o  tempo,  porém,  fcram  se  aperfeiçoando  Arne  Matson,  Alfred 
Sjõberg,  Gustaf  Molander,  Ai  e  Sucksdorf  e  sobretudo  Ingmar  Berg¬ 
man.  Êsse  grupo  vem  do  Te.  Lro,  com  exceção  de  Arne  Sucksdorf. 
É  um  dado  importante,  porque  muitas  vêzes  volta  a  influência  do 
Teatro  nos  filmes  de  I.  Bergman.  Mas  antes  de  entrar  numa  análise 
maior  dêsse  grande  diretor,  é  preciso  dizer  algo  sôbre  o  aspecto  eco¬ 
nômico  do  Cinema  sueco. 

O  Cinema  sueco  existe.  Já  é  um  fato  admirável,  visto  que  o  exte¬ 
rior  só  há  pouco  tempo  o  descobriu.  Tem  uma  produção  de  40  a  50 
filmes  por  ano.  Os  cinemas  na  Suécia  apresentam  somente  duas 
sessões  por  dia.  Não  funcionam  no  verão,  que  tão  grande  importância 
tem  na  vida  dos  suecos,  como  veremos  mais  adiante.  Mas  a  renta¬ 
bilidade  dos  filmes  é  garantida  por  três  fatores: 

1  —  O  custo  relativamente  pequeno  da  produção.  Em  1950  custa¬ 
vam  os  filmes  entre  Cr$  350.000  a  1.000.000,00.  De  lá  para  cá  êste  preço 
pode  ter  dobrado.  O  que  não  seria  muito.  A  coroa  sueca  não  é 
cruzeiro!  Sabe-se  também  que  a  Suécia  é  o  pais  onde  menos  se 
desperdiça  filme  virgem  na  filmagem. 


(1)  Quanto  ao  erotismo,  observamos  que  no  país  onde  se  aplicou  pela 
primeira  vez  na  história  de  Cinema  a  Censura  estatal  em  1911,  pode-se  hoje 
em  dia  tratar  livremente  de  assuntos  eróticos.  O  nu  é  tolerado.  Mas  não 
se  enganem  os  eternos  detratores  da  Censura!  A  Censura  sueca  ainda  fun 
ciona.  Cortaram-se,  por  exemplo,  cenas  de  “ Êsse  mundo  é  um  hospício ”  de 
Frank  Capra  e  tôdas  as  sequências  do  assassínio  de  “Festim  diabólico ”  de 
Hitchcock. 
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Na  sua  ânsia  de  limitar  o  custo  da  produção,  os  produtores  pre¬ 
judicam  o  aspecto  formal  dos  filmes,  como  acontece  em  todos  os 
países  do  mundo.  Para  diminuir  os  riscos  do  capital  investido,  os 
produtores  escolhem  roteiros  garantidos  pela  preferência  do  público, 
roteiros  convencionais,  de  baixo  nível  artístico,  comédias  baratas  e 
dramas  psicológicos  de  qualquer  maneira  ligados  ao  amor  e  ao  sexo. 

2  —  Outro  fator  de  rentabilidade  compensadora  é  o  quase  mono¬ 
pólio  da  “Svensk  Filmindustri”  prolongação  da  “Svensk-Bie”,  fundada 
em  1911,  que  hoje  em  dia  está  apenas  com  seu  3.°  diretor.  Charles 
Magnussen  dirigiu  a  “Svensk”  de  1911  até  1942.  Foram  31  anos  de 
certa  unidade  e  coerência  na  direção  de  uma  emprêsa.  Seu  sucessor 
foi  Cari  Dymling  que  morreu  em  1962.  Atualmente  Kenne  Fant  é  o 
diretor.  Esta  companhia  possui  quase  a  totalidade  dos  cinemas  exis¬ 
tentes.  Existe  ainda  a  companhia  “Terra”  e  a  “Nordisk  Tonfilm”  sem 
salas  próprias.  De  vez  em  quando  aparece  um  produtor  isolado  como 
Waldekranz,  um  dos  melhores  críticos  cinematográficos  da  Suécia. 
Todos  êles  deram  sempre  uma  oportunidade  a  Bergman  para  realizar 
seus  filmes,  mesmo  depois  de  alguns  fracassos  comerciais,  como  por 
exemplo,  “ Sorrisos  de  uma  noite  de  amor ”  (Sommernattesleende”). 
Mas  a  maioria  dos  filmes  de  Bergman  é  da  “Svensk”. 

3  —  A  influência  da  Imprensa  é  outro  fator  da  boa  rentabilidade. 
O  longo  inverno  e  as  distâncias  são  duas  causas  pelas  quais  os  suecos 
são  caseiros.  Lêem  muito  e  têm  uma  grande  preocupação  intelectual. 
Os  jornais  acompanham  passo  a  passo  o  Cinema  nacional.  Dão  notícias 
dos  filmes  que  estão  sendo  rodados  nos  estúdios,  dos  atores  e  das 
atrizes,  mantendo  o  interêsse  do  público,  sem  cairem  nas  bisbilhotices 
estúpidas  do  “Star-system”,  tipo  Louella  Parsons  ou  Luiz  Serrano. 


“ Curriculum  vitae ”  de  Bergman 

Bergman  nasceu  em  1918,  em  Upsala,  filho  de  pastor  luterano. 
Em  várias  entrevistas  e  contatos  pessoais  falou  sôbre  a  sua  infância 
que  não  foi  infeliz,  mas  durante  a  qual  sua  hiper-sensibilidade  já 
sentia  certas  deficiências,  angústias  e  incertezas.  Seus  pais  viviam  lado 
ao  lado.  Eram  pessoas  honestas,  mas  não  se  comunicavam,  não  se 
penetravam.  Atraiam-se  e  repeliam-se,  criando  a  solidão  que  será  um 
dos  temas  principais  do  universo  bergmaniano.  Êle  também  se  tornou 
uma  criança  solitária,  de  saúde  precária,  um  pouco  arredia,  com  uma 
imaginação  muito  viva. 

O  mundo  do  pai  lhe  deixou  uma  forte  impressão.  “Morte  e  vida 
transpunham  a  nossa  soleira  nos  enterros,  nos  casamentos  e  nos  ba¬ 
tizados”.  Acompanhava  o  pai  nas  suas  viagens  ao  interior,  onde  era 
convidado  para  pregar  a  palavra  de  Deus.  Ingmar  ficava  nas  igrejas 


ANÁLISES  E  COMENTÁRIOS 


69 


que  não  sofreram  a  fúria  iconoclasta  da  Reforma  como  no  resto  do 
norte  da  Europa,  olhando  as  pinturas  em  que  a  Vida  e  a  Morte  dis¬ 
putavam  a  Humanidade.  Via  as  danças  macabras,  as  procissões  dos 
flagelados  em  tempo  de  peste  e  de  guerras,  o  fidalgo  jogando  xadrez 
com  a  Morte  (Ver  o  “Sétimo  Sêlo”).  E  acima  de  tudo  isto,  o  Deus 
justo,  aparentando  indiferença,  pronto  para  punir  os  homens  culpados. 
Anjos  e  demônios,  duendes  e  fantasmas,  lobos  e  anões  das  lendas 
escandinavas  povoaram  a  sua  fantasia  de  criança. 

Descobriu  a  luz  num  raio  de  sol  debaixo  da  mesa  sob  a  qual  se 
refugiara  para  se  esconder  ou  para  sonhar.  Deixava  passar  o  raio 
pelas  mãos,  “esperando  surgir  a  música  da  poeira  dançante’'.  A  luz 
era  vida!  Não  se  cansava  de  brincar  com  a  lanterna  mágica  que  mos¬ 
trava  lobos  e  anjos,  fadas  e  demônios  da  literatura  infantil.  Brincava 
com  o  seu  pequeno  projetor  de  lata  que  passava  sempre  o  mesmo 
filme:  uma  menina  dormindo  debaixo  de  uma  árvore,  acordando, 
espreguiçando-se  para  depois  levantar-se  e  sair  graciosamente  do 
campo  visual.  Essa  menina  tornar-se-á  para  I.  Bergman  o  símbolo  da 
alegria  pura,  daquilo  que  dá  sentido  à  vida  (Ver  Mia  em  “O  Sétimo 
Sêlo”). 

Descobre  o  verão  e  seu  brutal  contraste  com  o  inverno,  que  con¬ 
forme  a  palavra  de  Gunnar  Bjõrnstrand  “dá  ao  sueco  um  rosto  de  sol 
e  um  occipúcio  de  neve  e  gêlo”.  “O  inverno  gera  aquela  sofreguidão 
sensual  do  sol,  do  verão,  que  tem  seu  ponto  culminante  na  “midsom- 
mernatte”,  na  descarga  de  um  naturismo  característico  para  a  Suécia. 
Em  todos  os  seus  filmes  o  verão  está  ligado  à  felicidade,  à  expansão 
livre  do  primeiro  amor  e  de  tudo  quanto  é  belo.  Mas  também  à 
fugacidade. 

No  verão  descobre  os  morangos  silvestres  numa  paisagem  de  sol, 
símbolos  de  um  paraíso  perdido,  de  inocência,  de  felicidade  integral 
(Ver  “Sede  de  Paixões”  —  “Juventude”  —  “Morangos  Silvestres”  e 
“O  Sétimo  Sêlo”). 

I.  Bergman  cresceu  num  clima  cultural  e  numa  civilização  mate¬ 
rialista,  a  que  W.  Khoury  chama  de  “únicos”  no  mundo.  Não  nos 
iludamos!  Êles  são  muito  contraditórios.  Sente-se  na  Suécia  a  falta 
de  uma  certa  maturidade  e  unidade,  de  uma  síntese,  tanto  na  natureza 
quanto  no  homem.  Escreve  o  etnólogo  Prof.  Verstraelen:  “Os  suecos 
têm  tudo  em  quantidade  enorme.  São  superdesenvolvidos  e  sub-de- 
senvolvidos.  Super  nos  alimentos  e  na  bebida,  nas  roupas,  na  iniciação 
sexual,  nos  divórcios,  nos  aparelhos  da  rádio  e  da  T.  V.  Super  nos 
aluguéis  dos  seus  apartamentos  superfuncionais,  nos  impostos  altís¬ 
simos,  na  socialização  e  organização  da  vida  humana.  Desde  o 
nascimento  até  a  morte  está  tudo  previsto,  planejado,  calculado,  esque¬ 
matizado.  É  uma  monotonia  que  mata  qualquer  iniciativa  particular, 
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qualquer  entusiasmo.  Os  inventores  c'a  geladeira  tornam-se  geladeiras 
ambulantes.  Nada  os  empolga. 

São  sub-desenvolvidos  na  religião.  As  igrejas  luteranas  andam  às 
moscas.  Sub,  nas  casas  que  não  7  á.  Os  noivos  não  podem  casar-se. 
Todos  andam  enfastiados.  “Le  rc  /aune  d’ennui”!  Os  suecos  são  fe¬ 
chados.  Não  sabem  conversar.  J\  língua  sueca  é  pobre  em  palavras. 
Música  sueca  não  existe.  Certamente,  a  raça  germânica  é  melhor 
conservada  na  Suécia.  Mas  com  que  resultado!  Please  God,  venha 
uma  imigração  japonesa,  chinesa  ou  negra  “poluir”  um  pouco  essa  raça 
para  fazê-la  mais  forte  e  mais  viva!  Nas  escolas  as  crianças  estão 
tôdas  bem  vestidinhas  e  comportadinhas.  Não  brigam,  não  caem,  não 
rasgam  a  roupa,  não  se  machucam.  São  altamente  vitaminizadas  e 
controladas  pelos  médicos  algumas  vêzes  po**  mês!”. 

Contra  isto  se  levanta  I.  Bergman  qua'.do  adolescente.  Em  dado 
momento,  admirou  os  sistemas  políticos  totalitários  da  Alemanha  e 
da  Itália,  porque  foram  inspirados  por  uma  mística,  que  parecia  des¬ 
truir  a  burguesia  banal  do  “paraíso”  escandinavo.  Não  durou  muito 
tempo.  Conheceu  seu  primeiro  amor  na  Alemanha  e  foi  justamente 
êsse  amor  que  a  ideologia  nazista  matou  num  campo  de  concentração 
de  judeus.  Daí  a  sua  revolta  e  as  perguntas  inquietantes:  Que  sen¬ 
tido  tem  o  sofrimento?  O  que  Deus  faz  nisto  tudo?  Não  obtém  res¬ 
posta.  “Deus  não  existe,  diz  Mari,  em  “Juventude”,  para  onde  transpôs 
o  seu  próprio  caso.  E  se  existisse,  cuspir-lhe-ia  na  cara”(2>.  Será  longo 
o  caminho  para  I.  Bergman  reconhecer  seu  êrro.  Por  ora,  só  poderia 
reconciliar-se  com  a  vida  pelo  sucedâneo  do  materialismo.  Será  ma¬ 
terialista  brutal  e  cínico  como  estudante  no  tempo  dos  “teddy-boys”, 
dos  “Halbstarken”,  dos  “blousons  noirs”.  Aprofunda-se  na  Literatura 
e  no  Teatro.  Kierkegaard  prepara-lhe  o  terreno.  Estuda  Nietzsche, 
mas  depois  renuncia  a  êle.  Descobriu  o  Homem  em  Strindberg  e 
Shakespeare.  Admirou  algum  tempo  Sartre,  mas  também  o  deixou 
pouco  a  pouco,  “porque  ninguém  pode  viver  com  a  ciência  de  que 
tudo  é  nada  e  com  a  morte  diante  dos  olhos”  (Ver  “O  Sétimo  Sêlo”). 
Admira  ainda  Camus  e  Bernanos  que  penetram  até  às  raízes  da  vida, 
por  qualquer  preço.  Sobretudo  Bernanos  que  procura  uma  resposta 
no  cristianismo,  destituído  de  qualquer  estreiteza.  Disse  ao  Pe.  Bur- 
venich  s.  j.:  ...  “Admire  Bernanos,  porque  é  tão  “rucksichtles” 

católico”. 

—  Você  quer  dizer,  tão  sem  dogmas? 

—  Isto  mesmo! 

I.  Bergman  tem  mêdo  da  certeza  que  poderia  significar  limitação, 
ou  uma  entrega  definitiva.  Desde  estudante  escreve  para  o  Teatro  e 
dirige  Teatro.  Faz  o  esboço  de  uma  comédia  que  reflete  o  seu  humor 


(2)  Esta  blasfêmia  foi  cortada  na  versão  brasileira. 
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macabro.  Num  dia  quente  de  verão,  um  clérigo  vai  visitar  uma  revista 
de  “strip-tease”.  Êle  é  o  único  espectador.  Como  retribuição,  a  moça 
do  “strip-tease”  vai  num  domingo  à  sua  igreja,  onde  ela  é  a  única  fiel. 
O  clérigo  tem  um  encontro  mais  íntimo  com  ela.  Depois,  roído  de 
remorso,  faz  uma  auto-castração! 

Bem  cedo,  começa  a  dirigir  peças  em  Helsingborg,  Gõthenberg  e 
Malnõ.  Hoje  em  dia  é  diretor  do  Teatro  Real  de  Estocolmo,  onde 
apresenta  sobretudo  Strindberg,  Anoulh  e  Tennesee  Willians.  É  a 
maneira  perfeita  de  expressar-se.  “Se  eu  fôsse  um  dia  obrigado  a 
escolher  entre  o  Teatro  e  o  Cinema,  escolheria  o  Teatro”. 

Em  1944  escreve  o  roteiro  para  o  filme  “Hets”  “Tortura  de  um 
Desejo”  de  Alfred  Sjõberg,  assistindo  também  à  filmagem.  Para  sem¬ 
pre  está  colhido  pelo  Cinema.  Em  1945  adapta  uma  peça  de  Leck 
Fisher,  escreve  o  roteiro  e  dirige  seu  primeiro  filme  “Kris”  (A  Crise). 
Tem  27  anos  e  até  1964  fará  26  filmes;  tornou-se  um  cineasta  fecundo 
como  nenhum  outro.  Dispõe  agora  de  um  estúdio  bem  aparelhado  em 
Rosunda  e  um  elenco  homogêneo  de  técnicos  e  intérpretes  que  êle 
mantém  firmemente  na  mão,  que  entusiasma  e  que  dirige,  que  lhe 
obedece  cegamente  e  com  total  abandono. 

No  inverno  dirige  peças  teatrais;  na  primavera  retira-se  para  uma 
casa  de  saúde,  a  fim  de  tratar  de  uma  úlcera  que  o  atormenta,  escre¬ 
vendo  roteiros;  no  verão  dirige  seus  filmes.  “É  uma  arte  mágica  que 
no  jôgo  de  luz  e  de  sombras,  de  movimentos  e  de  sons,  procura 
expressar  o  indizível,  aquilo  que  impressiona  o  homem  em  tudo  quanto 
vive”. 

Tudo  em  Ingmar  Bergman  está  a  serviço  de  sua  procura  apaixo¬ 
nada  pelo  sentido  da  vida.  Sua  leitura,  sua  vida  privada  (casou-se 
com  uma  grande  pianista,  Ka  be  Loretei,  desfez  essa  união  e  teve 
várias  outras  ligações),  seus  encontros  com  “o  outro”,  estão  na  linha 
desta  pergunta  esfuziante. 

GUIDO  LOGGER 


CINECLUBISMO  E  UNIVERSIDADE 

INTRODUÇÃO 

Em  páginas  de  “Convivium”  (Cf.  maio  de  1964  —  Ano  III  —  Número 
3  —  Vol.  4:  “Cineclubismo  Brasileiro  e  Universidade”),  já  expu¬ 
semos  o  problema  “Cinema  e  Universidade”,  vinculando-o  a  uma  tri¬ 
logia  de  perspectivas  (como  recurso  didático,  como  disciplina  e  como 
fonte  e  meio  de  pesquisa). 
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A  nossa  presença  (Guido  Logger  e  eu)  em  Marília,  a  convite  da 
Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras  d)  e  do  Clube  de  Cinema  (1 2>, 
em  articulação  com  o  Departamento  de  Educação  do  Estado,  repre¬ 
sentam  um  sentido  de  aproximação  e  de  concretização  da  correlação 
“Cinema  e  Universidade”. 

As  presentes  notas  têm  uma  perspectiva  documental  mas  se  inse¬ 
rem  também  num  contexto  especial,  elaborando-se  a  partir  de  um 
Curso  de  Cinema. 


Sumário 

I  —  Curso  de  formação  cinematográfica  para  professores; 

II  —  Diálogo  com  os  secundaristas; 

III  —  Diálogo  com  os  universitários; 

IV  —  Mesas-Redondas; 

V  —  Aspectos  culturais  do  cinema; 

VI  —  Observações  críticas; 

Conclusão. 

I  —  Curso  de  formação  cinematográfica  para  professores: 

O  curso,  partindo  da  simbiose  “Faculdade  de  Filosofia-Clube  de 
Cinema”,  atingiu,  num  total  de  167  alunos,  os  seguintes  grupos  (3>: 

Professores  Primários,  Secundários  e  Universitários; 
Estudantes  Secundários  e  Universitários; 

Cineclubistas;  e 
Interessados  ( avulsos ) . 

Partíamos  de  algumas  premissas: 

a)  O  Cinema,  “modo  de  meditação  moral,  de  expressão  plástica 
e  de  investigação  intelectual”  (Henri  Agel  apud  “ Revue  Inter¬ 
nationale  du  Cinéma”  —  n.°  13),  representa  uma  nova  forma  de 
civilização:  civilização  da  imagem; 


( 1 )  Graças  à  colaboração  dos  professores  Ataliba  Teixeira  de  Castilho 
e  Enzo  dei  Carrascosi  e  amplo  apoio  da  Profa.  Dra.  Olga  Pantaleão,  no  exer¬ 
cício  das  funções  de  Diretora  da  Faculdade  de  Filosofia. 

(2)  Um  dos  mais  ativos  Clubes  de  Cinema  do  País.  Tem  como  Diretores 
os  senhores  Emil  Lutfi,  Roberto  C.  Cimino,  Luiz  Fellipe  Mello  Filho,  Ma¬ 
nuel  Joaquim  Pires  e  Benedito  André. 

(3)  Cf.  “Cinema  et  Foi  Chrétienne”,  de  Amédée  Ayffre:  aí  se  distinguem 
bem  os  grupos  de  público. 
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b)  Sendo  um  extraordinário  instrumento  de  Cultura,  o  Cinema 
não  pode  deixar  de  ser  objeto  de  estudo  sério,  principalmente 
por  parte  dos  Educadores; 

c)  Daí  a  preocupação  em  se  predispor  o  Professor  a  receber  o 
universo  fílmico  e  a  encará-lo  como  “instrumento  de  Cultura 
e  de  aparfeiçoamento  individual  e  social”;  e 

d)  Das  proposições  do  falecido  crítico  André  Bazin  (Cf.  “ Regar ds 
neufs  sur  le  Cinéma”  —  P.  16-17).: 

1  —  “Se  garder  de  Tillusion  que  le  cinéma  est  ipso  facto  un  langage 

universellement  intelligible  quels  que  soient  la  forme  et  le 
degré  de  culture.  Comme  tout  langage  il  exige,  pour  être 
exactement  entendu,  la  même  familiarité,  la  même  pratique, 
à  la  fois  réfléchie  et  inconsciente,  à  laquelle  vous  devez 
d’apprécier  les  chefs-d’oeuvre  de  la  littérature  par  exemple. . 

2  —  “Mais,  réciproquement,  si  le  cinéma  est  un  langage  qu’on 

n’entend  bien  qu’avec  un  minimum  de  culture,  c'est  un  langage 
que  se  présente  sous  les  aspects  du  monde  sensible  et  qui  vise 
à  se  confondre  avec  lui.  De  ce  privilège,  il  tire  son  extraordi- 
naire  pouvoir  de  persuasion 

Um  Curso  de  Formação  Cinematográfica  para  Professores,  cor¬ 
respondendo  a  uma  forma  de  Introdução  à  Cultura  Cinematográfica, 
em  três  fases:  uma  primeira  aproxima  o  aluno  do  esquema  técnico; 
uma  segunda  é  uma  forma  de  prolongamento  num  sentido  de  conteu- 
dização  estética;  e  uma  terceira  tende  a  uma  formalização  crítica  ou 
complementação  histórica. 

O  esquema  técnico  não  visa  a  transformar  o  aluno  em  cineasta  ou 
artesão:  a  intenção  é  de  predispor  o  espectador  ao  processo  analítico 
e  necessário  à  compreensão  do  universo  da  obra  cinematográfica.  O 
processo  analítico,  estruturado  a  partir  do  roteiro,  representa  os  pre¬ 
liminares  da  Linguagem  Cinematográfica. 

O  esquema  estético  ( cinestético,  na  expressão  de  Guido  Logger)  é 
como  que,  já  me  dizia  a  Profa.  Sandra  Cavalcanti,  uma  espécie  de 
complementação  e  reafirmação  do  universo  artístico:  fonte  exempli- 
ficadora  da  experiência  artística  do  Cinema. 

Ambos  os  esquemas  consolidam-se,  naturalmente,  por  métodos  de 
Análise  Fílmica  (denominação  adotada  pela  Escola  de  Cinema  da 
Universidade  Católica  de  Minas  Gerais:  Cadeira  de  Autores  de  Cinema) 
e  envolvem  desde  elementos  gramaticais  e  sintáticos  até  uma  perspec¬ 
tiva  de  estilo  do  autor. 

Daí  o  fato  de  recorrermos  muitas  vêzes,  em  nossos  Cursos,  à  sis¬ 
temática  de  dois  tipos  de  filmes:  aquêles  que  facilitam  o  acesso  do 
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aluno  à  obra,  através  de  um  processo  de  análise  gramatical;  e  aquêles 
que,  por  sua  complexidade,  criam  condições  a  que  o  aluno  ingresse 
no  conteúdo  da  expressão  cinematográfica  (4>. 

Postos  os  dois  esquemas,  tornar-se-á  mais  fácil  a  inserção  histórica 
ou  o  surgimento  do  processo  crítico:  muitas  vêzes  o  processo  crítico 
está  latente,  bastando  que  se  provoque  a  tomada  de  consciência  do 
universo  do  Cinema. 

II  —  Diálogo  com  os  secundaristas: 

Uma  de  minhas  grandes  preocupações  atuais  tem  sido  a  de  uma 
maior  aproximação  com  o  adolescente  (principalmente  aquêle  em  fase 
de  culturalização),  como: 

1  —  Forma  de  predispô-lo  a  uma  nova  atitude  diante  do  Cinema; 

2  —  Após  isso,  forçá-lo  a  estabelecer  premissas  na  hierarquização 

dos  valores  que  ingressam  no  universo  da  obra  cinematográ¬ 
fica;  e 

3  —  Modo  de  lançar  nêle  gérmens  de  Cultura  Cinematográfica  e 

por  aí  condicioná-lo  a  uma  integração  do  Cinema  no  universo 
da  Cultura. 

—  Daí  a  sistemática  do  diálogo,  que  se  realizou  em  várias  institui¬ 
ções  de  ensino  de  Marília  (Instituto  de  Educação  “Mons.  Bicudo”, 
Colégios  “Sagrado  Coração  de  Jesus”  e  “Cristo  Rei”,  Educandário 
“Bezerra  de  Menezes”),  atingindo  cêrca  de  600  estudantes,  especialmen¬ 
te  do  2.°  Ciclo. 

O  diálogo  é  uma  arte  complexa,  pois  dêle  participam  a  Literatura, 
o  Teatro,  a  Fotografia,  a  Música,  a  Cenografia,  a  Coreografia,  etc.; 

—  O  ator  não  representa  dentro  do  universo  fílmico  a  importância 
que  se  lhe  pretende  atribuir,  já  que  o  Cinema,  enquanto  instituição, 
dêle  não  depende.  Além  do  mais,  o  Cinema  pressupõe  um  trabalho 
de  equipe  e  o  ator  nêle  ingressa  como  parcela; 

—  O  Cinema  brasileiro  ainda  sofre  uma  série  de  limitações  em 
sua  evolução,  pois  está  a  depender  de: 

a)  Medidas  governamentais,  disciplinando  melhor  a  importação 
de  filmes  estrangeiros  (Cf.  “CONVIVIUM”  de  setembro  de 
1963:  “CINEMA  E  DESENVOLVIMENTO”); 


(4)  As  obras  de  Resnais  são  bem  ilustrativas  do  segundo  grupo  de 
filmes,  especialmente  “Van  Gogh”,  “Toute  la  memoire  du  Monde”,  “Nuit  et 
Brouillard”,  existentes  no  Consulado  e  na  Embaixada  Francesa. 
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b)  Um  condicionamento  material  e  instrumental  que  permita 
aos  cineastas  brasileiros  produzirem  em  condições  normais  e 
atingirem,  através  de  longo  exercício,  um  apuro  técnico; 

c)  Centros  de  Formação  de  Técnicos,  embora  haja  o  Seminário 
de  Cinema  (São  Paulo)  e  a  Escola  de  Cinema  da  Universidade 
Católica  de  Minas  Gerais; 

d)  Surgimento  de  vocações  de  roteiristas.  Infelizmente,  tais  vo¬ 
cações  pressupõem  condições  excepcionais  para  que  elas  sur¬ 
jam,  cabendo  ressalvar  que  os  roteiristas  ou  são  mal  remune¬ 
rados  ou  acumulam  essas  funções  com  as  de  diretor. 

Dessa  exposição,  sintética  por  necessidade  e  preocupação  de 
provocar  o  diálogo  de  divergência,  levantou-se  uma  série  de  questões, 
como: 

I  —  “8V2”,  de  Fellini:  sua  importância,  significado  e  análise,  princi- 
palmente  em  relação  ao  cinema  contemporâneo; 

II  —  Nelson  Pereira  dos  Santos  e  sua  contribuição  ao  cinema  bra¬ 
sileiro,  sua  filmografia  (“Bôca  de  Ouro”,  “Mandacarú  Vermelho”,  “Rio, 
40  graus”,  “Rio,  Zona  Norte”,  “Vidas  Sêcas”,  etc.); 

III  —  Mazaroppi  e  sua  contribuição  ao  cinema  brasileiro  —  sua 
grande  aceitação  pelo  público; 

IV  —  Fatores  que  dificultam  um  processo  de  evolução  no  cinema 
brasileiro; 

V  —  Diretores  brasileiros:  sua  significação,  sua  presença  histórica; 

VI  —  “O  Pagador  de  Promessas”:  importância,  autenticidade  de 
seu  prêmio  em  Carmes; 

VII  —  Importância  de  prêmios  em  Festivais; 

VIII  —  Sistemática  na  escolha  de  atores  —  função  e  significação 
histórica; 

IX  —  Problema  da  não  exibição  de  filmes  de  valor  em  cidades  do 
interior; 

X  —  Censura  Federal:  sua  programática. 

Um  dos  pontos  de  forte  divergência  e  a  evidenciar  um  conteúdo 
energético  na  adolescência  escolarizada  (especialmente  do  sexo  femini¬ 
no:  presença  do  mito  —  Cf.  Edgar  Morin  em  “Les  Stars ”),  foi  a  questão 
do  ator  ( star-system ,  à  Hollywood). 

III  —  Diálogo  com  universitários: 

Subordinado  ao  tema  “CINEMA  e  UNIVERSIDADE”,  expusemos 
(Guido  Logger  e  eu),  perante  alunos  da  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências 
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e  Letras  de  Marília,  o  problema  em  seus  aspectos  internacionais  e 
nacionais. 

Pontos  explicativos: 

A  correlação  "Cinema  e  Universidade’  passou  a  ser  encarada,  sèria- 
mente,  a  partir  de  1946,  graças  à  obra  de  Gilbert  Cohen-Seat  (“Essai 
sur  les  Príncipes  d’ une  Philosophie  du  Cinéma ”).  Data  daí  o  surgimento 
da  Filmologia,  ciência  da  essência  do  Cinema  <5). 

Instaurada  a  Filmologia,  cuja  disseminação  se  deveu  ao  “Institut 
de  Filmologie”  e  à  "Revue  Internationale  de  Filmologie”,  o  Cinema 
assumiu  uma  posição  histórica:  imediatamente  as  Universidades  euro¬ 
péias  (de  Amsterdam,  de  Nimega,  de  Milão,  de  Roma,  de  Bruxelas,  de 
Lovâina,  de  Paris,  etc.)  instituiram  a  cátedra  de  Filmologia.  —  Graças 
a  isso,  tivemos  trabalhos  de  valor  publicados  em  várias  dessas  institui¬ 
ções  universitárias,  bastando  citar  "Tu  n’as  rien  vu  à  Hiroshima”  <6 7 8). 

Foi  também  colocado  o  problema  na  perspectiva  brasileira.  Poucas 
Universidades  tomaram  consciência  disso,  com  exclusão  das  Universi¬ 
dades  de  São  Paulo  U),  de  Brasília  e  de  Minas  Gerais  <9>. 


IV  —  Mesas-Redondas: 

Pretendíamos,  aproveitando,  naturalmente,  a  ocasião,  organizar  vá¬ 
rias  mesas-redondas,  principalmente  relacionadas  com  o  "Cinema  e  a 
Educação”  e  “Cinema  e  Criança”.  Mas  isso  não  foi  possível,  embora, 
quase  ao  final,  tanto  Guido  Logger  como  eu  tenhamos  feito  considera¬ 
ções  a  respeito  do  assunto. 

Nosso  esquema  procurava  evidenciar  aspectos  dignos  de  nota  como: 

a)  A  total  limitação  da  Censura  Federal,  máxime  quando  atribui 
o  nível  de  idade  no  campo  do  Cinema; 

b)  A  falta  de  fiscalização  existente  em  determinadas  cidades, 
ensejando  oportunidade  a  que  menores,  ainda  imaturos  ou  em 


(5)  Cohen-Seat  define  a  Filmologia  como  a  ciência  dos  “fatos  fílmicos” 
e  dos  "fatos  cinematográficos”. 

(6)  Publicação  do  "Seminaire  du  Film  et  du  Cinéma”  —  Instituto  de 
Sociologie  Solvay  —  Bruxelas. 

(7)  Cadeira  de  Teoria  Geral  da  Literatura  —  Professor  Paulo  Emílio 
Sales  Gomes. 

(8)  Paulo  Emílio  Sales  Gomes  está  à  frente  da  iniciativa. 

(9)  Graças  ao  Pe.  Edeimar  Massote,  S.  J.,  a  Escola  de  Cinema  da 
Universidade  Católica  de  Minas  Gerais,  está  reunindo  grupo  de  estudiosos, 
como  Pedro  Paulo  Cristóvão  Santos,  Guido  Logger,  José  Tavares  de  Barros, 
Carmen  Gomes,  Halley  Alves  Bessa. 
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fase  de  formação,  tomem  contacto  com  obras  cinematográfi¬ 
cas  medíocres  e  grandemente  impróprias; 

c)  A  importância  que  o  sistema  de  representação  da  sociedade 
pode  trazer  para  a  atividade  censória,  conforme  já  foi  expli¬ 
citado  em  “Convivium”  (setembro  de  1962,  junho  de  1963)  e 
em  “Academus"  (N.°  20  —  JANEIRO,  FEVEREIRO,  MARÇO 
DE  1964); 

d)  A  conveniência  de  se  proceder  a  um  esforço  positivo  de  for¬ 
mação  do  espectador,  visando,  justamente,  a  prepará-lo  a  com¬ 
preender  a  significação  histórica  e  cultural  do  Cinema; 

e)  A  necessidade  da  multiplicação  de  Seminários,  de  Mesas-Re¬ 
dondas,  de  Cursos  relacionados  com  o  problema  da  dissemi¬ 
nação  da  Cultura  Cinematográfica. 


V  —  Aspectos  culturais  do  cinema: 

Coube  ao  Senhor  Carlos  Vieira,  Presidente  do  Centro  de  Cineclubes 
de  São  Paulo,  explicitar  vários  pontos  significativos  relacionados  com 
“Aspectos  culturais  do  Cinema". 

Daí  apresentarmos  um  resumo  da  palestra  em  questão: 

I  —  De  início,  foi  conceituado  o  Cinema  Cultural  como  documento 
sócio-geográfico  e  histórico,  sendo  o  filme  intérprete  básico  dêsse  fato; 

II  —  O  valor  do  Cinema  como  documento  se  traduz  no  quanto  êle 
pode  oferecer  no  campo  das  letras,  das  ciências  e  das  artes;  hoje  posto 
em  lugar  destacado  como  recurso  audio-visual  da  mais  alta  eficiência 
na  divulgação  da  cultura.  A  exemplo  das  bibliotecas,  dos  museus  e 
das  pinacotecas,  são  atualmente  as  ciematecas  e  os  cineclubes  que 
contribuem  para  preservar  e  difundir  o  Cinema  como  um  fato  cultu¬ 
ral,  plenamente  reconhecido  em  nossa  civilzação  contemporânea; 

III  —  Nem  sempre  o  filme  é  antevisto  como  documento  por  seus 
próprios  realizadores.  É  o  caso  das  películas  que  apresentam  o  tema 
cangaço.  Ainda  que  de  fase  ficcionista  quanto  ao  argumento,  perce¬ 
bemos  que  a  obra  contém,  acima  do  seu  aspecto  folclórico,  tôda  uma 
gama  de  conhecimentos  sôbre  a  paisagem  e  o  homem  nordestinos, 
principalmente  válidos  para  uma  análise  de  ordem  científica,  numa 
pesquisa  que  poderá  levar-nos  longe,  a  raízes  sociais,  esconômicas  e 
antropológicas  do  ser  que  habita  o  Sertão; 

IV  —  O  mérito  intrínseco  do  Cinema  como  fator  de  cultura  é 
sobejamente  conhecido.  Já  que  presentemente  se  integra  no  mundo 
moderno,  desde  que  abrimos  os  olhos  para  as  imagens  gráficas  e  somos 
transportados  para  o  cinema  e  a  televisão.  Vivemos  a  idade  da 
Imagem . . . 
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V  —  Visando  a  ressaltar  o  sentido  da  Imagem  no  tempo  e  no  espa¬ 
ço  atuais,  foram  escolhidos  dois  tipos  de  filmes:  “Metropolitain”,  de 
Laure  Gracin  e  Henri  Gruel,  com  base  no  poema  homônino  de  Arthur 
Rimbaud,  correspondendo  a  uma  transposição  da  poesia  versificada 
para  a  imagem  animada;  e  “Abel  Gance,  hier  et  demais",  de  Nelly 
Kaplan,  sob  forma  de  documento  biográfico  e  histórico. 

VI  —  Observações  Críticas: 

Lanço  aqui  algumas  perspectivas  de  crítica:  de  crítica  construtiva. 

A)  Limitações  do  curso: 

Um  CURSO,  realizado  num  período  curto,  sob  forma  intensiva,  não 
é  o  ideal;  mas  é  o  ideal-real,  desde  que  inúmeros  aspectos  negativos 
( duração  —  horário  restrito  —  heterogeneidade . . . )  tendem  a  ser  com¬ 
pensados  por  uma  predisposição  à  tomada  de  consciência  do  Cinema. 

Também,  em  tal  período,  não  se  pode  pensar  em  submergir  o  aluno 
no  Cinema;  deve-se  sim  perdispô-lo  e  só.  O  resto  virá  com  o  tempo. 

B)  O  Mito  no  Cinema : 

O  lançamento  no  adolescente  de  gérmens  de  Cultura  Cinematográ¬ 
fica  pressupõe  que  se  hierarquize  um  esquema  de  valores  no  universo 
da  obra  cinematográfica. 

É  fundamental  demonstrar  que  o  Cinema,  enquanto  instituição, 
independe  do  ator:  é  capital  entremostrar  ao  jovem  que  cabe  ao  Dire¬ 
tor  (sendo  autor  ou  criador)  desvelar,  a  partir  da  câmara,  tôda  uma 
gama  de  nuanças  psicológicas  e  dramáticas  de  um  ator. 

Com  fundamento  nessa  desmitificação  surgirão  aspectos  altamente 
positivos,  pois  o  adolescente  tenderá: 

a)  a  ir  menos  ao  cinema; 

b)  a  selecionar  melhor  os  filmes;  e 

c)  a  correlacionar  o  Cinema  no  universo  da  cultura. 

C)  Problema  de  Filmes:  Cinematecas : 

Um  trabalho  sistemático  de  Educação  Cinematográfica  não  se  deve 
limitar  a  explicações  teóricas,  por  melhores  que  sejam.  Depende 
muito  da  existência  de  filmes  de  valor,  principalmente  aquêles  que 
representam  uma  amostra  da  evolução  da  Linguagem  Cinematográfica. 

Por  tudo  isso  se  percebe  o  quanto  é  importante  o  esforço  de  difu¬ 
são  e  conservação  de  filmes  efetivado  pelas  Cinematecas,  que  assim 
se  transformam  em  autênticos  agentes  da  Cultura,  merecendo  o  apôio 
dos  Poderes  Públicos. 


ANÁLISES  E  COMENTÁRIOS 
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D)  A  Cultura  Cinematográfica  e  o  Exibidor: 

Visitei  muitas  cidades  e  em  quase  tôdas  elas  senti  que  muitas  vêzes 
um  sistemático  trabalho  de  Cultura  Cinematográfica  é  frustrado  em 
virtude  da  não  exibição  de  filmes  de  valor. 

Muitos  dos  ditos  filmes  importantes  como  “Hiroshima,  meu  amor”, 
“Ano  passado  em  Marienbad”,  “O  Processo”,  “A  Fonte  da  Donzela”, 
“Noites  de  Circo”,  “Senhorita  Júlia”,  “As  férias  do  Sr.  Hulot”,  “Um 
condenado  à  morte  escapou”,  ‘Dário  de  um  Pároco  de  aldeia”,  “Fim 
de  Verão”,  “Veneno  da  Flor”,  “Contos  da  Lua  Vaga”  nem  sempre  são 
rendáveis. 

Daí  considerarmos  altamente  meritória  a  atitude  do  Clube  de  Ci¬ 
nema  de  Marília  que  mediante  sistemática  seleção,  procura  apresen¬ 
tar,  com  o  apôio  dos  exibidores  locais,  obras  de  significação,  apesar 
das  naturais  resistências. 

Mais:  a  atual  articulação  entre  o  Clube  de  Cinema  e  a  Faculdade 
de  Filosofia  abre  caminhos  para  novas  perspectivas,  como: 

a)  estudo  objetivo  e  aprofundado  do  problema  das  adaptações 
(por  exemplo:  “O  Processo”  —  relação  KAFKA-WELLES); 

b)  análise  dos  autores  ou  criadores: 

Fellini  e  seus  constantes  colaboradores  (Pinelli,  Flaiano,  Rondi) 
—  até  onde  há  uma  unidade  interior  na  criação  do  universo 
“felliniano”,  já  que  nêle  ingressa  uma  colaboração  divergente; 
Antonioni  e  seus  colaboradores; 

Resnais  e  determinados  escritores:  Marguerite  Duras  e  Alain- 
-Robbe  Grillet. 


E)  Predisposição  à  Cultura  Cinematográfica:  Sistemática  do  Diálogo: 

A  Cultura  Cinematográfica  é,  por  ora,  um  trabalho  de  um  grupo 
restrito;  no  entanto,  um  esforço  deve  ser  feito  no  sentido  de  aproximar 
o  adolescente  do  Cinema. 

Daí  a  importância  que  podem  assumir  os  cine-foruns  e  a  sistemá¬ 
tica  do  diálogo.  —  Assim  populações  escolarizadas  serão,  em  pouco 
tempo,  atingidas,  propiciando  a  criação  de  condições  ao  surgimento 
de  uma  elite. 

Tal  esforço  atingiu  Marília,  como  já  citamos,  Sorocaba  (Instituto 
de  Educação  “Júlio  Prestes  de  Albuquerque”),  Ribeirão  Prêto,  Batatais, 
Campinas,  Santo  Andre  (Instituto  “Coração  de  Jesus”),  Belo  Horizonte 
(Colégios  “Helena  Guerra”,  “Sacré-Coeur  de  Marie”,  “Sacré-Coeur  de 
Jesus”,  Loyola,  etc.). 
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F)  Comissão  Estadual  de  Cinema: 

Tudo  isso  está  a  pressupor  o  apôio  de  órgãos  governamentais, 
especialmente  a  Comissão  Estadual  de  Cinema,  cuja  finalidade  não  é 
só  de  estimular  a  produção  cinematográfica. 

A  C.E.C.  precisa  movimentar-se:  não  se  trata  só  de  estímulo 
ostensivamente  publicitário;  mas  é  conveniente  criar  condições  à  rá¬ 
pida  disseminação  da  Cultura  Cinematográfica,  especialmente  no  meio 
estudantil. 

Conclusão 

Marília  caminha  agora  para  uma  segunda  etapa:  não  tanto  for¬ 
mação  quanto  aperfeiçoamento.  E  o  aperfeiçoamento  virá  através  de 
um  Seminário,  que,  oportunamente,  se  fará. 

Êsse  Seminário,  tendo  por  tema  “CINEMA  e  CULTURA”,  foi  sub¬ 
metido  a  um  grupo  de  amigos,  e  assim  se  ordenaria: 

CINEMA  E  PSICOLOGIA; 

CINEMA  E  PSIQUIATRIA; 

CINEMA  E  SOCIOLOGIA; 

CINEMA  E  TEATRO; 

CINEMA  E  LITERATURA; 

CINEMA  BRASILEIRO  —  TENTATIVA  DE  LEVANTAMENTO  DE 
PROBLEMAS. 

O  Seminário,  partindo  de  exposições,  de  conversações  sôbre  expo¬ 
sições  e  debates,  se  completaria,  naturalmente,  com  projeções  ilustra¬ 
tivas. 


HÉLIO  FURTADO  DO  AMARAL 


RESENHAS 


CADERNOS  DA  A.  E.  C.  (Associação  de  Educação  Católica)  do  Brasil. 

1  .  LEI  DE  DIRETRIZES  E  BASES  DA  EDUCAÇÃO  NACIONAL. 

I  PARTE:  TEXTO  E  COMENTÁRIOS  (O  volume  termina  com  o  tra¬ 
balho  de  Ismael  Quiles,  S.  J.,  sôbre  os  Fundamentos  da  Educação  De¬ 
mocrática,  já  anteriormente  publicado  pela  A.E.C.). 

II  PARTE:  ANEXOS  —  PARECERES  DO  CONSELHO  FEDERAL  DE 
EDUCAÇÃO. 

2.  MONS.  ANCEL,  Reflexões  sôbre  a  liberdade  de  ensino. 

3.  SS.  PAPA  JOÃO  XXIII,  Enc.  "Pacem  in  Terris". 

4.  CONSELHO  ESTADUAL  DE  EDUCAÇÃO  DA  GUANABARA. 

I  PARTE:  ATOS  CONSTITUTIVOS  E  PARECERES. 

5.  P.  A.  ALONSO,  S.  I.,  Universidades  Católicas  a  serviço  do  Desenvol¬ 
vimento. 

6.  DIREITOS  HUMANOS  E  EDUCAÇÃO  DEMOCRÁTICA  —  (Alocução 
de  S.S.  o  Papa  Paulo  VI  ao  Conselho  Geral  do  Office  Internacional  de  l'En- 
seignement  Catholique;  Pastoral  Coletiva  do  Episcopado  Belga  ao  corpo  docente 
dos  estabelecimentos  de  ensino  católico;  G.  de  Rosa,  S.  J.,  Educação  Nacional. 
Direitos  da  Família,  do  Estado  e  da  Igreja). 

A  A.  E.  C.  do  Brasil,  dirigida  pelo  dinâmico  e  apostólico  Pe.  Alonso,  vem 
há  vários  anos  acumulando  incontestáveis  méritos  na  batalha  pela  cultura  e 
educação  nacionais.  Participando  de  gloriosas  jornadas  em  defesa  da  liberdade 
de  ensino,  promovendo  Congressos  e  encontros  de  Professores,  participando 
de  tôdas  as  atividades  relativas  à  educação  e  ao  ensino,  a  A.  E.  C.  do  Brasil 
jamais  se  afastou  da  doutrina  da  Igreja  e  das  exigências  de  uma  esclarecida 
consciência  católica. 

No  setor  das  publicações,  não  menores  são  os  méritos  da  A.  E.  C.  do 
Brasil.  A  coleção  A.  E.  C.  já  conta  com  1  1  volumes,  prestando  um  imenso 
serviço  aos  educadores  brasileiros  e  à  educação  em  geral,  especialmente  se 
se  levar  em  conta  a  nossa  pobreza  bibliográfica.  Além  disso,  quatro  pequenos 
volumes  compõem  a  coleção  "Cadernos  da  U.  I.  L.  E.",  dos  quais  falaremos 
mais  abaixo  de  maneira  destacada. 

Os  "Cadernos  da  A.  E.  C.",  destinam-se  a  oferecer,  segundo  as  palavras 
do  Pe.  Alonso,  "aos  educadores  católicos  subsídios  que  se  nos  apresentam  va¬ 
liosos,  para  a  defesa  de  seus  direitos,  no  propósito  de  confirmá-los  na  admirável 
vocação  que  abraçaram". 

Trata-se  realmente  de  "subsídios",  alguns  valiosíssimos,  aos  educadores, 
em  geral.  A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  os  Pareceres  do 
Conselho  Federal  de  Educação,  a  Organização  e  os  Pareceres  do  Conselho  Es- 
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taduol  de  Educação  da  Guanabara,  as  reflexões  de  Mons.  Ancel,  a  breve  mas 
densa  alocução  do  Papa  Paulo  VI,  a  Carta  Coletiva  do  Episcopado  Belga, 
deveriam  constituir  leitura  obrigatória  para  todos  aqueles  que,  com  seriedade, 
se  preocupam  com  os  problemas,  vitais  para  uma  Nação,  do  ensino  e  da  edu¬ 
cação  da  juventude  escolar. 

Atenção  especial,  certamente,  merece  o  caderno  5,  que  contém  o  tra¬ 
balho  apresentado  pelo  Pe.  Alonso  ao  VI  Congresso  da  Federação  Internacional 
das  Universidades  Católicas,  celebrado  em  setembro  de  1963,  em  Washington. 
Leitura  necessária  não  só  para  os  professores  e  educadores,  mas  para  todos 
os  estudantes  universitários,  que  tão  ardorosamente  se  empenharam  na  cam¬ 
panha  da  Reforma  Universitária.  Encontrarão  neste  trabalho  afirmações,  dados, 
referências  que  foram  certamente  esquecidos  no  ardor  da  polêmica.  É  peri¬ 
goso  "reformar"  a  Universidade  quando  ou  se  ignoram  ou  são  propositalmente 
esquecidos  alguns  dos  seus  valores  fundamentais.  A  maioria  dos  trabalhos 
sôbre  a  Universidade  Brasileira,  publicados  nos  últimos  anos,  provinham,  infe¬ 
lizmente,  de  uma  motivação,  quando  não  de  uma  orientação  marxista.  O 
trabalho  do  Pe.  Alonso  preenche,  dêsse  ponto  de  vista,  uma  grave  lacuna, 
podendo  servir,  daqui  por  diante,  como  ponto  de  partida  nos  estudos  e  dis¬ 
cussões  acêrca  do  Problema  e  da  Reforma  da  Universidade. 


CADERNOS  DA  U.  I.  L.  E.  (União  Internacional  pela  Liberdade  do  Ensino). 

Publicações  do  Secretariado  Interamericano  da  U.  I  L.  E. 

1  .  CARLOS  PASQUALE  —  Democratização  do  Ensino,  Rio  de  Janeiro, 
1962. 

Numa  linguagem  simples  e  sincera,  o  Prof.  Carlos  Pasquale  resume  al¬ 
guns  dos  problemas  centrais  da  situação  educacional  no  Brasil.  Muito  se  tem 
discutido,  muito  se  tem  escrito,  projetos  são  elaborados,  leis  são  promulgadas, 
mas  a  calamitosa  situação  permanece.  Nada  disso  alfabetiza  ou  leva  cultura 
ao  povo.  O  A.  resume  a  situação  geral  com  as  seguintes  palavras:  "O  pano¬ 
rama  da  educação  em  nosso  País.  ainda  profundamente  deficitário,  caracte¬ 
riza-se  pela  insuficiência  quantitativa  das  matrículas,  pelas  deficiências  qua¬ 
litativas  de  todos  os  ramos  do  ensino  e  pelo  desajuste  entre  os  tipos  de  for¬ 
mação  profissional  oferecidos  à  juventude  e  as  necessidades  brasileiras"  (pág.  5). 
O  déficit  de  matrículas  no  ensino  primário  é  de  5,3  milhões  Mesmo  reduzindo 
a  escola  primária  a  4  anos,  o  déficit  seria  de  3,4  milhões  de  crianças.  De 
acordo  com  os  dados  do  ano  1958,  os  alunos  que  se  matriculam  no  curso 
médio  corresponde  a  18%  da  matrícula  da  escola  primária.  Em  1957,  o 
número  de  estudantes  em  escolas  superiores  era  de  1,3  para  cada  1.000  ha¬ 
bitantes.  Êsses  números  e  porcentagens,  eloqüentes  em  si,  tornam-se  gritantes 
se  comparados  aos  dados  oferecidos  por  outros  países. 
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Diante  disso,  discussões  teóricas  em  tôrno  de  problemas  já  superados, 
como  o  da  escola  publica  tornam-se  absurdas.  O  bom  senso  exige  a  conju¬ 
gação  de  todos  os  esforços  —  estatais  e  particulares  —  "de  tôdas  as  possibi¬ 
lidades  existentes,  no  decidido  propósito  de  reuní-las,  a  fim  de  obter,  o  mais 
ràpidamente  possível,  o  maior  e  melhor  resultado  pelo  esfôrco  comum" 
(pág.  9).  A  solução  do  bom  senso  só  pode  ser  aceita,  evidentemente,  por 
quem  esteja  decididamente  interessado  na  solução  do  drama  educacional  bra¬ 
sileiro. 

O  Estado  deve  colaborar  igualmente  com  as  escolas  particulares  e  os 
alunos  de  escolas  oficiais  que  puderem  pagar  o  custo  do  ensino  devem  fazê-lo 
a  fim  de  aumentar  as  possibilidades  para  os  que  não  têm  recursos.  É  tam¬ 
bém  uma  questão  de  bom  senso,  além  de  ser  a  orientação  da  Lei  de  Dire¬ 
trizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  e  da  Constituição  Federal. 


2.  RAFAEL  FERNANDEZ,  Educação  para  o  Desenvolvimento,  Rio  de 
Janeiro,  1963. 

Partindo  de  algumas  afirmações  da  doutrina  social  da  Igreja,  o  autor 
procura  justificar  "um  sistema  educativo  que  sirva  de  estímulo  e  contribua  de 
modo  dinâmico  para  a  transformação  do  mundo  de  hoje,  num  mundo  de  jus¬ 
tiça  e  em  harmonia  com  o  decoro  exigido  pela  dignidade  da  pessoa  huma¬ 
na"  (pág.  5). 

Depois  de  mostrar  a  importância  da  educação  no  conjunto  dos  proble¬ 
mas  sociais  e  como  fator  de  desenvolvimento,  o  autor  insiste  na  importância 
da  instrução  básica  e  formação  profissional,  bem  como  na  educação  rural 
integral.  Quanto  à  educação  nas  regiões  sub-desenvolvidas  não  só  é  neces¬ 
sário  um  grande  e  coletivo  empenho  na  educação  primária,  mas  faz-se  mister 
preparar  os  alunos  às  atividades  imediatas  exigidas  pelo  desenvolvimento,  tanto 
no  setor  estritamente  agrícola  como  no  setor  industrial.  "A  educação  nos 
países  sub-desenvolvidos  deve  ter  uma  só  preocupação:  estimular  o  progresso 
o  mais  ràpidamente  possível  e  pelo  menor  preço"  (pág.  20). 

A  efetivação  dos  programas  educacionais  dependem  em  grande  parte  do 
interêsse  e  da  participação  de  tôda  a  comunidade.  Os  cidadãos  devem  ser  os 
"artífices  do  seu  próprio  bem  estar,  pois,  as  responsabilidades  de  um  programa 
de  desenvolvimento  da  comunidade  se  distribuem  entre  todos  e  cada  um 
dos  membros  da  localidade.  É  o  povo  que,  numa  atitude  dinâmica  e  consciente 
deve  empreender  a  tarefa  de  melhorar  os  serviços  fundamentais"  (pág.  23). 


3.  GABRIEL  BETANCUR  MEJIA,  Planejamento  integral  da  Educação, 
Rio  de  Janeiro,  1 963. 

O  autor  foi  Ministro  da  Educação  da  Colômbia.  O  presente  estudo  pro¬ 
cura  situar  nos  seus  devidos  têrmos,  a  questão  do  planejamento  integral  no 
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setor  da  educação.  Um  verdadeiro  planejamento  só  tem  sentido  num  regime 
democrático,  porque  somente  assim  êle  será  "reflexo  fiel  dos  desejos  e  das 
aspirações  dos  cidadãos".  Além  disso  "o  importante  não  é  elaborar  projetos, 
mas  torná-los  exequíveis"  (págs.  8-9). 

Entre  os  objetivos  do  planejamento  integral,  o  autor  destaca:  a  conso¬ 
lidação  da  unidade  nacional,  a  colaboração  entre  a  livre  iniciativa  e  a  ação 
estatal,  o  progresso  em  todos  os  setores,  o  aprimoramento  moral  (responsa¬ 
bilidade,  veracidade,  moralidade,  tolerância,  disciplina),  o  desenvolvimento  do 
sentido  de  responsabilidade  coletiva.  Cabe  ao  planejamento  coordenar  as 
ações  no  conjunto,  evitando  a  pressa,  fixar  critérios  para  avaliar  as  forças  e 
capacidades  que  garantem  a  execução  do  plano  geral,  distribuir  responsabi¬ 
lidades,  facilitar  a  seleção  de  pessoal,  mostrar  os  defeitos  e  apontar  os  re¬ 
médios,  prever  obstáculos  e  soluções,  harmonizar  o  trabalho  educacional  com 
a  realidade  nacional,  garantir  os  investimentos,  prevenir  oscilações  no  finan¬ 
ciamento,  aprimorar  a  assistência  técnica. 

Desta  forma  o  planejamento  integral  da  educação  "é  o  processo  que  or¬ 
ganiza  e  coordena  as  técnicas  de  pesquisas:  estatísticas  pedagógicas,  adminis¬ 
trativas  e  financeiras,  tanto  no  setor  oficial  como  no  particular,  para  garantir 
a  parte  determinada  ou  a  tôda  a  população,  a  educação  conveniente,  qualifi¬ 
cativa  e  quantitativamente  falando,  dentro  de  etapas  determinadas  e  com 
objetivos  definidos,  tendendo  a  transformar  o  "fator  humano"  de  uma  nação 
no  sujeito  dinâmico  do  seu  desenvolvimento"  (pág.  9-10). 

Aponta  ainda  o  autor  para  algumas  características  do  planejamento  in¬ 
tegral,  que  deverão  ser  também  as  condições  gerais  de  sua  exequibilidade: 
Autenticidade,  determinação  das  deficiências  escolares  e  ordem  de  preferên¬ 
cia  nas  medidas  corretivas,  integração  no  conjunto  educacional,  coordenação, 
previsão  dos  fatores  que  influirão  no  êxito  dos  planos,  continuidade  e  estabi¬ 
lidade  dos  planos,  trabalho  em  equipe,  revisão  permanente,  realismo  nas  so¬ 
luções  propostas  e  participação  do  Estado.  De  maneira  breve  e  clara,  o  autor 
refere-se  com  competência  a  todos  êstes  pontos. 


4 .  CARLOS  PASQUALE,  Recursos  Públicos  e  Educação  Nacional,  Rio 

de  Janeiro,  1963. 

Trata-se  de  uma  conferência  pronunciada  no  7.°  Congresso  Nacional  de 
Estabelecimentos  Particulares  de  Ensino  (São  Paulo,  14  a  26  de  janeiro  de 
1963). 

Procura  o  autor,  analisando  o  problema  do  custo  do  ensino,  apontar  as 
as  soluções  que,  no  conjunto  das  dificuldades,  se  fazem  necessárias  para  que 
o  programa  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  não  venha  a  ser  mais  uma  Lei  não 
executada.  Por  mais  belo  que  seja  c  programa,  se  faltarem  os  recursos  impres¬ 
cindíveis  para  realizá-lo  êle  é  inútjl  e  mesmo  danoso.  "Se,  realmente,  quere- 
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mos  maiores  e  melhores  oportunidades  de  educação  para  o  povo  brasileiro,  não 
podemos  furtar-nos  de  pagar-lhe  o  justo  preço"  (pág.  5),  afirma  claramente 
o  Prof.  Carlos  Pasquale. 

Se  é  verdade  que  "as  verbas  destinadas  ao  ensino,  confrontadas  com  as 
despesas  totais,  revelam  as  preocupações  culturais  do  País"  (p.  5),  então  de¬ 
ve-se  dizer  que  no  Brasil  tais  preocupações  quase  não  existem.  Segundo  uma 
Estatística  feita  pela  UNESCO,  em  1957,  em  86  países,  o  Brasil  ocupa  o  60.° 
lugar,  vindo  depois  dêle  países  como  Afganistão,  Birmânia,  Cambodge,  Ceilão, 
índia,  Indonésia,  Jordânia,  Laos,  Sibéria,  etc.  O  impressionante  é  que  apesar 
de  serem  mínimos  os  recursos  destinados  à  educação,  nunca,  até  o  presente 
ano,  foram  atingidos  os  índices  mínimos  fixados  pela  Constituição.  Diante  do 
desinterêsse  do  Estado,  é  difícil  elaborar  e  realizar  um  programa  realista  de 
educação  no  Brasil.  A  situação  do  ensino  é  calamitosa  em  todos  os  níveis 
e  muitos  anos  de  dedicação  e  esforço  serão  necessários  para  se  chegar  a  uma 
situação  mais  honrosa. 

A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  eleva  para  12%  o  mínimo  que,  da  renda 
nacional,  a  União  deve  aplicar  na  educação,  nível  êste  fixado  em  10%  pela 
Constituição  de  1946.  Dêsse  total,  um  décimo  é  destinado  às  despesas  com 
órgãos  administrativos  e  nove  décimos  distribuídos  em  partes  iguais  aos  vários 
Fundos  de  Ensino.  A  obstrução  ao  Projeto  de  Lei  de  Diretrizes  e  Bases,  que 
retardou  a  aprovação  da  Lei,  privou  mais  ou  menos  3.000.000  de  crianças  de 
receberem  o  ensino  primário  a  que  tinham  direito.  Mas  no  Brasil,  muitas  vêzes, 
é  mais  importante  saber  a  quem  compete  ministrar  o  ensino  primário  do  que 
ensinar  as  crianças  a  ler  e  escrever! 

Para  o  Prof.  Carlos  Pasquale  os  princípios  que  devem  orientar  o  pla¬ 
nejamento  integral  da  educação  são  os  seguintes:  "1)  articulação  de  emprêgo 
dos  recursos  públicos  procedentes  das  várias  esferas  administradas;  2)  conju¬ 
gação  dos  recursos  públicos  com  as  realizações  da  livre  iniciativa;  3)  partici¬ 
pação  dos  interessados,  economicamente  capazes,  no  pagamento  do  custo  do 
ensino  ulterior  ao  primário  ainda  quando  êsse  ensino  fôr  ministrado  por  ins¬ 
tituições  oficiais"  (pág.  18). 

Como  sempre,  já  se  cogita  em  criar  novos  órgãos  que  venham  a  dificultar 
a  aplicação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases.  Pretende-se  criar  uma  Comissão  Na¬ 
cional  do  Planejamento  da  Educação",  ao  lado  do  Conselho  Federal  da  Edu¬ 
cação  e  exigir  a  aprovação  por  lei  dos  Planos  de  Educação  elaborados  pelo 
Conselho.  O  autor  chama  a  atenção  de  todos  para  a  total  inutilidade  de  tais 
medidas,  que  além  disso  irão  dificultar,  como  sempre,  os  trabalhos  do  Con¬ 
selho  Federal. 

Cadernos  como  êsses  trazem  inúmeros  benefícios  à  causa  da  Educação  cm 
nosso  País. 


D.  CRIPPA 
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MAX  BOUDIN,  0  Simbolismo  verbal  primitivo  (Análise  estruturalista  de  um 

dialeto  tupi-guarani),  Fac.  Fil.  Ciências  e  Letras,  Presidente  Prudente, 
1963,  170  p. 

O  leitor  há-de  perdoar  a  minha  intromissão  em  tão  insólito  setor,  completa¬ 
mente  afastado  de  minhas  cogitações,  e  onde  não  me  atrevo  a  entrar,  quando 
tiver  concluído  a  leitura  dêste  breve  comentário  —  pretexto  para  dizer  algu¬ 
mas  coisas  que  penso  poder  dizer. 

A  rede  de  faculdades  oficiais  do  interior  do  Estado,  com  o  Instituto  Tec¬ 
nológico  de  Aeornáutica  (mantido  pelo  Min.  da  Aeronáutica),  os  doze  Insti¬ 
tutos  Isolados  (mantidos  pelo  govêrno  estadual),  e  algumas  faculdades  da 
U.  S.  P.,  vem,  lentamente,  cumprindo  com  uma  de  suas  funções  importantes 
—  a  de  divulgar  as  pesquisas  de  seus  mestres,  através  de  publicações  que 
tais  faculdades  patrocinam.  As  escolas  interioranas,  tôdas  elas  relativamente 
jovens,  com  1 0  ou  15  anos  de  existência,  no  máximo,  ("  na  infância"  pois, 
quando  se  pensa  em  termos  de  universidades  milenares  da  Europa  ou  da  própria 
América),  nem  por  isso  deixam  de  marcar  o  ambiente  cultural  brasileiro  com 
sua  atividade.  À  ação  social  direta  que  exercem  sôbre  seus  estudantes,  se 
vem,  agora,  juntar  esta  ação  mais  ampla  que  é  apanágio  do  livro  e  do  pe¬ 
riódico. 

Às  várias  obras  da  S.  José  dos  Campos  (de  matemática,  aeronáutica,  ele¬ 
trônica),  de  Rio  Claro  (biologia,  matemática  .  .  .),  Marília  (pedagogia,  histó¬ 
ria  .  .  .),  S.  Carlos  (engenharia,  em  geral),  Piracicaba  (agronomia),  Assis  (le¬ 
tras),  e  das  demais  cidades,  se  vem  agora  associar  a  primeira  publicação  da 
Fac.  Fil.  de  Presidente  Prudente  e  que  merece,  por  isso  nossas  saudações. 
Escreve-a  o  prof.  M.  Boudin,  propalando  a  cultura  geral  de  que  é  dono,  em¬ 
bora  prêso  a  um  tema  bem  restrito,  como  é  proprio  de  publicações  do  gênero 

das  que  em  tais  instituições  costumam  ser  divulgadas. 

A  obra  revela,  antes  de  mais  nada,  que  pelo  menos  existem  e  atuam 
nas  escolas  do  interior  mestres  qualificados  —  o  que  não  é  surpreendente  pois, 
afinal,  a  vida  dessas  instituições  está  indissoluvelmente  prêsa  à  categoria  de 
seu  núcleo  principal  de  docentes  e  nenhuma  delas  conseguiria  projetar-se  caso 
não  tivesse  pelo  menos  um  ou  dois  bons  educadores-pesquisadores.  Revela, 

ainda,  que  se  tem  conjugado  —  como  seria  de  desejar  —  a  pesquisa  e  c 
ensino,  que  não  podem  viver  divorciados.  Isso  tudo  (que  só  faz  confirmar 

impressões  deixadas  por  trabalhos  anteriores  de  outros  centros)  é  muito  con¬ 
solador  especialmente  quando  se  considera  que  muitas  objeções  se  ergueram 
contra  a  instalação  de  algumas  faculdades  no  interior. 

Concordamos  com  várias  das  objeções  e  só  podemos  receber  com  aplausos 
a  decisão  do  Conselho  Estadual  de  Educação  de  rever  todo  o  sistema  de  ensi¬ 
no  de  S.  Paulo  visando  criar  universidades  regionais.  Estas  são  preferíveis 
(com  a  concentração  de  esforços,  com  a  formação  de  boas  bibliotecas,  com 
a  possibilidade  da  troca  de  idéias  mais  estreita  e  profícua  que  permitem) 
às  faculdades  isoladas,  de  parcos  recursos  e  de  ação  muito  restrita.  Mas  isso 
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não  implica  em  adesão  à  idéia  de  que  a  faculdade  no  interior  —  razoavel¬ 
mente  provida  e  com  um  setor  de  conhecimento  específico  para  explorar  — 
seja  indesejável.  As  regiões  do  oeste,  p.  ex.,  são  particularmnte  favoráveis 
para  certos  estudos  de  antropologia,  sociologia  e  linguística  e  é  viável  con¬ 
centrar  a  atenção  em  tais  disciplinas  quando  se  fala  em  departamentos  de  fa¬ 
culdades  nessa  parte  do  Estado.  E  a  prova  disso  está  no  tipo  das  investigações 
mais  frequente,  feita,  p.  ex.,  em  P.  Prudente:  de  movimentos  sociais,  de  mis¬ 
cigenação  racial,  de  língua  tupi.  Há  campo  para  trabalhos  interessante.  E 
isso  justifica  a  faculdade  —  integrada  numa  universidade  regional,  a  que  três 
ou  quatro,  no  máximo,  universidades  congêneres,  no  Estado,  dariam  o  neces¬ 
sário  impulso.  Justifica,  bem  entendido,  até  certo  ponto.  Não  se  pode  ad¬ 
mitir  a  criação  indiscriminada  de  faculdades  —  em  especial  de  Filosofia.  Mas 
é  legítimo,  quando  a  região  permite,  quando  há  recursos,  alunos,  mestres  de 
categoria,  impossibilidade  de  aproveitamento  do  pessoal  (discente  e  docente) 
na  U.S.P.,  cogitar  da  escola  fora  da  capital.  Ela  pode,  parece,  prestar  muitos 
bons  serviços. 

Afinal,  teci  considerações  sôbre  a  faculdade  interiorana  e  não  sôbre  o 
livro.  Deixo  esta  tarefa  ao  especialista,  capaz  de  apreciar  o  que  M.  Boudin 
escreveu.  Saliento,  apenas,  que  contém,  nos  dois  capítulos  iniciais,  tôda  uma 
"filosofia  da  linguagem",  muito  bem  apresentada,  de  leitura  agradável  e  pro¬ 
veitosa  a  qualquer  estudioso. 

L.  HEGENBERG 


LYNN  WHITTE  (JR),  editor,  Fronteiras  do  Conhecimento,  Rio  de  Janeiro,  Fundo 
de  Cultura,  1963.  312  p. 

Aqui  mesmo  nestas  páginas  (setembro  1962)  tivemos  ocasião  de  expor 
nosso  pensamento  a  respeito  da  formação  de  uma  biblioteca  de  ciência  e 
filosofia  da  ciência  em  língua  portuguesa.  Dizíamos  naquele  artigo  que  as 
editoras  brasileiras  já  principiavam  a  contar  com  um  público  universitário  ca¬ 
paz  de  tornar  compensadora  a  publicação  de  textos  especializados.  Indicamos 
também  as  etapas  que  se  tornavam  propícias  para  desenvolver,  em  nossos  lei¬ 
tores,  o  interêsse  pelas  questões  de  epistemologia.  Suscintamente,  o  plano 
englobava  publicação  de  a)  obras  de  divulgação,  b)  obras  de  autores  clás¬ 
sicos,  c)  coletâneas  de  artigos  de  interêsse  geral,  d)  obras  de  autores  contem¬ 
porâneos  consagrados,  e  enfim,  e)  "antologias",  reunindo  artigos  especiali¬ 
zados.  Para  a)  pensávamos,  em  geral,  nas  divulgações  de  alto  nível,  como 
as  que  se  vem  publicando  em  inglês;  para  b),  em  obras  como  as  de  Duhen, 
Schlick,  Poincaré;  para  c),  em  termos  parecidos  com  os  desta  obra  em  epí¬ 
grafe;  para  d),  escolhíamos  autores  do  porte  de  E.  Nagel  e  K.  Popper;  para  e), 
finalmente,  imaginávamos  obras  como  os  agora  clássicos  "Readings",  como  os 
de  Feigl-Brodbeck  ou  de  Feigl-Sellars. 
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Com  muita  satisfação  constatamos  que  êsse  plano  vem  sendo  seguido 
por  inúmeras  editoras  progressistas  entre  as  quais  figuram  a  Zahar,  a  Duas 
Cidades,  e  a  Fundo  de  Cultura.  Esboçam-se  assim  coleções  de  obras  selecio¬ 
nadas  de  valor  permanente  que  vão  organizando  a  biblioteca  de  que  o  nosso 
estudante  muito  necessita.  Inúmeras  divulgações,  em  particular  obras  de  Gamov 
e  Fred.  Hoyle,  aí  estão  nas  livrarias.  Obras  de  autores  clássicos  já  podem  ser 
adquiridas:  a  Filosofia  da  matemática  de  Bertrand  Russell  é  uma  delas.  As 
coletâneas  de  artigos,  a  Fundo  de  Cultura  publicou.  Entre  elas,  -duas  séries  de 
"Aventuras  do  espírito"  (S.  L.  288)  e  agora  êste  "As  fronteiras  do  conhecimento". 

Neste  livro  dezessete  autores  qualificados  escrevem  ensaios  que,  sem  pre¬ 
juízo  do  desejável  nível  científico,  divulgam  conquistas  recentes  em  variados 
campos,  desde  a  matemática  até  a  história,  passando  pela  genética  e  pela 
religião.  A  coordenação  dos  trabalhos  foi  feita  por  Lynn  White  (Jr.),  professor 
de  história  e  atual  presidente  do  Mills  College  que  não  só  escreve  a  respeito  de 
sua  especialidade,  como  também  preparou  para  o  volume  uma  "conclusão"  em 
que  analisa  a  renovação  dos  cânones  de  nossa  cultura.  Os  demais  colabora¬ 
dores  são  figuras  muito  conhecidas  e  entre  elas  estão  o  famoso  geneticista  T. 
Dobzhansky,  os  conhecidos  professores  I.  B.  Cohen,  S.  K.  Langer,  A.  Rapoport 
e  outras  figuras  de  renome.  Encarando  cada  uma  das  seções  que  lhes  cabe 
sob  uma  perspectiva  que  torna  o  homem  o  principal  enfoque,  acaba  a  cole¬ 
tânea  de  artigos  por  se  constituir  num  interessante  documento  do  nôvo  huma¬ 
nismo.  Dêsse  humanismo  que  modificou  mais  ou  menos  fundamente  uma  an¬ 
tiga  concepção  em  que  predomincvcm  os  elementos  literários  e  que  é  o 
retrato  de  uma  época  marcada  pelo  progresso  científico  e  que  está  incapa¬ 
citada  —  sob  pena  de  tornar-se  ridícula  —  de  ignorar  o  papel  da  ciência 
para  compreensão  do  homem  e  do  universo.  Nesse  nôvo  humanismo,  ao  lado 
daqueles  assuntos  outrora  típicos  como  a  música,  a  literatura,  a  linguística,  a 
arte  e  a  religião  ganharam  cidadania  disciplinas  com  a  história  da  ciência,  a 
geografia,  a  economia  e  a  arqueologia. 

O  fenômeno  que  observamos  é  o  de  que  a  ciência  se  vem  tornando  real¬ 
mente  um  dado  primordial  para  a  nossa  mundivisão.  E  é  o  que,  retornando 
ao  nosso  ponto  de  partida,  nos  leva  não  só  a  elogiar  a  contribuição  das  editoras 
que  tem  procurado  divulgar  trabalhos  modernos  que  retratam  o  avanço  das 
pesquisas  científicas,  como  ainda,  c  pedir  que  se  empenhem  na  cabal  exe¬ 
cução  do  plano  de  dar  ao  leitor  brasileiro  o  livro  de  que  necessita. 


L.  HEGENBERG 


Regra  importante  de  trânsito, 
visando  segurança  coletiva: 
guiar  com  ambas  as  mãos 
no  volante.  Acontece  que  te¬ 
mos  nossas  fraquezas...  Um 
cigarrinho...  Dedos  entrela¬ 
çados  com  os  da  ilustre  (e 
encantadora,  evidentemente) 
passageira  ao  lado...  Pausas 
na  atenção.  Nessas  horas  o 
GORDINI  é  quase  humano. 
Facilita  tudo.  Amigão.  Luzes 
altas  e  baixas,  buzinas,  sina¬ 
leiros:  as  alavancas  de  co¬ 
mando  saem  da  árvore  da 
direção,  junto  à  roda  do  vo¬ 
lante.  Simples  movimento  de 
dedo  é  segurança  nas  es¬ 
quinas  e  nas  curvas,  de  dia 
(buzinas)  ou  de  noite  (luzes). 
De  vez  em  quando  a  mão 
direita  entra  em  ação:  da 
quarta  para  a  terceira,  se¬ 
gunda.  ponto  morto.  Ou  pou¬ 
sando.  atenta,  à  roda  do 
volante,  sempre  que  o  trân¬ 
sito  exigir  maior  cuidado. 
Outros  aspectos  do  coman¬ 
do  resultam  em  direção  firme, 
obediência,  estabilidade, 
segurança.  E  o  carinho  na 
montagem  e  acabamento  são 
pontos  finais  de  conforto  e 
técnica  que  acentuam  a  alfa 
qualidade  déste  veículo  fa¬ 
bricado  pela  WILLYS-OVER- 
LAND  DO  BRASIL.  içrrn 


É  GORDINI! 


RESIAUIT  *  , 
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-S-  Nossas  empresas  cobrem  todo 
o  Brasil  atuando  nos  mais  diversos 
setores.  E,  em  alguns  deles,  atravessa¬ 
mos  fronteiras  e  ingressamos,  orgulho¬ 
samente,  no  mercado  internacional. 

'S-Os  veículos  DK W-VEMAG 
são  um  exemplo.  E  ótimo.  Exportados 
para  a  Argentina  e  a  Espanha,  mos¬ 
traram  o  valor  e  a  capacidade  da 
técnica  brasileira. 

-S-A  contribuição  que  damos  ao 
pujante  desenvolvimento  nacional  é 
imensa.  Recolhemos  aos  cofres  pú¬ 
blicos  impostos  que  ultrapassam  a 
arrecadação  isolada  de  11  Estados. 
Economizamos  divisas.  E,  com  os  sa- 


UMA  SO 
MISSÃO: 
SERVIR 

lários  que  anualmente  pagamos,  cria¬ 
mos  uma  expressiva  fôrça  de  con¬ 
sumo,  da  ordem  de  Cr$  5  biliões. 

Mas  há  muito  mais 

-5-  O  Banco  Novo  Mundo  que, 
com  a  tradição  de  solidez  e  eficiên¬ 
cia,  há  mais  de  25  anos  facilita  as 
operações  de  crédito  no  Brasil  inteiro. 


5-  A  Cofibrás,  a  Orcica,  a  Novo 
Mundo  investimentos  que,  financian¬ 
do  a  Indústria,  o  Comércio  e  a  La¬ 
voura,  acrescentam  amplos  valores  á 
fôrça  nacional  de  produção.  E  final¬ 
mente  as  diversas  empresas  Imobili¬ 
árias  e  de  Seguros,  que  contribuem 
também  para  o  progresso  brasileiro. 

17  são  as  empresas. 

-5-  6.866  são  os  funcionários. 

30  mil  são  os  acionistas. 

Mas  a  missão  é  uma  sór servir. 

-®.  72  milhões  de  brasileiros  estão 

satisfeitos  conosco. 

E  nós  nos  orgulhamos  com  isso. 


ORGANIZAÇÕES  NOVO  MUNDO-VEMAG 

Genuinamente  Brasileiras 


78  anos  de  liderança 

J 

técnica  incorporados  à  indústria 
automobilística  nacional 

Tradicional  primazia  nas  mais  destacadas  conquistas  do  transporte  automotor,  coloca 
os  veículos  Mercedes-Benz  em  um  nível  de  especialização  sem  paralelo  em  todo  o 
mundo.  Incorporando  essa  supremacia  técnica  à  indústria  automobilística  nacional, 
a  Mercedes-Benz  do  Brasil  S.  A.,  através  de  sua  linha  de  produtos,  proporciona  ao 
pais  uma  relevante  contribuição  ao  desenvolvimento  dos  seus  meios  de  transporte. 
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